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CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 02/2017/CE/SUPEL/RO
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Recomendamos aos Licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, formulação das propostas de preços, propostas técnicas e documentos de habilitação, objetivando uma perfeita participação no certame.



















EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 02/2017/CE/SUPEL/RO

PREÂMBULO: 

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO, através da Comissão Especial de Licitação, designada por força das disposições contidas na Portaria nº 040/GAB/SUPEL, publicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia, edição do dia 16 de novembro de 2016, torna público que se encontra autorizada, a realização de licitação do Processo Administrativo nº: 01.1420.01807-0001/2016/DER/RO, na modalidade CONCORRÊNCIA, sob o nº. 02/2017/CE/SUPEL/RO, do tipo MAIOR OFERTA, no regime de empreitada por PREÇO GLOBAL, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa visando a Concessão de área física, não edificada, destinada única e exclusivamente à construção e operação de hangar para atividades de abrigo de aeronaves e/ou manutenção de aeronaves próprias e/ou de terceiros, localizada no aeroporto de Cacoal SSKW, com prazo de 20 (vinte) anos, conforme descrito neste edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, com a Lei Estadual 2.414/2011, Lei n. 8.987/1995 e amplitude de legislação aplicável vigente, tendo como interessado o DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTRADAS DE RODAGEM, INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA – DER/RO.


1 – DA AUTORIZAÇÃO E FORMALIZAÇÃO E DO OBJETO

1.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada através do Processo Administrativo n.° 01.1420.01807-01/2016/DER/RO e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 

1.2. Todo o procedimento licitatório terá seus avisos divulgados no endereço eletrônico www.rondonia.ro.gov.br/supel, onde permanecerão disponíveis, juntamente com os demais documentos relativos às fases da licitação, bem como disponibilizados para consulta, integralmente, o instrumento convocatório e seus elementos para leitura e retirada, obrigando-se os interessados a acessá-los para conhecimento das devidas notificações.

1.3. O exame criterioso dos instrumentos convocatórios é de responsabilidade dos licitantes, sendo inadmissível qualquer alegação de desconhecimento das regras editalícias.

1.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, inclusive Decreto de Ponto Facultativo, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, sem a necessidade de qualquer aviso complementar, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação da Comissão Especial de Licitação em contrário.

1.5. O Termo de Referência e demais elementos integrantes, juntamente com os anexos, compõem os elementos necessários e indispensáveis à formalização das propostas pelas empresas interessadas.

1.6. DO OBJETO
 
1.6.1 Concessão de área física, não edificada, destinada única e exclusivamente à construção e operação de hangar para atividades de abrigo de aeronaves e/ou manutenção de aeronaves próprias e/ou de terceiros, localizada no aeroporto de Cacoal SSKW, com prazo de 20 (vinte) anos.

1.6.2 SITUAÇÃO FÍSICA DA ÁREA Identificada na Planta de Locação do Hangar, a área objeto desta licitação possui 5.874 m², (cinco mil oitocentos e setenta e quatro metros quadrados) de área total não edificada, localizada em área restrita do sítio do Aeroporto de Cacoal SSKW, Cacoal-RO conforme croqui – Anexo V deste Edital. 

1.6.3 A área licitada encontra-se desocupada, desprovida de quaisquer benfeitorias, necessitando de serviço de terraplanagem (regularização), bem como pista de acesso.
 
1.6.4 Caberá ao CONCESSIONÁRIO executar, às suas expensas e sob sua responsabilidade, a adequação da(s) área(s), bem como instalar os equipamentos necessários ao funcionamento das atividades objeto da presente licitação. 

1.6.5 O CONCESSIONÁRIO se obriga a submeter o projeto de adequação das áreas à aprovação do DER/RO, dentro do seu padrão de desenhos, os quais deverão ser entregues em originais, logo após a respectiva aprovação, devidamente assinados pelos respectivos técnicos com seus registros do CREA e/ou CAU e ART e/ou RRT.

1.6.6 UTILIZAÇÃO DA ÁREA: Para o desenvolvimento da atividade, objeto desta licitação, o CONCESSIONÁRIO utilizará a área licitada exclusivamente para construção de hangar e exploração das seguintes atividades: 
a) abrigo de aeronaves próprias; 
b) abrigo de aeronaves de terceiros; 
c) serviços de manutenção de aeronaves próprias e/ou de terceiros; 
d) comercialização de aeronaves, peças e afins; 
e) construção e montagem de aeronaves e equipamentos.

1.6.7 O DER/RO vedará atividades consideradas inadequadas ou não condizentes com o objeto da licitação. 

1.6.8 Para o desenvolvimento da atividade descrita na alínea “c” do subitem 1.6.1, o Concessionário necessitará emitir e apresentar à fiscalização outorga junto à Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC, o CHE – Certificado de Homologação de Empresa.


1.7. O Edital poderá ser retirado gratuitamente no endereço eletrônico www.rondonia.ro.gov.br/supel, ou das 07h:30min. às 13h:30min., de segunda a sexta-feira, na Sede da SUPEL situada na Avenida Farquar Bairro: Pedrinhas – Palácio Rio Madeira – Edifício Pacaás Novos – 2º andar – Porto Velho – RO, mediante apresentação do comprovante de depósito bancário dos custos de reprodução no valor de R$ 10,00 (dez reais), não reembolsável, a favor do GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA, Conta nº. 10.000-5, Banco do BRASIL S.A., Agência 2757-X, através da Guia de Recolhimento DARE – Documento de Arrecadação Estadual.

As propostas e os documentos de habilitação deverão ser entregues na sala de licitações da SUPEL, no endereço supracitado, na forma prevista neste Edital, quando dar-se-á início a sessão inaugural do procedimento licitatório, com a abertura dos respectivos envelopes. Caso a Licitante opte por não comparecer com representante na sessão, poderá encaminhar os envelopes ao Setor de Protocolo da SUPEL, até a data e horário estipulados.

2 – DA DATA, DO HORÁRIO E DO LOCAL DA LICITAÇÃO

2.1 No dia 24 de março de 2017, às 09h00min,  na sala de Licitação 01, localizada Superintendência de Licitações de Rondônia – SUPEL/RO, a empresa interessada fará entrega da DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO e de sua PROPOSTA DE PREÇOS à COMISSÃO, que estará reunida para esta finalidade, podendo, ainda, encaminhá-los previamente à Comissão de Licitação, respeitando-se o horário e a data estabelecidos neste subitem; 

2.2 Em se tratando de remessa, via postal, dos Invólucros I e II, contendo, respectivamente, a proposta comercial e os documentos de habilitação, a empresa interessada deverá remeter, também, em invólucro distinto, o Anexo I, contendo a declaração de habilitação, respeitando-se o horário e a data estabelecidos no subitem precedente; 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA RETIRADA DO EDITAL: www.rondonia.ro.gov.br/supel.

3 – DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E INFORMAÇÕES ADICIONAIS QUE DEVERÃO SER INCONDICIONALMENTE OBSERVADOS

3.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, deverão ser enviados à Comissão Especial de Licitação no prazo de até às 13:20 horas, 02 (dias) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública,manifestando-se preferencialmente por meio eletrônico, através do e-mail ce.supel@gmail.com, ou por carta, no endereço constante do rodapé,das 07h30min. às 13h30min., devendo o licitante mencionar o número da CONCORRÊNCIA PÚBLICA, o ano e o número do processo. 

	SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL
Avenida Farquar Bairro: Pedrinhas – Palácio Rio Madeira – Ed. Rio Pacaás Novos – 2º andar
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3.2. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de adendos modificadores, erratas, notas de esclarecimento ou adendos esclarecedores, às licitantes que tenham retirado o Edital através de email (quando indicado), ou ainda, conforme o caso publicado nos mesmos meios que o inicial.
3.2.1. ADENDO MODIFICADOR é o documento emitido pela Administração, contendo informações que impliquem em alteração na formulação das propostas, sendo neste caso, publicado Aviso de Prorrogação da Sessão de Abertura, reabrindo o prazo inicialmente estabelecido para entrega dos envelopes.

3.2.2 ERRATA, NOTA DE ESCLARECIMENTO E ADENDO ESCLARECEDOR são os documentos emitidos pela Administração, contendo informações meramente esclarecedoras, ou correções formais do instrumento convocatório que não causem alteração na formulação das propostas ou em suas condições, de caráter meramente esclarecedor e/ou complementar, sem necessidade, portanto, de reabertura do prazo inicialmente fixado.

3.3. Caso a Comissão Especial julgue necessária, poderá fazer consultas técnicas à LICITANTE por escrito, cujas respostas serão encaminhadas pelos mesmos meios, desde que não impliquem em modificação de preços ou qualquer outra alteração da proposta.

3.3.1. A resposta da LICITANTE não implicará, em qualquer caso, na tácita aceitação da Comissão Especial de Licitação.

3.4. As informações e/ou esclarecimentos poderão ser disponibilizados pela Comissão no endereço eletrônico www.rondonia.ro.gov.br/supel, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas, podendo ainda, ser divulgado pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu os textos originais, quando se tratar de adendo modificador, ou ainda, encaminhados no email da licitante, caso mencionado. Em última instância, será protocolado diretamente no endereço da licitante, quando mencionado.

3.5. A não argüição de dúvidas por parte das LICITANTES implicará na tácita admissão de que os elementos contidos no Edital e seus anexos foram considerados suficientes.

4 – DO FUNDAMENTO LEGAL, DO TIPO DE LICITAÇÃO, DO REGIME DE CONTRATAÇÃO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO


4.1 A presente CONCORRÊNCIA reger-se-á pelo disposto neste Edital e em seus Anexos, e seguintes mandamentos legais: Leis Federais nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações contidas nas Leis Federais nº 8.883, de 08 de junho de 1994, nº 9.648, de 27 de maio de 1998 e nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, pelas Leis Federais nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 e nº 9.074, de 08 de julho de 1995, e pela Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986, Portaria nº 957/GC3, de 09 de julho de 2015. Decreto-lei n° 9.760/46, Lei n° 5.332/67, Lei n° 6.009/73, Lei n° 7.565/86, Lei nº 12.846/2013, Resolução ANAC nº113, de 22/09/2009, Resolução nº 116 da ANAC, de 20.10.2009.

4.2 Tipo de licitação: MAIOR OFERTA; 

4.3 Regime de Contratação: PREÇO GLOBAL; 

4.4 Critério de Julgamento: MAIOR OFERTA.


5- DA PARTICIPAÇÃO

5.1 Respeitadas as demais condições normativas e as constantes deste Edital e seus Anexos, poderá participar desta licitação: 

a) Qualquer empresa, microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa legalmente estabelecida no País, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto da presente licitação e que atenda às exigências deste Edital e seus Anexos; 

5.2 Não poderá participar da presente licitação: 
a) empresa não considerada idônea por órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal; 

b) A empresa que possuir contrato rescindido com o Governo do Estado de Rondônia por inadimplência ou suspensa de licitar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal;

c) Empresa concordatária ou em processo falimentar; 

d) Empresa que estiver listada como na Dívida Ativa do Estadual;

5.3 No presente feito licitatório somente poderá se manifestar, em nome da licitante, a pessoa por ela credenciada; 

5.3.1 nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma empresa ou consórcio junto ao DER/RO, nesta licitação, sob pena de exclusão sumária das licitantes representadas. 

5.4 A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os termos, cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo. 

5.4.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital e na Lei nº 8.666/93.


6- DA ORGANIZAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1 Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO exigidos neste Edital deverão ser apresentados em uma única via, em INVÓLUCRO opaco e lacrado, contendo as seguintes indicações no seu anverso: 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
INVÓLUCRO I - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA N° 002/2017/CE/SUPEL/RO 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA LICITANTE 
CNPJ Nº ___________________ 

6.2 Todos os documentos do INVÓLUCRO I poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia, ou ainda, publicação em órgão de imprensa oficial, desde que perfeitamente legíveis; 

6.2.1 quando os documentos do INVÓLUCRO I forem apresentados em fotocópia, sem autenticação passada por cartório competente, a licitante poderá apresentar os originais ao Presidente da Comissão de Licitação que os autenticará, se for o caso. 

6.3 Todos os documentos deste INVÓLUCRO deverão estar numerados sequencialmente, da primeira à última folha, de modo a refletir o seu número exato; 

6.3.1 a eventual falta de numeração e/ou duplicidade de numeração ou ainda a falta da rubrica nas folhas, será suprida pelo representante credenciado ou por membro da Comissão de Licitação, na sessão de abertura do respectivo INVÓLUCRO, nos termos do presente Edital. 

6.3.2 a falta de data ou assinatura nas declarações elaboradas pela própria licitante e na proposta poderá ser igualmente suprida pelo Representante Legal presente à reunião de abertura dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e da PROPOSTA DE PREÇO se comprovadamente possuir poderes para esse fim. 

6.4 O INVÓLUCRO I deverá conter todos os DOCUMENTOS, a seguir relacionados: 
a) Carta de apresentação dos documentos de habilitação, contendo as seguintes informações (Modelo - Anexo I): 

a.1) relação dos documentos de habilitação; 

a.2) declaração de inexistência de fato impeditivo de habilitação; 

a.3) declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregados menores de 18 (dezoito) anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de menores de 16 (dezesseis) em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (Lei nº 9.854/99); 

a.4) credenciamento do Representante Legal. 

a.5) declaração da licitante de que seus diretores; responsáveis legais ou técnicos; membros do conselho técnicos, consultivo, deliberativo ou administrativo; ou sócios, não são empregados ou ocupantes de cargo comissionado do DER/RO, e de que a licitante não está incursa em nenhum dos impedimentos elencados no subitem 5.2 do Edital. 

b) Declaração, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais para qualificação como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Cooperativa, estando apta a usufruir do tratamento diferenciado estabelecido nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, se for o caso; 

c) Comprovação que exerce atividade pertinente ao objeto da presente licitação. Essa exigência deverá ser atendida através da apresentação do Contrato Social da licitante e/ou de cópias de documentos expedidos pelo estabelecimento da própria licitante, tais como: notas fiscais, faturas, contratos firmados com terceiros, etc; Tanto o Contrato Social e os demais documentos deverão, obrigatoriamente, apresentar data de expedição anterior a publicação do presente Processo Licitatório no diário Oficial do Estado (DOE); 

c.1) caso a licitante seja franqueada de outra empresa, ou ainda, apresente Acordo Operacional emitido pela franqueadora, declarando que, caso a licitante vença a licitação firmará contrato de franquia com a mesma, poderá valer-se da experiência da mesma (Franqueadora), apresentando, nesse caso, a comprovação exigida na alínea “c” deste subitem, em nome desta última. Deverá, ainda, apresentar o seu Contrato Social (licitante) para comprovação que exerce atividade pertinente ao objeto da presente licitação. 

d) Atestado de visita passado pelo DER/RO, em nome da licitante, de que esta, visitou o local objeto da licitação, tomando conhecimento de todos os aspectos que possam influir direta ou indiretamente no objeto da concessão de uso de área, até o primeiro dia útil anterior a data de entrega/abertura dos documentos de habilitação. 

d.1) a visita ao local, objeto da licitação, deverá ser agendada com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, das 08:00h às 11:00h e das 13:00h às 16:00h, de 2ª a 6ª feira, pelos telefones nº (34) 3233-5428 ou (34) 3233-5424. No dia da visita a licitante deverá estar munida de declaração por escrito em papel timbrado da empresa ou procuração, contendo sua razão social, CNPJ, nome e RG do representante credenciado para realizar a visita; 

d.2) a empresa licitante, a seu critério, poderá declinar da visita, sendo, neste caso, necessário apresentar declaração assumindo, incondicionalmente, a RESPONSABILIDADE de executar a atividade, bem como, se for o caso, as adequações necessárias na área sob concessão para o pleno desenvolvimento da mesma, em conformidade com todas as condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

e) Termo de Compromisso de constituição do Consórcio, se for o caso; 

f) Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme modelo Anexo IX; 

g) Certidão Negativa de Débitos perante a Justiça do Trabalho, ou Certidão Positiva com efeito negativo, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST), da sede da licitante, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 01/05/1943, e instituída pela Lei nº 12.440, de 07/07/2011. 

6.5 A comprovação da capacidade técnica estabelecida na alínea “b” do subitem 5.5 deste Edital poderá ser efetuada, no todo ou parte, por qualquer uma das consorciadas. A Comprovação do atendimento das exigências habilitatórias poderá ser feita das seguintes formas: 

6.5.1 A Documentação de habilitação da licitante poderá ser substituída pelo CAGEFOR/SUPEL, ou ainda, pelo SICAF, NOS DOCUMENTOS POR ELES ABRANGIDOS. A verificação dos níveis validados será feita mediante consulta “on-line”, ao SICAF, da HABILITAÇÃO JURÍDICA, REGULARIDADE FISCAL e QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA da licitante durante a audiência pública de abertura da licitação1 : 

6.5.1.1 a qualificação econômico-financeira será comprovada através dos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), que deverão ser maiores que 1,00 (um inteiro). 

6.5.2 as empresas não inscritas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF deverão fazer a comprovação mediante apresentação, no INVÓLUCRO I, dos seguintes documentos: 

6.6. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
 
a) Cédulas de identidade dos responsáveis legais da empresa/entidade; 

b) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado das publicações e do documento de eleição de seus administradores; 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

e) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta comercial da respectiva sede; 

f) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores: 

f.1 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

g) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

h) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8º da Instrução Normativa nº 103, de 30/04/2007, do departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC; 

i) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

j) Procuração por instrumento público, comprovando a delegação de poderes para assinatura e rubrica dos documentos integrantes da habilitação e propostas, quando estas não forem assinadas por diretor(es), com poderes estatutários para firmar compromisso; e 

k) As empresas estrangeiras com subsidiária, filial, agência, escritório, estabelecimento no Brasil deverão apresentar ainda: 

I) Autorização, mediante decreto ou ato expedido pelo Ministro de Estado Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior para funcionar no Brasil, nos termo do Código Civil Brasileiro; e 
II) Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, se a atividade assim o exigir.


6.7. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.

b) Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo Distribuidor Judicial da sede da Empresa Participante, Justiça Ordinária.

6.8. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede da empresa vencedora, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, na forma da Lei;

d) Prova de regularidade para com Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa.

6.8.1. As validades das Certidões corresponderão ao prazo fixado nos próprios documentos. Caso qualquer certidão expedida pela Fazenda Federal, Estadual ou Municipal seja POSITIVA, a empresa participante deverá comprovar o seu efeito NEGATIVO, mediante a juntada de documentos componentes comprovando que:

a) O débito foi parcelado pelo próprio emitente do documento;
b) A sua cobrança está suspensa; ou
c) Se contestada, foi garantida a execução mediante depósito em dinheiro ou através do oferecimento de bens.

6.8.2. Empresa com enquadramento na categoria de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, a comprovação de regularidade fiscal será realizada, observando os seguintes procedimentos: 

a) caso não esteja inscrita no SICAF ou com cadastro/documentação vencida, deverá apresentar toda documentação exigida no subitem 7.8. deste Edital, mesmo que a documentação apresente alguma restrição; 

b) havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02(dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá no momento que a proponente for declarada classificada em primeiro lugar (vencedora), para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positiva com efeito de certidão negativa; 

c) a não regularização da documentação no prazo previsto na alínea “b” deste subitem implicará decadência do direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e no REGULAMENTO, sendo facultado ao DER/RO convocar a segunda classificada, e assim sucessivamente, para assinatura do contrato nas mesmas condições da primeira colocada, inclusive quanto ao preço ou revogar a licitação. 

6.8.2.1. A validade das certidões relativas à comprovação da Qualificação Econômico Financeira e da Regularidade Fiscal, exigidas nas alíneas “b” e “c” deste subitem (6.8.2), corresponderá ao prazo fixado nos próprios documentos. Caso as mesmas não contenham expressamente o prazo de validade, o DER/RO convenciona o prazo como sendo de 30 (trinta) dias, a contar da data de sua expedição, ressalvada a hipótese da licitante comprovar que o documento tem prazo de validade superior ao convencionado, mediante juntada de norma legal pertinente; 

6.8.2.2. Caso alguma certidão seja POSITIVA, a mesma somente será aceita, para efeito de habilitação, se contiver expressamente declaração passada pelo emitente do documento, que a licitante tomou as medidas legais de praxe e obteve o efeito NEGATIVO, nos termos do Código Tributário Nacional - C.T.N.; 

6.8.2.3. Sendo ou não contribuinte, a licitante fica obrigada a apresentar as certidões, nos termos da alínea “c” do subitem 6.8.2, deste Edital; 

6.8.2.4. Em quaisquer das situações estabelecidas no subitem 6.6 deste Edital, caso alguma certidão esteja com prazo vencido, a COMISSÃO poderá fazer consulta por meio eletrônico (internet), para comprovação da real situação, podendo, ainda, a licitante apresentar cópia autenticada desses documentos, na sessão de que trata o subitem 2.1 do Edital.


6.9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

6.9.1 Para a execução da obra:

6.9.1.1. Será admitida a subcontratação de empresas de engenharia para a execução das obras descritas neste termo.

6.9.1.2. Para fins de comprovação da qualificação técnica para executar as obras objeto da licitação, o CONCESSIONÁRIO deverá apresentar:

a) Registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) e/ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), da sede ou domicílio da LICITANTE, através de Certidão de Registro de Quitação Pessoa Jurídica, bem como dos profissionais técnicos responsáveis pela execução da obra, através da Certidão de registro de Quitação Pessoa Física, em vigência.

a.1) Caso a licitante ou o(s) profissional(is) técnicos responsável (eis) pela execução da obra,  não possuir o registro junto ao CREA e/ou CAU com visto em RO, fica esta obrigação como condição para assinatura de contrato.

b) Comprovação da subcontratada de possuir em seus quadro permanente profissional  (is) de nível superior ou outro(s) reconhecido(s) pelo CREA e/ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica, devidamente registrados(s) no CREA/CAU da região onde os serviços foram executados, acompanhados da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico CAT, expedidas por esses Conselhos, que comprove(m) ter o(s) profissional(is) executado, para órgão ou entidade da Administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, obras/serviços de características similares às do objeto da presente licitação.

c) Vinculação do(s) RT(s) à execução contratual: a LICITANTE deverá apresentar declaração de que o(s) responsável(eis) técnico(s) detentor(es) do(s) atestado(s) apresentados será(ão) o(s) responsável(eis) pela execução das obras de que trata esta concessão, com informação do(s) respectivo(s) nome(s), CPF e Nº do registro na entidade profissional competente; 

c.1) Vinculação do(s) RT(s) à execução contratual; a futura substituição do(s) profissional(is) indicado(s) para fins de atendimento desta exigência poderá ser admitida por profissional(is) de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada previamente pelo DER.

d)Capacidade técnico-operacional: comprovação em nome da licitante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação.

d.1) A comprovação de capacidade técnico-operacional poderá ser feita através de Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado ou Certidão emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado(s) no CREA e acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT), que comprove(m) a execução [não se admitindo atestados de fiscalização ou de supervisão ou coordenação da execução] de obras que guardem semelhança com a estrutura ou método construtivo do hangar. 

d.2) As características exigidas no item acima não precisam constar simultaneamente em uma mesma obra. Será admitida a apresentação de diversos atestados, que, em conjunto, comprovem a experiência requerida da empresa, na construção da obra de que trata o objeto da concessão. 

d.3) Se a comprovação for através de Atestado de Capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito privado, deverá estar com firma reconhecido em Cartório e, para ambos os casos, (Pessoa Jurídica de Direito Publico e Privado) acompanhado do Contrato de Prestação de Serviços ou ART de execução ou Nota de Empenho ou Nota Fiscal, ou qualquer outro documento equivalente que comprova a execução dos serviços de que trata o objeto do Atestado apresentado. 

e) Declaração da disponibilidade mínima do pessoal técnico: A LICITANTE deverá apresentar declaração da disponibilidade mínima do pessoal técnico especializado essencial à execução das obras e serviços de engenharia e para a execução do hangar, atendo as exigências mínimas do subitem VII.1.11.2 do projeto Básico. 

e.1) Para fins de assinatura de contratato, a licitante vencedora deverá apresentar Declaração mediante apresentação de relação explícita e nominal, acompanhada dos currículos dos profissionais que integrarão a equipe. No caso de autônomo, além do currículo,  declaração formal aceitando a sua inclusão na equipe técnica responsável pela execução da obra. 
	 
f) Declaração de cumprimento a NR - 18.

6.9.2. Para a concessão:

a)No mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica que comprove a experiência das atividades relacionadas ao objeto da concessão no que tange a prestação dos serviços pretendidos, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado comprovando o desempenho da empresa licitante no fornecimento e serviços pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação.

a.1) Se a comprovação for através de Atestado de Capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito privado, deverá estar com firma reconhecido em Cartório e, para ambos os casos, (Pessoa Jurídica de Direito Publico e Privado) acompanhado do Contrato de Prestação de Serviços ou ART de execução ou Nota de Empenho ou Nota Fiscal, ou qualquer outro documento equivalente que comprova a execução dos serviços de que trata o objeto do Atestado emitido. 

a.2) No caso de atestados que apresentarem outras atividades não pertinentes, deverá ser identificado claramente qual é a parte do mesmo que deve ser considerada para esta licitação.	

6.9.3. Das Declarações:

a)Declaração de que a empresa não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores, nas idades e condições elencadas no inciso XXXIII, Art. 7º da Constituição Federal, na forma do art. 27, inciso V, da Lei 8666/93, com a redação dada pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999;

b)Declaração de que se compromete a informar a superveniência de fato impeditivo de sua habilitação, nos termos do § 2º do art. 32 da Lei 8666/93, observadas as penalidades cabíveis;

c)Declaração de aceitação a todas as condições estabelecida no edital e seus anexos, bem como da veracidade das informações apresentadas e declaradas;

d)Declaração de cumprimento às exigências de Habilitação;

e)Declaração que reconhece o direito da Administração Pública de paralisar ou suspender a qualquer tempo a execução dos serviços, mediante o pagamento único e exclusivo dos trabalhos já executados, na forma da Lei.

f)Declaração de que concorda em firmar o contrato para execução dos serviços relacionados na proposta pelos respectivos preços, quando notificados pela Administração.

7 - DA ORGANIZAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL

7.1 Os documentos da PROPOSTA COMERCIAL exigidos neste Edital deverão ser apresentados em uma única via, em INVÓLUCRO opaco e lacrado, contendo as seguintes indicações no seu anverso: 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
INVÓLUCRO II - PROPOSTA COMERCIAL. 
CONCORRÊNCIA N° 002/2017/CE/SUPEL/RO
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA LICITANTE 
CNPJ Nº _________________ 

7.2 Todos os documentos deste INVÓLUCRO deverão estar numerados sequencialmente, da primeira à última folha, de modo a refletir o seu número exato; 

7.2.1 a eventual falta de numeração e/ou duplicidade de numeração ou ainda a falta da rubrica nas folhas, será suprida pelo representante credenciado ou por membro da Comissão de Licitação, na sessão de abertura do respectivo INVÓLUCRO, nos termos do presente Edital; 

7.2.2 a falta de data ou assinatura nas declarações elaboradas pela própria licitante e na proposta poderá ser igualmente suprida pelo Representante Legal presente à reunião de abertura dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, PROPOSTA TÉCNICA e da PROPOSTA DE PREÇO se comprovadamente possuir poderes para esse fim. 

7.3 O INVÓLUCRO II deverá conter todos os elementos a seguir relacionados: 
a) Carta de apresentação da proposta comercial (Modelo - Anexo II), com as seguintes informações: 

a.1) Preço mínimo mensal para a concessão de uso da área, cujo valor não poderá ser inferior a R$2.500,00 (dois mil e quinhentos reais).
 
a.2) Percentual a ser aplicado sobre o faturamento bruto mensal auferido na exploração comercial das atividades econômicas, de no mínimo 2% (dois por cento), podendo ser ofertado outro valor superior a este; 

NOTA: Mensalmente, como valor a ser pago pelo Concessionário ao DER/RO será considerada a soma dos valores estabelecidos pelas alíneas “a.1” e “a.2” do subitem 7.3 deste Edital. 

a.3) Declaração do valor do investimento total previsto (VI) para o desenvolvimento dos projetos e construção do empreendimento; 

a.4) Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 120 (cento) dias corridos, contados a partir da data de que trata o subitem 2.1 deste Edital;

a.4.1) a critério da licitante este prazo poderá ser estendido. No entanto, a ocorrência desta hipótese não propiciará a esta qualquer vantagem sobre as demais licitantes. 

a.5) Indicação do(s) Representante(s) Legal(is) da Empresa para assinatura do Contrato. 

b) Estudo de Viabilidade Econômico Financeira do empreendimento que comprove a viabilidade do negócio, baseado na Proposta Comercial ofertada e dentro do prazo estabelecido no subitem 11.1 deste Edital, contendo, no mínimo, as seguintes informações:

b.1) Fluxo de Caixa do Empreendimento – Fluxo de Caixa Projetado pelo período contratual indicado no Edital, qual seja, 15 (quinze) anos. O Fluxo de Caixa deverá ser projetado em anos;

b.2) Projeção de Receitas Operacionais – projetar as receitas totais do empreendimento, segregando-as por natureza, conforme a atividade comercial do empreendimento em questão (ex.: receita proveniente da exploração da atividade de centro hoteleiro, receita proveniente da exploração da atividade de centro de eventos, receita proveniente da exploração da atividade de estacionamento do empreendimento, etc.);

b.3) Tributos incidentes sobre as Receitas - com base na natureza das receitas operacionais e nos tributos que incidem sobre estas, projetar os Impostos (ICMS, ISS etc.). Discriminar os impostos incidentes e suas respectivas alíquotas. Na eventualidade de algum fato específico, inerente à empresa licitante e sua atuação (diferencial de alíquota, créditos anteriores etc.), e que tenha reflexo no valor projetado a ser recolhido, justificar com base em documentos oficiais (Decretos, Portarias, Medidas Provisórias, Decisões Judiciais etc.) o diferencial de alíquota a ser aplicada; 

b.4) Projeção de Despesas Operacionais - projetar as despesas totais do empreendimento, segregando-as por natureza, conforme a atividade comercial do empreendimento em questão (ex.: receita proveniente da exploração da atividade de centro hoteleiro, receita proveniente da exploração da atividade de centro de eventos, receita proveniente da exploração da atividade de estacionamento do empreendimento, etc.); 

b.5) Ônus da Concessão – considerar no fluxo de caixa do empreendimento a despesa com ônus de concessão, detalhando-a em preço mínimo ou valor variável adicional (percentual aplicado sobre o faturamento bruto), conforme indicado no Edital; 

b.6) Depreciação – considerar no fluxo de caixa do empreendimento o cálculo da depreciação do investimento, o qual deverá ocorrer uniformemente, ao longo do prazo contratual indicado;
 
b.7) Imposto de Renda sobre o Lucro – com base no Lucro e no Regime Tributário que será adotado pela empresa licitante, projetar o valor anual do Imposto de Renda (IR), da Contribuição Social Sobre o Lucro (CSSL) e do Adicional de Imposto de Renda. Deverá ser informado e descrito o Regime Tributário e respectivas alíquotas, adotado para o empreendimento, que justificam o valor anual total do Imposto de Renda (IR) sobre o lucro; 

b.8) Custo e Estrutura de Capital – informar qual o custo de capital utilizado para descontar o Fluxo de Caixa do Empreendimento, considerando a estrutura de capital (Capital 100% Próprio, Capital 100% de Terceiros ou Capital Próprio e de Terceiros) que será utilizada para viabilizar a implantação do empreendimento. Caso seja utilizada uma estrutura de capital misto, ou seja, capital próprio e de terceiros (Financiamento), detalhar o cálculo do custo de capital médio ponderado (WACC) e demais despesas financeiras, de acordo com as práticas contábeis e financeiras usuais, demonstrando os juros, amortizações, bem como a fonte de financiamento e suas condicionantes financeiras (prazos de contratação, carência e amortização, custos financeiros etc.), demonstrando o cálculo em planilha eletrônica. 

b.9) Valor do Investimento e Cronograma de Desembolso - Informar o valor total do investimento e respectivo cronograma financeiro de desembolso. O valor do investimento deverá estar segregado em seus componentes (Ex.: fundações, edificações, serviços e obras de engenharia, máquinas, equipamentos, sistemas elétricos e eletrônicos, móveis, utensílios etc.); 
b.10) Indicadores Econômicos do Empreendimento – Com base nos resultados apurados no Fluxo de Caixa do Empreendimento, calcular e informar os indicadores financeiros abaixo: 

b.10.1) Taxa Interna de Retorno (TIR); 

b.10.2) Valor Presente Líquido (VPL); 

b.10.3) Payback Econômico (PBE).

NOTAS: 
1. O estudo deverá ser apresentado por todos os Licitantes, e somente serão admitidos aqueles cujo Valor Presente Líquido (VPL) seja positivo e com Payback Econômico (PBE) igual ou inferior ao prazo estabelecido para a amortização do capital investido (recuperação do investimento); 
2. As projeções de receitas e despesas operacionais deverão ser informadas juntamente com memorial descritivo, o qual informe objetivamente as premissas e variáveis (mercadologias, comerciais, econômicas, conjunturais etc.) que justificam e balizam as mesmas; 6.4 Será admitida a subconcessão do uso da área objeto desta licitação, nas condições estabelecidas no Contrato, Anexo III deste Edital. 


8- DA ABERTURA E JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

8.1 Na data, hora e local definidos no subitem 2.1 deste Edital, a COMISSÃO, após recebidos do representante da licitante os INVÓLUCROS I e II, juntamente com o seu documento de identificação pessoal, adotará o seguinte procedimento: 

a) abertura do INVÓLUCRO I, contendo os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO das licitantes; 

b) consulta “on-line”, através do CNPJ, da Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Qualificação Econômico-Financeira de cada licitante e no caso de consórcio, de cada consorciada isoladamente no SICAF, quantas vezes forem necessárias até o encerramento da sessão, podendo, inclusive, fazer a consulta a outras dependências da SUPEL, via fax, no caso do Sistema apresentar alguma falha, para as licitantes enquadradas no subitem 5.6.1 deste Edital; 

c) os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, juntamente com os relatórios contendo as situações das licitantes perante o SICAF, serão rubricados pela COMISSÃO, que deles dará vista aos representantes das licitantes presentes, para que também os rubriquem. 

8.2 A COMISSÃO examinará os documentos do INVÓLUCRO I de cada licitante e divulgará o resultado de habilitação, o que pode ocorrer na própria sessão se presentes representantes de todas as licitantes. Na ausência de qualquer representante, será lavrada a ata e o resultado divulgado em sessão pública previamente marcada ou através de publicação no “Diário Oficial do Estado de Rondônia”; 

8.3. Caso a documentação de regularidade fiscal da(s) microempresa(s), empresa(s) de pequeno porte ou cooperativa(s), apresentar alguma restrição, a Comissão de Licitação concederá o prazo de 02 (dois) dias úteis para comprovar a sua regularização, contado a partir da data de comunicação do resultado de classificação de propostas comerciais; 

8.3.1 a microempresa, empresa de pequeno porte e cooperativa somente serão obrigadas a apresentar a documentação de regularidade fiscal regularizada, para efeito de atendimento do subitem anterior, caso seja declarada classificada em primeiro lugar no certame.

8.4. Na hipótese de interposição de Recurso Administrativo na fase de habilitação, Presidente da Comissão de Licitação notificará as licitantes de seu resultado, e convocará os interessados para nova sessão pública para abertura das PROPOSTAS COMERCIAIS das licitantes habilitadas; 

8.5. Será inabilitada a licitante que: 

a) deixar de apresentar qualquer documento exigido ou apresentá-lo em desacordo com as exigências do presente Edital e seus Anexos; 

b) afrontar qualquer condição editalícia; ou 

c) não estiver com a sua Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Qualificação Econômico-Financeira válida no SICAF, se for o caso. 

8.6. O INVÓLUCRO II, devidamente lacrado e rubricado, contendo a PROPOSTA COMERCIAL da licitante inabilitada, será devolvido nas respectivas sessões públicas. 

8.6.1. caso o representante da licitante inabilitada se recuse a receber o INVÓLUCRO II nas respectivas sessões públicas, ou não o retire no prazo de até 20 (vinte) dias úteis após a data de homologação da licitação, o mesmo será destruído lavrando-se o competente termo. 


9– DA ABERTURA E JULGAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL

9.1 Na data, hora e local comunicados, a Comissão de Licitação, abrirá o INVÓLUCRO II das licitantes habilitadas e divulgará o valor mensal de cada proposta cujos documentos serão analisados e rubricados pela Comissão de Licitação e pelos representantes das licitantes presentes; 

9.2 A COMISSÃO encaminhará toda a documentação para a Gerência de Análise e Pesquisa de Preços – GEPEAP/SUPEL, para que esta proceda com a manifestação técnica dos seguintes elementos da PROPOSTA DE PREÇO:
 
a) dos preços das planilhas para a carta de apresentação da Proposta de Preço; 

b) no caso de discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por extenso; 

c) no caso de erro de adição, a soma será retificada, mantendo-se inalteradas as parcelas. 

9.3 O preço total da GEPEAP/SUPEL, o preço total da PROPOSTA COMERCIAL será ajustado pela COMISSÃO, em conformidade com o subitem precedente para correção de erros. O valor resultante consistirá no preço-corrigido global da PROPOSTA COMERCIAL; 

9.4 Após, concluída a verificação dos subitens precedentes, a GEPEAP/SUPEL analisará a PROPOSTA COMERCIAL das licitantes, desclassificando aquela que: 

a) Apresentar preços ou quaisquer condições baseadas em propostas de outra licitante, ou ainda, quaisquer ofertas de vantagens não previstas neste Edital; 

b) Não atender às exigências do ato convocatório da licitação;

c) Apresentar proposta com valor inferior ao preço mínimo mensal estabelecido neste Edital ou valor manifestamente inexequível, assim considerado aquele que não venha a ter demonstrado sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos são coerentes com os de mercado, que as receitas garantam a viabilidade do negócio e que os custos dos investimentos realizados sejam amortizados durante o período da vigência da concessão de uso;
 
d) Deixar de apresentar qualquer um dos elementos relacionados no subitem 7.3, ou apresentá-los em desacordo com as exigências do presente Edital.

9.5 Caso as propostas apresentadas por microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta classificada em primeiro lugar, será assegurada preferência de contratação, respeitado o seguinte: 

9.5.1 constatado o empate ficto de preços da proposta vencedora com microempresa, empresas de pequeno porte ou cooperativas, a Comissão de Licitação divulgará o resultado de classificação de proposta informando o empate de preços; 

9.5.2 em seguida a Comissão de Licitação, convocará as licitantes para em sessão pública, em local, horário e data a serem informados via correspondência formal, expedida com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, proceder ao desempate ficto; 

9.5.3 no horário e data estabelecidos pela Comissão de Licitação, todas as licitantes cujos preços se enquadrem na situação estabelecida no subitem 9.5 deste Edital, farão a entrega de sua nova proposta de preços, em INVÓLUCRO opaco e lacrado, contendo os seguintes dados: 

a) número do processo; 

b) razão social da empresa licitante; e 

c) número do CNPJ. 

9.5.4 A ausência de qualquer licitante ou falta entrega da nova proposta de preços não implicará na suspensão da sessão pública, previamente marcada, mantendo a proposta da licitante classificada de acordo com o preço inicialmente proposto, implicando na preclusão de preferência de contratação; 

9.5.5 Na hipótese de não ocorrer o desempate da proposta da pequena empresa, microempresa ou cooperativa com aquela classificada em primeiro lugar, em razão da não apresentação de nova proposta ou falta de comprovação de regularidade fiscal, a Comissão de Licitação procederá a abertura do INVÓLUCRO contendo a nova proposta de preços das licitantes remanescentes que por ventura se enquadre na hipótese mencionada no subitem 9.5, na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito;


9.5.6 no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas que se encontrem nos intervalos estabelecidos na condições previstas no subitem 9.5, será realizado sorteio entre as mesmas para que se identifique qual INVÓLUCRO deverá ser aberto primeiro; 

9.5.7 na hipótese da não contratação nos termos previstos nesta Condição, o objeto será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 

9.5.8 o critério de desempate ficto disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. 

9.6 No julgamento das propostas, a Comissão de Licitação considerará vencedora a licitante que oferecer a Maior Oferta por Concessão de Uso de Área, definindo-se como tal, o maior valor ofertado em relação ao Preço Mínimo Mensal, componente do Preço Específico Mensal, estipulado no subitem 7.3, alínea “a.1” deste Edital, respeitando a importância mínima estabelecida no Edital; 

9.7 Havendo empate entre 2 (duas) ou mais propostas, o desempate far-se-á através de sorteio, em ato público, ao qual todas as licitantes classificadas serão comunicadas, em horário e local a serem definidos pela Comissão de Licitação; 

9.8 A empresa vencedora da licitação deverá, se for o caso, apresentar no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado a partir da data de recebimento da solicitação formal da Comissão de Licitação, a opção pela área já ocupada (contrato já existente) ou pela área licitada (referente a esta licitação), nos termos do subitem 5.4 deste Edital; 

9.9 A autoridade competente homologará e adjudicará o objeto licitado à primeira classificada, se outra não for sua decisão; 

9.9.1 a Comissão de Licitação comunicará formalmente este ato às licitantes. 


10- DA IMPUGNAÇÃO E DO RECURSO

10.1 A impugnação do Edital e de seus Anexos, deverá ser dirigida à Autoridade que assinou o Edital e protocolada no Protocolo Geral da SUPEL/RO, localizado no Complexo Rio Madeira, Edifício Rio Pacaás Novos, Segundo Andar, Bairro Pedrinhas, Porto Velho/RO, de 2ª a 6ª feira, das 07h30 às 13h30.

a) por qualquer cidadão, até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada no subitem 2.1 deste Edital;
 
b) pela licitante, até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada no subitem 2.1 deste Edital. 

10.1.1 na contagem do prazo para recebimento da impugnação, levar-se-á em consideração o disposto no subitem 10.6 deste Edital; 

10.1.2 apresentada à impugnação a mesma será respondida à interessada, dando-se ciência aos demais adquirentes do Edital, antes da abertura dos INVÓLUCROS contendo os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO; a impugnação ao Edital e seus anexos poderão ser propostas via fax, através do nº (31) 3689-2542, dentro do prazo regulamentar e, desde que a(s) licitante(s) protocole(m) o respectivo original no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da data do recebimento do fax; 9.1.3.1 a impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente, devendo, por conseguinte, entregar os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e a PROPOSTA COMERCIAL à COMISSÃO, junto com as outras licitantes, na data, hora e local fixados no subitem 2.1 deste Edital. 

10.2 Divulgada a decisão da COMISSÃO, no tocante à fase de habilitação ou de classificação, se dela discordar, a licitante terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para interpor recurso, contado da data de divulgação do resultado; 

10.2.1 interposto recurso, em qualquer fase da licitação, dele se dará ciência formalmente às demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis; 
10.2.2 o recurso deverá ser interposto ao Presidente da COMISSÃO e entregue, mediante protocolo, no Protocolo Geral da SUPEL/RO, no endereço indicado no subitem 10.1 deste Edital; 

10.2.3 o recurso poderá ser interposto via fax (31) 3689-2542, dentro do prazo regulamentar, desde que a licitante apresente o respectivo original, no Protocolo da SUPEL/RO, respeitado o prazo de 5 (cinco) dias corridos da data do término do prazo recursal ; 

10.2.4 as razões do recurso deverão ser dirigidas ao Superintendente da Supel, por intermédio do Presidente da COMISSÃO. A COMISSÃO poderá reconsiderar a sua decisão ou fazer subir o recurso àquela autoridade, devidamente informado, para que dele se digne conhecer, em última instância, no sentido de dar-lhe ou não provimento; 

10.2.5 os arquivos eletrônicos com textos das razões e contrarrazões deverão ser enviados para o seguinte endereço eletrônico: ce.supel@gmail.com.

10.3 O recurso referente à fase de habilitação ou de classificação terá efeito suspensivo; 

10.4 Do ato praticado pela autoridade competente cabe recurso, nos termos do Art. 109 da Lei 8.666/93; 

9.4.1 a autoridade competente poderá motivadamente e por razões de interesse público, atribuir efeito suspensivo ao recurso previsto no subitem precedente deste Edital. 

10.5 A impugnação ou o recurso interposto em desacordo com as condições deste Edital e seus Anexos não serão conhecidos;

10.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o do vencimento. 


11- DO PRAZO DE AMORTIZAÇÃO E DO PRAZO CONTRATUAL

11.1 O prazo de amortização dos investimentos será no máximo de 120 (cento e vinte) meses improrrogáveis; 

11.2 O prazo de vigência contratual será de 240 (duzentos e quarenta) meses, conforme vigência constante da folha de rosto do contrato, e não poderá ser prorrogado, salvo nas situações previstas no parágrafo 4º, incisos I a III, e parágrafo 5º do art. 14 do REGULAMENTO; 

11.3 O prazo para assinatura do contrato será de 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da data de recebimento, pela licitante adjudicatária, da convocação formal que será feita pelo DER/RO, através de carta ou fac-símile; 

11.3.1 o prazo fixado no subitem 11.3 do Edital poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado durante o seu transcurso pela parte, e desde que ocorra motivo justificado aceito pelo DER/RO. 


12- DO PREÇO ESPECÍFICO E DO PAGAMENTO MENSAL

12.1 O pagamento mensal deverá ser feito até o dia 5 do mês subsequente na CC 9881-7, Ag. 2757-X do Banco do Brasil, devendo o comprovante do depósito ser apresentado à fiscalização do contrato. 

13- DAS BENFEITORIAS

13.1 Aprovados os projetos e o respectivo orçamento, apresentados em atendimento ao subitem 13.2 deste Edital, a área será liberada para as instalações necessárias, que deverão ser executadas pelo CONCESSIONÁRIO, às suas expensas e responsabilidade, sob orientação da Gerência de Engenharia e obedecendo rigorosamente aos prazos e projetos aprovados; 

NOTA: De acordo com as características da área e as adequações/construções pretendidas, poderá haver a necessidade de licenciamento ambiental, autorização prévia da ANAC, aprovação dos projetos por parte do Corpo de Bombeiros, concessionárias de energia e saneamento básico, entre outras exigências. A responsabilidade dessas autorizações/aprovações e todas as despesas delas decorrentes correrão por conta do CONCESSIONÁRIO. Juntamente com os projetos, o CONCESSIONÁRIO deverá apresentar orçamento detalhado referente a todos os serviços/equipamentos previstos para execução da obra. As orientações sobre o modo de apresentação deste orçamento serão repassadas pelo DER/RO na reunião de que trata o subitem 13.2.1. 

13.2 As demais condições a serem cumpridas pelo CONCESSIONÁRIO / DER/RO são as seguintes: 

13.2.1 De acordo com as características da área e as adequações/construções pretendidas, além das verificações no âmbito do DER/RO, poderá haver a necessidade de aprovação dos projetos por parte do Corpo de Bombeiros e da Prefeitura, de licenciamento ambiental, autorização prévia da ANAC, concessionárias de energia e saneamento básico, entre outras exigências. A responsabilidade dessas autorizações/aprovações e todas as despesas delas decorrentes correrão por conta do CONCESSIONÁRIO. 

13.2.2 O CONCESSIONÁRIO terá o prazo de até 10 (dez) dias, contados a partir do início de vigência do contrato, para agendamento e realização de reunião com o DER/RO (áreas de Engenharia, Operações e Comercial, conjuntamente) para a retirada das condições específicas para elaboração dos projetos, esclarecimentos gerais e consulta prévia. 

13.2.3 O CONCESSIONÁRIO terá o prazo de até 20 (vinte) dias, contados a partir do inicio da vigência do contrato, para realizar a demarcação da área concedida através de estudo topográfico planoaltimétrico, bem como a limpeza do terreno;

13.2.4 Até 20 (vinte) dias após a demarcação da área para que a Concessionária apresente o ANTEPROJETO junto à Gerência Comercial e de Logística de Carga para análise e/ou aprovação do DER/RO;
 
13.2.5 Até 30 (trinta) dias contados a partir da entrega do ANTEPROJETO para que o DER/RO analise e/ou aprove; 

13.2.6 Até 20 (vinte) dias (se for o caso) contados a partir do recebimento para que a Concessionária realize as correções apontadas e reenvie o ANTEPROJETO para análise e/ou aprovação do DER/RO; 

13.2.7 Até 20 (vinte) dias contados a partir da aprovação do ANTEPROJETO para que a Concessionária apresente os PROJETOS para análise e/ou aprovação do DER/RO; 

13.2.8 Até 30 (trinta) dias contados a partir da apresentação dos PROJETOS para análise e/ou aprovação do DER/RO; 

13.2.9 Até 10 (dez) dias (se for o caso) contados a partir do recebimento, para que a Concessionária realize as correções apontadas e reenvie os PROJETOS para análise e/ou aprovação do DER/RO; 

13.2.10 Até 20 (vinte) dias contados a partir do recebimento para que o DER/RO analise e aprove os projetos apresentados; 

13.2.11 INÍCIO DA OBRA: até 180 (cento e oitenta) dias contados a partir do início do contrato, incluindo ainda, a lista contendo nome e número do registro geral de cada profissional que atuará na área, visando, inclusive, a confecção e o fornecimento do crachá de autorização para permanência do profissional na área; 

13.2.12 TERMINO DA OBRA: até 360 (trezentos e sessenta) dias, ou seja, 12 (doze) meses contados a partir do início do Contrato, já computados os prazos de aprovação dos projetos e apresentação de todas as licenças.

13.3 Após a conclusão das obras/serviços, deverá ser apresentado pelo CONCESSIONÁRIO o correspondente “AS BUILT”, acompanhado do demonstrativo dos custos e comprovantes do investimento realizado; 

13.4 As benfeitorias efetuadas na área passarão ao Patrimônio da União, tão logo sejam concluídas, independentemente de qualquer indenização, com exceção dos equipamentos móveis. 


14 DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE ADJUDICATÓRIA

Para assegurar fiel execução da obra de construção, Concessionária deverá prestar garantia correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor da obra, em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento da Ordem de Serviço ou instrumento equivalente, podendo optar por uma das seguintes modalidades previstas no art. 56, § 1º da Lei n.º 8.666/1993: Caução em Dinheiro ou em títulos da dívida pública; seguro-garantia ou fiança bancária.

- Se a opção de garantia  recair em caução em dinheiro, seu valor será depositado em conta corrente específica indicada pela Contratante para tal fim;

- Se a opção de garantia recair em título da dívida pública, este deve ter sido emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliado pelo seu valor econômico, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

- Se a opção de garantia se fizer em seguro-garantia ou fiança bancária, esta deverá conter expressamente a cláusula de prazo de validade igual ou superior ao prazo de execução do contrato;

- A fiança bancária deverá ser emitida por estabelecimento sediado ou legalmente representado no Brasil, para ser cumprida e exequível na cidade de Porto velho/RO;

- No caso de posterior alteração ou reajuste no valor da obra, a Concessionária ficará obrigada, caso necessário, a providenciar a complementação ou substituição da garantia, conforme a modalidade que tenha escolhido, devendo fazê-lo no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento da notificação expedida pelo DER/RO;

- Se a garantia apresentada, conforme o caso, deixar de ser hábil para o fim a que se destina, a Administração notificará a Contratada, para que a substitua no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação;

- Se a Contratada desatender qualquer dos prazos acima referidos incorrerá na multa de 10% (de por cento) sobre o valor da obra, além de recair-lhe a responsabilidade por eventuais perdas ou prejuízos causados à Administração, salvo na ocorrência de motivo aceitável justificado tempestivamente até o último dia do prazo. Nesse caso, será indicado novo prazo à Contratada, o qual, se descumprido, acarretará a aplicação da penalidade acima referida;

- A garantia e seus esforços responderão pelo inadimplemento das condições contratuais, pela entrega incompleta da obra ou dos serviços e por eventuais multas ou penalidades, independentemente de outras cominações legais;

- Uma vez aplicada multa à Concessionária, e realizado o desconto do valor apresentado como garantia, a Administração poderá convocá-la para que complemente aquele valor inicialmente oferecido;

 -Após o término da Obra a garantia prestada será liberada ou restituída à Concessionária, de acordo com a forma de prestação:

- O valor da caução feita em dinheiro será atualizado monetariamente e restituído mediante crédito na mesma conta corrente utilizada para liquidação da despesa decorre da execução do contrato;

- Os documentos que constituem o seguro-garantia  e/ou a fiança bancária serão devolvidos ou baixados na mesma forma como foram prestados.

15 – DAS SANÇÕES E CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO

15.1 Das sanções
Além das sanções cominadas no artigo 87, da Lei Federal nº 8.666/1993, na hipótese de inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à licitante, adjudicatária ou contratada, nos termos do Decreto Estadual nº 16.089, de 28 de julho de 2011, as seguintes penalidades:

15.1.1 Advertência escrita;

15.1.2 Multa em quantia equivalente ao percentual de até 10% (dez por cento) do valor indicado no contrato, na hipótese de descumprimento de alguma cláusula ou obrigação pactuada;

15.1.3 Multa de mora em quantia equivalente ao percentual de até 10% (dez por cento) do valor do contrato caso haja atraso injustificado na sua execução, retardamento imotivado do início dos trabalhos por mais de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Ordem de Serviço autorizando o início das atividades, interrupção da prestação dos serviços por mais de 10 (dez) dias consecutivos sem justo motivo ou atraso de mais de 30 (trinta) dias na entrega dos serviços ou parcela correspondente, salvo se a continuidade da contratação for conveniente ao Contratante, quando, então, aplicar-se-ão as penalidades pertinentes;

15.1.4 Multa em quantia equivalente ao percentual de até 10% (dez por cento) do valor do contrato no caso de não recolhimento ou integralização das cauções ou demais garantias, ou de não pagamento das multas nos prazos fixados, nos moldes do artigo 87, da Lei Federal nº 8.666/1993;

15.1.5 Multa em quantia equivalente ao percentual de até 10% (dez por cento) do valor do contrato no caso de recusa do adjudicatário em efetuar o reforço da garantia;

15.1.6 Multa em quantia equivalente ao percentual de até 10% (dez por cento) do valor indicado no contrato na hipótese de contrair obrigações para com terceiros que possam, de qualquer forma, prejudicar a execução do objeto contratado;

15.1.7 Multa em quantia equivalente ao percentual de até 10% (dez por cento) do valor adjudicado caso a adjudicatária se recuse a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa;

15.1.8 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública Estadual pelos prejuízos resultantes de sua ação ou omissão;

15.1.9 Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, descredenciamento no Cadastro de Fornecedores dos Órgãos da Administração Pública Estadual pelo prazo de até 05 (cinco) anos, inclusão da penalidade no SICAFI - Sistema de Cadastro, Arrecadação e Fiscalização, e no CAGEFOR - Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar, sem prejuízo das multas previstas no Edital e demais cominações legais, caso a licitante, adjudicatária ou contratada, convocada no prazo de validade da proposta, não firme o contrato, deixe de entregar ou apresente documentação falsa exigida para o certame, ocasione o atraso da execução do objeto contratual, não mantenha a proposta, falhe ou fraude a execução do contrato, mostre-se inidônea ou cometa fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa.

15.2. Dos critérios para aplicação das penalidades. 
Na aplicação das sanções, a autoridade competente deverá considerar a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena e o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade e o seguinte:

15.2.1 As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a ampla e prévia defesa do interessado no respectivo processo e no prazo de 05 (cinco) dias;

15.2.2 Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual e aplicação das sanções cabíveis;

15.2.3 A sanção denominada advertência será imposta por escrito e será cabível somente quando se tratar de faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos ao objeto da contratação. Na hipótese de não se verificar a adequação da conduta por parte da Contratada, serão aplicadas sanções de grau mais significativo;

15.2.4 O valor da multa eventualmente imposta à licitante, adjudicatária ou contratada será acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês e automaticamente descontado dos créditos a que fizer jus. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado ou se a multa aplicada for superior ao valor do credito, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa ou da diferença verificada. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, os valores correspondentes serão deduzidos da garantia prestada. Mantendo-se o insucesso, as informações da licitante, adjudicatária ou contratada serão encaminhadas ao órgão competente para que o débito seja inscrito em dívida ativa e procedida a cobrança judicial;

15.2.5 As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal da licitante, adjudicatária ou contratada, não as eximindo do dever de reparar eventuais danos que seu ato punível tenha ocasionado à Administração ou à terceiros;

15.2.6 De acordo com a gravidade do descumprimento, a licitante, adjudicatária ou contratada também estará sujeita à declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a infratora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente;

15.2.7 As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo se comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito e conforme prejuízo auferido, formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente;

15.2.8 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que se verificarem, conforme o caso:

	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1.
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais. Por ocorrência.
	06
	4,0%

	2.
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso. Por ocorrência.
	06
	4,0%

	3.
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratados. Por dia.
	05
	3,0%

	4.
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes. Por ocorrência.
	05
	3,0%

	5.
	Recusar-se a executar serviço determinado pela Administração sem motivo justificado. Por ocorrência.
	04
	2,0%

	6.
	Executar serviço incompleto, paliativo ou substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar. Por ocorrência.
	02
	0,5%

	7.
	Fornecer informação pérfida dos serviços contratados. Por ocorrência.
	02
	0,5%

	Para os itens a seguir, deixar de:

	8.
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato. Por ocorrência.
	 05
	3,0%

	9.
	Cumprir, após reincidência formalmente notificada pela fiscalização, quaisquer dos itens e cláusulas do Termo de Referencia, do Edital e anexos ou do Contrato e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas. Por ocorrência.
	04
	2,0%

	10.
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da Administração. Por ocorrência.
	03
	1,0%

	11.
	Iniciar a execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos previstos no Contrato. Por ocorrência.
	02
	0,5%

	12.
	Ressarcir a Administração Pública por eventuais danos causados, por sua culpa, em veículos, equipamentos, dados, dentre outros bens públicos. Por ocorrência.
	03
	1,0%

	13.
	Fornecer as senhas e relatórios exigidos para o objeto. Por dia.
	02
	0,5%

	14.
	Manter a documentação de habilitação atualizada. Por ocorrência.
	01
	0,25%

	15.
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades da Administração Pública. Por funcionário e por dia.
	02
	0,5%



*As multas previstas na Tabela acima incidirão sobre quantia equivalente ao percentual de 50% (cinquenta por cento) do valor total do contrato, sendo que tais sanções estão limitadas ao percentual de 10% do referido valor.


16 - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

16.1     I- advento do termo contratual;
            II- encampação;
            III- caducidade;
            IV- rescisão;
            V- anulação; e
          VI- falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do titular, no caso de empresa individual.
 
        Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, direitos e privilégios transferidos ao concessionário conforme previsto no edital e estabelecido no contrato, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, procedendo-se aos levantamentos, avaliações e liquidações necessárias.
        A assunção do serviço autoriza a ocupação das instalações e a utilização, pelo DER RO, de todos os bens reversíveis.
       Nos casos previstos nos incisos I e II, o DER RO, antecipando-se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma dos arts. 36 e 37 da Lei 8.987/95.
 
17 – CARACTERÍSTICAS DOS BENS E IMÓVEIS REVERSÍVEIS

	Ao término da Concessão o hangar construído e todos os bens que vierem a ser a ele incorporados serão revertidos, automaticamente e sem ônus, ao patrimônio do DER/RO.

	Serão considerados bens reversíveis os direitos e privilégios transferidos à Concessionária no ato da assinatura do Contrato de Concessão, os equipamentos, instalações, imóveis construídos, enfim, todos os bens adquiridos, construídos ou arrematados para implantação e funcionamento do hangar, declarados reversíveis pelo Poder Concedente no advento do termo contratual, por serem necessários à continuidade da prestação dos serviços concedidos.

18 - DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. A resolução de situações omissas ou ajustes que se façam necessários para a eficiente e perfeita execução do programa poderão ser solicitadas à Contratada, ainda que não previstas expressamente no presente Termo de Referência, garantida a respectiva remuneração e a manutenção do equilíbrio contratual.

18.2 Havendo divergências contidas no Edital e em seus anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, em seguida, o Termo de Referência, a Minuta do Contrato e, por último, os demais anexos, que são partes integrantes do Edital, em conformidade com o disposto no artigo 40, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/93.

18.3 A cidade de Porto Velho, capital do Estado de Rondônia, será considerada domicílio desta Licitação e foro competente para dirimir quaisquer dúvidas referentes à licitação e procedimentos dela resultantes.

18.4 As notificações necessárias relativas a esta licitação, bem como a divulgação de resultados de cada fase, poderão ser procedidas via protocolo ou por meio de fax, em número fornecido pela empresa, sendo o comprovante de transmissão anexado aos autos, ou ainda através de publicação no Diário Oficial do Estado.


19 – DOS ANEXOS

Integram este Edital, como nele estivessem transcritos, os seguintes Anexos:

Anexo I: Projeto Básico
Anexo II: Carta de Apresentação de Documentos de Habilitação (Modelo)
Anexo III: Carta de Apresentação da Proposta Comercial (Modelo)
Anexo IV: Minuta do Contrato


Porto Velho/RO, 14 de fevereiro de 2017.




IAN BARROS MÖLLMANN
Presidente CE/SUPEL






































PROJETO BÁSICO



1 – OBJETO:

Concessão de área física, não edificada, destinada única e exclusivamente à construção e operação de hangar para atividades de abrigo de aeronaves e/ou manutenção de aeronaves próprias e/ou de terceiros, localizada no aeroporto de Cacoal SSKW, com prazo de 20 (vinte)anos.

2 – FUNDAMENTAÇÃO:

A presente concessão será regida pelas Leis Federais nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações contidas nas Leis Federais nº 8.883, de 08 de junho de 1994, nº 9.648, de 27 de maio de 1998 e nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, pelas Leis Federais nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 e nº 9.074, de 08 de julho de 1995, e pela Lei n° 7.565, de 19 de dezembro de 1986, PORTARIA Nº 957/GC3, DE 9 DE JULHO DE 2015.
3 - DAS ÁREAS E SUA DESTINAÇÃO:

3.1.DIMENSÕES: A área total a ser licitada mede 5.874 m² (cinco mil oitocentos e setenta e quatro metros quadrados), a qual deverá ser contemplada com edificações e infraestruturas conforme dimensões abaixo:
• A área a ser edificada deverá ser de, no mínimo, 1887,75 m² (mil oitocentos e oitenta e sete metros e setenta e cinco decímetros quadrados), respeitando os recuos laterais, frontal e posterior;

• A altura do Hangar não poderá ultrapassar as superfícies limitadoras dos gabaritos da PORTARIA Nº 957/GC3, DE 9 DE JULHO DE 2015, quanto ao disposto no Capítulo IV Plano Básico de Zona de Proteção de Aeródromo e Capítulo VI Plano de Zona de Proteção de Auxílios à Navegação Aérea, neste item em especial a Zona de Proteção do Radar de Vigilância a ser implantado nas imediações da área de concessão;

• As demais Áreas Não Edificadas no entorno do Hangar deverão compor vias de acesso,calçamento e vias de circulação pavimentadas;

Situação atual da área: Terreno desocupado, desprovido de quaisquer benfeitorias, necessitando de serviço de terraplenagem (regularização), bem como pista de acesso.

3.2 LOCALIZAÇÃO: A área está localizada em área restrita do sítio do Aeroporto de Cacoal SSKW, em Cacoal-RO, conforme croqui anexo.

3.3 DESTINAÇÃO: Para o desenvolvimento da atividade, objeto desta licitação, o licitante adjudicatário poderá utilizar a área licitada exclusivamente para o objeto descrito no item 1 projeto básico, apenas e tão somente depois de 100% das obras sob sua responsabilidade estarem prontas e recebidas formalmente pelo DER.

3.3.1 A licitante deverá informar na carta de apresentação de habilitação e em sua proposta comercial, a(s) atividade(s) que irá desenvolver na área, sujeita à aprovação do DER, bem como à ANAC.

3.3.2 Após informada a atividade a ser desenvolvida na área e durante o prazo contratual, a licitante adjudicatária poderá requerer autorização ao DER para ampliar a gama de atividades a serem desenvolvidas na área, desde que sejam consideradas ligadas à atividade aeronáutica, nos termos do edital de licitação, sendo que, nesse caso, poderá haver cobrança por exploração comercial, conforme tarifa cobradas em outros aeródromos. Ficará a critério exclusivo do DER a aceitação ou não da ampliação das atividades inicialmente propostas, dentro do objeto de atividade aeronáutica, conforme LEI Nº 7.565, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1986, que dispõe sobre o Código Brasileiro de Aeronáutica.

3.3.3 O DER vedará atividades consideradas inadequadas ou não condizentes com o objeto da licitação.

3.4 A guarda, controle de acesso e a segurança da área serão de responsabilidade da licitante adjudicatária, não cabendo ao DER qualquer ressarcimento por roubos, furtos ou danos, inclusive causados a terceiros em função de falhas do concessionário no sistema de segurança ou não atendimento à legislação de segurança da aviação civil vigente à época da ocorrência.

3.5 As benfeitorias permanentes serão revertidas ao patrimônio do Estado ao término do prazo da concessão, sem qualquer indenização por parte do DER. Os equipamentos móveis estão excluídos dessa transferência ao patrimônio do Estado.

3.6 O DER declara que não há, na área objeto da concessão, passivo ou restrição ambiental que impeçam a execução das atividades e edificações a serem realizadas, estando, no entanto, o licitante adjudicatário obrigado à obtenção da licença ambiental para a atividade a ser desenvolvida.

3.7. A licitante adjudicatária deverá apresentar ao  DER um projeto básico com as características da edificação:

A descrição das características da edificação tem por finalidade estabelecer os parâmetros dos serviços e materiais, fixando os métodos construtivos a serem empregados na execução da presente obra, estabelecendo mínimos que deverão ser apresentados pelo licitante para aprovação do DER. Desta forma deverá ser apresentado:
- 1 (um) galpão Hangar com área de 930,00m², Administração 105,30m², Administração superior 117,00m² e mezanino 27,55m². 
3.7.1 PROJETO

O projeto básico deverá ser elaborado de acordo com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) para Fabricação, montagem, cobertura e fechamento de um Hangar em estrutura Metálica, devendo ser aprovado pelo corpo técnico do DER, em conformidade com as normas da ANAC (RBAC 154 e RBAC 153) e Portaria nº957/GC3, de 9 de junho de 2015 do Comando da Aeronáutica.
Todas as documentações legais ou necessárias no decorrer da obra ficarão a cargo da Licitante, inclusive projeto executivo e suas licenças. Deforma que a Licitante deverá providenciar o registro da obra, inclusive a anotação de todos os projetos de execução, junto ao CREA-RO.
3.7.2. ESPECIFICAÇÕES DO PROJETO BÁSICO À SER APRESENTADO AO DER.

a) FUNDAÇÕES
Para esse projeto foi utilizado chumbadores metálicos para receber os pilares engastados nos blocos até 50cm do nível do terreno. Blocos com brocas em concreto armado para as fundações e pilares sendo utilizado cimento, areia lavada, água, brita nº1 e aço vergalhão, vigas baldrames. 
b) ALVENARIA
As muretas no fundo e lateral com altura de 20cm, serão executadas com alvenaria de tijolos de 8 furos de boa qualidade e resistência, de acordo com as medidas nominais do Projeto Arquitetônico. Em todos os vãos de portas e janelas na edificação será utilizado vergas e contra-vergas de 10cm em concreto com 02 ferros de 8.0mm.
Para o assentamento do tijolo poderá ser usada argamassa de cimento e areia média no traço 1:6 e aditivo substituto da cal. Deverá ser executada uma viga de cobertura em concreto com dimensão 15x30cm sobre as paredes de largura nominal 20cm, sendo a armadura de 4 Ø 5/8” (10mm) e estribos 5.0mm c/15cm.
c) PILARES
Os Pilares metálicos tipo “Tubulares”, serão utilizados perfis U aço carbono A-36 nas dimensões mínimas de 17x30cm, 24x30cm e 20x15cm, com pé direito de 6,0mts, com armadura suficiente para suportar a ação do vento e cargas atuantes, conforme as especificações do projeto estrutural.
d) ESQUADRIAS 
As janelas serão todas em Alumínio pesado com pintura eletrostática do tipo basculante, com vidros temperado incolor de 8mm nas esquadrias do pavilhão e 4mm fantasia nos banheiros.
A porta externa da recepção será em vidro temperado 10mm, com fechadura cilíndrica de boa qualidade.  
As portas internas serão todas de madeira semi-oca com fechadura comum de metal.
e) VIDROS
Nos sanitários serão colocados vidros com espessura de 4mm do tipo fantasia e nas demais dependências com vidros temperado incolor 8mm, e porta de entrada  em vidro temperado incolor 10mm do tipo liso.
f) COBERTURA
No pavilhão terá tesouras metálicas em duas águas em ferro estrutural de diferentes espessuras, sendo seus elementos interligados por parafusos e por solda elétrica. Com banzos de perfil U150x60mm#4,76mm e diagonais/montantes de L 50,8x3,175mm com distância entre tesouras de 5,0mts. 
As terças metálicas em perfil U100x40#13 em aço enrijecido, para fixação de terça o ferro tipo L # 4.75mm soldado na tesoura, sendo que o espaçamento máximo entre tesouras será de 1,60mts.
Cobertura do Hangar com telhas termo-acústico tipo sanduíche, sendo uma face superior; metálica Aluzinc trapézio 0,50mm branca; interno PUR (Poliuretano expandido) com espessura 30mm, face inferior com filme de PVC branco gelo e Cumeeiras.
Estrutura do fechamento em perfis metálicos com travamento e reforços em ferro estrutural de diferentes espessuras.
Fechamento em telhas de Aluzinc trapézio 0,50mm pré-pintada azul, fixada sobre perfis metálicos com parafusos auto-brocante galvanizado.
Portões tipo deslizantes suspensos com rolamentos sobre trilhos nas horizontais, confeccionados em perfis metálicos e revestidos em telhas Aluzinc trapézio 0,50mm pré-pintada azul, interligados entre si por parafusos e solda elétrica.
g) TRELIÇA 
A treliça é simétrica e apresenta a seguinte configuração conforme as dimensões de projeto, comprimento de 20,32mts e altura de 0,80mts, que possui o objetivo de vencer o grande vão livre e suportar os esforços devido ao carregamento de vento, pois o galpão apresentará vedação lateral estando mais suscetível a ação do vento.
h) MEZANINO E ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR.
Piso em estrutura aço Steel Deck, é uma laje composta por uma telha de aço galvanizado e uma camada de concreto. As paredes internas serão salpicadas com chapisco 1:3 de cimento e areia regular, emboçadas e rebocadas com argamassa de cimento, cal e areia média no traço 1:1:6.
As paredes internas dos sanitários serão chapiscadas, emboçadas e revestidas até altura de 1,50m com azulejos 20x20cm ou piso parede 30x30cm de boa qualidade, sendo colados com argamassa colante de cimento cola e o restante até o teto será rebocado.     
i) REVESTIMENTOS
As paredes externas e internas serão salpicadas com chapisco 1:3 de cimento e areia regular, emboçadas e rebocadas com argamassa de cimento, cal e areia média no traço 1:1:6.
As paredes internas dos sanitários serão chapiscadas, emboçadas e revestidas até altura de 1,50m com azulejos 20x20cm ou piso parede 30x30cm de boa qualidade, sendo colados com argamassa colante de cimento cola e o restante até o teto será rebocado.
Os azulejos deverão ser rejuntados com rejunte pó fixador, anti-mofo e anti-bactericida, as juntas deverão ter largura de 3mm.
j) FORRO 
O forro da recepção/administração em PVC (auto-extinguível) modelo frisado plástico do tipo lambri macho-fêmea, cor branco gelo, largura de 200mm e com espessura 10mm, sendo fixado nas tesouras sob entarugamento metálico em metalon #20, fixado com parafusos autobrocante galvanizado, para evitar que o mesmo não sofra empenamento.
k) PINTURAS
As paredes externas e internas serão lixadas e pintadas com uma demão de selador pigmentado e no mínimo de duas demãos de tinta acrílica.
As esquadrias de ferro receberão duas demão de “PRIMER ACABAMENTO” cor cinza platino.
l)PAVIMENTAÇÕES
A regularização do piso será com aterro de material adequado e executado em camadas devidamente apiloadas sobre o solo.
O contrapiso dos anexos será com concreto traço 1:4:4 (cimento, areia e brita) na espessura mínima de 5cm.
O piso do pavilhão será de concreto armado com malha de ferro 4.2mm c/30cm com espessura mínima de 6cm. O concreto utilizado deverá ser usinado, devendo atingir um fck mínimo de 200 kgf/cm².
O desempeno do piso do pavilhão deverá ser realizado logo após a concretagem, quando o concreto apresentar consistência levemente firme, utilizando-se desempenadeira/lixadeira mecânica do tipo industrial.
Deverão ser marcado as juntas de dilatações de 5mm ao longo do eixo transversal e longitudinal com requadros máximos de 4,00x5,00m executado com equipamento de corte para concreto, sendo preenchidos as juntas com asfalto de baixa penetração ou mastique especial.
Nos anexos serão assentados piso de cerâmica 30x30cm antiderrapante com PEI-4, grau de absorção II, de 1ª classe ou piso monolítico, assente sobre camada de regularização na espessura média de 3cm, a argamassa será de cimento e areia no traço 1:4.
Os pisos de cerâmica deverão ser rejuntados com rejunte pó fixador, anti-mofo e anti-bactericida, as juntas deverão ter largura de 5mm.
m) INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E SPDA
A entrada de energia será executada a partir do painel medidor instalado em alvenaria com poste de concreto para padrão de luz trifásico localizado na entrada da edificação.
O quadro de distribuição de luz (QDL) será do tipo embutir para 12 disjuntores, caixa com tampa de metal, os disjuntores serão do tipo monofásico termoplástico termomagnético.
Os condutores serão fios de cobre com isolamento termoplástico para 600V.
Os eletrodutos externos serão de PVC do tipo rígido e os embutidos em alvenaria serão de PVC do tipo corrugados. As caixas serão do tipo embutir, estampadas em PVC plástico do tamanho 2x4”. As tomadas e os interruptores serão do tipo embutir, universal 6A-250V, cor cinza de termoplástico. 
A iluminação do pavilhão será com luminária fluorescente tipo calha com lâmpadas 2x110w, e nos anexos serão pontos de luz com lâmpadas fluorescentes do tipo calha de 2x40w.
Toda a instalação deverá ser feita conforme o Projeto Elétrico, seguindo rigorosamente a NBR 5410 e as normas da concessionária local.
A instalação da rede telefônica interna e de responsabilidade do construtor e será constituída da tubulação de entrada, caixa do tipo RO de alvenaria da entrada da edificação rebocada interna e dreno do fundo, com tampa de ferro fundido T-16 com dimensões de 30 x 30 x 50cm. Utilizar eletroduto de PVC rígido rosqueável, curvas de 45° ou 90° com diâmetro mínimo de 25mm e cabos CCI de 02 pares.
Instalação de Sistema de Proteção Contra Descargas Atmosféricas (SPDA), de acordo com a norma NBR 5419/2005.
n) APARELHOS SANITÁRIOS
A bacia sanitária será do tipo auto sifonada, cor branca e assento plástico da mesma cor.
A descarga será do tipo válvula fixada na parede.
O lavatório será com coluna e de louça branca vitrificada e de boa qualidade.
O suporte para papel e porta toalha em metal do tipo externo fixado com bucha e parafuso. As torneiras serão metálicas cromadas, lisas, de 13mm (1/2”) e de boa qualidade. 
As barras de apoio para deficiente físico serão de metal Ø 2” x 90cm fixadas nas paredes próximas ao vaso sanitário. O chuveiro será elétrico do tipo ducha.
o) INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS
A entrada da água será com cano PVC 32mm até a chegada ao reservatório, sendo distribuídos com barriletes de cano PVC 50mm até as colunas de água. Os ramais serão executados, conforme o projeto e a ligação das pias lavatório serão com engate plástico 13mm (1/2”) com nípel.
As canalizações de esgoto serão com tubos e conexões de PVC 100mm do tipo esgoto de boa qualidade com dimensões e especificações em projetos.
Se caso na cidade existir rede de capitação de esgoto, ele será interligado a caixa de inspeção com tubulação de PVC de 100mm, senão será construído uma fossa séptica de cimento do tipo câmara única com capacidade para 5 pessoas e volume mínimo de 2125 litros, e sumidouro com tijolos maciços gradeados, assentados com argamassa de cimento e areia 1:4, com dimensões: comprimento = 4,00m; largura = 1,50m e profundidade = 1,50m; com tampa de concreto armado para facilitar a inspeção.
A instalação será feita conforme o Projeto Hidrossanitário, seguindo rigorosamente a NBR 8160 e as normas da concessionária local.
p) CERCA PATRIMONIAL
O perímetro da área concedida deverá ser isolado das demais áreas do sitio aeroportuário, através cerca metálica padrão ICAO, com sistema de monitoramento por câmeras e concertina.  
4. DA JUSTIFICATIVA DA CONCESSÃO:

A Lei 8.987/95 de CONCESSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS, com base no artigo 175 da Constituição Federal, determina normas para a concessão da prestação de serviços públicos. Dentre estas, estabelece que, através de contrato, os capitais privados prestarão serviços em nome do Estado, explorando bens que, ao final do período da concessão,reverterão ao poder público. Desta forma, cria-se uma alternativa concreta aos investimentos estatais nos objetos usados para prestação de serviços públicos, que desde o início da década de 80 tem sido insuficientes. Ainda, estabelece que a concessão seja feita mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica que demonstre capacidade para sua realização, sem gerar ônus as cofres públicos, respondendo a todos os riscos.

Decorrentes deste avanço estão surgindo, no cenário nacional, novas maneiras para organizar e gerenciar a infraestrutura de transportes, seja ela de propriedade pública, privada ou mista. A concessão é uma das novas soluções encontradas pelos administradores, sendo os principais tipos de concessão aplicados aos hangares, atualmente operados pelo poder público, são: operação de serviços e/ou a operação da infraestrutura, em modalidades que vão desde a posse e/ou operação apenas públicas às puramente privadas.

Em decorrência da análise de situações similares de operacionalidade dos hangares brasileiros e das alternativas disponíveis, o DER/RO optou por resolver que:
1 – O sistema de concessões está sendo proposto pela necessidade econômica de investimentos, como melhorias e facilitações em aeroportos.

2 – O Estado exerce com maior eficiência a regulamentação e fiscalização através dos setores regulamentadores que serão criados para fiscalizar as atividades ligadas à concessão privada do hangar.

3 – Existe a necessidade de recursos externos, ou capitais privados, para propiciar a construção, manutenção e conservação do hangar, sem onerar os cofres públicos.

4 – As empresas privadas podem operar o hangar com eficiência, com procedimentos constantes, com qualidade e baixo custo, o que garante a prestação de um serviço adequado à população.

5 – Existência de hangar no sitio aeroportuário soma pontos aos critérios de tarifação aeroportuária da ANAC, que servirão de classificação do aeródromo para taxa de embarque e permanência de aeronaves, bem como ao fim da concessão a edificação será revestida ao patrimônio do aeródromo. 
Assim, o DER/RO resolveu promover a concessão que irá outorgar à iniciativa privada, com comprovada qualificação em atividades ligadas a serviços de aviação homologados pela Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC, a CONCESSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS, CONSTRUÇÃO, CONSERVAÇÃO, MANUTENÇÃO E OPERAÇÃO DE HANGAR NO AEROPORTO DE CACOAL SSKW, sendo esta remunerada pela cobrança de tarifa mensal. Esta concessão terá CARÁTER EXCLUSIVO, e estará disponível para qualquer empreendedor com atividade ligada à aviação com empresa devidamente homologada pela Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC, e que atenda às condições do Edital de Concorrência Pública.

5. DA VISITA TÉCNICA:

5.1. A VISITA TÉCNICA tem por finalidade permitir que os LICITANTES realizem avaliação própria da quantidade e da natureza dos trabalhos, materiais e equipamentos necessários à realização do OBJETO da CONCESSÃO, formas e condições de suprimento, meios de acesso ao local e para a obtenção de quaisquer outros dados que julgarem necessários à preparação da sua proposta e documentos de habilitação, bem como para a realização das obras, serviços e atividades.

5.2. A empresa licitante, a seu critério, poderá declinar da visita, sendo neste caso necessário apresentar declaração formal assinada pelo responsável técnico, sob as penalidades da lei, que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, e sobre o local do serviço, assumindo total responsabilidade por esta declaração, ficando impedida no futuro, de pleitear por força do conhecimento declarado, quaisquer alterações contratuais, de natureza técnica e/ou financeira. 

5.3. O representante indicado através do requerimento acima deverá comparecer ao local da visita portando o documento de identidade.

6. DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL:

6.1 O prazo de vigência contratual será de 240 (duzentos e quarenta) meses, considerando inclusive o prazo de amortização dos investimentos que será de 120 (cento e vinte) meses, contados a partir da data do início da vigência do Contrato de concessão de uso de área, revertendo, ao final, as benfeitorias para a Administração.

6.2 Não será concedida prorrogação de prazo contratual em função de atrasos não obtenção de licenciamento ambiental ou para cumprimento de quaisquer tipos de exigências legais.

6.3 O prazo de Concessão poderá ser prorrogado, observado o interesse do Estado, mediante solicitação fundamentada do Concessionário, justificando os motivos da prorrogação pretendida e devidamente autorizada pelo DER/RO.

6.4 O prazo de prorrogação do Contrato de Concessão, observado o interesse da Administração, obedecido ao limite máximo e mediante autorização legislativa, poderá ser de no máximo 10 (dez) anos a partir da data de término do período de vigência do contrato inicial.

7 - BENFEITORIAS DAS ADEQUAÇÕES DA ÁREA:

7.1. Deverá ser apresentado para a aprovação do DER, o programa de necessidades, o estudo preliminar, o projeto básico e o projeto executivo do empreendimento, relativo a toda a área descrita no item III.7.2 deste projeto básico, observando ainda a altura máxima permitida, o gabarito e perfil longitudinal da pista de pouso e decolagem constante no Plano Especifico de Zona de Proteção do Aeródromo de Cacoal SSKW, no termos da PORTARIA Nº 957/GC3, DE 9 DE JULHO DE 2015, do Comando da Aeronáutica. Deve ainda ser apresentado para será provado pelo DER, antes do início da atividade do concessionário, Plano de Segurança de Empresas de Serviços e Concessionários Aeroportuários (PSESCA) ou nos termos da IAC 107-1008 ou, se aplicável, Programa de Segurança do Operador Aéreo (PSOA), para compatibilização pela Administração Aeroportuária, nos TERMOS DO RBAC 108/2012. A não aprovação do Plano/Programa impossibilitará o início das atividades conforme Decreto 7168, de 05/05/10. 
Após a assinatura do contrato Contratada terá o prazo de  90 (cinco) dias para apresentar ao DER, toda a documentação necessária para inicio dos serviços de execução do hangar e 110 (cento e dez) dias inicio da mobilização, o descumprimento desses prazos implicará em sanções previstas na Lei 8.666/93. 

7.2. O hangar objeto da presente licitação deverá contemplar as diretrizes da Legislação (Decreto N.° 5296, de 02/12/2004) e Normatização (ABNT NBR9050/20040), em vigor no que tange a acessibilidade, e RBAC – 153 e 154 ANAC no que tange as características físicas de aeródromo.

7.3. A licitante adjudicatária terá o prazo de até 90 (noventa)dias, contados após a aprovação do projeto pelo DER, para adquirir as demais autorizações (se foro caso) por parte dos órgãos competentes (ANAC, VII COMAR, CINDACTA IV, Corpo de Bombeiros,concessionárias de energia e saneamento básico, órgãos ambientais, entre outros), e para apresentar junto à Gerência Comercial do Aeroporto, lista contendo nome e o número do registro geral de cada profissional que atuará na área, visando, inclusive,a confecção e o fornecimento de credenciamento aeroportuário para autorização para permanência do profissional na área;

7.4 No caso de construção ou ampliação de edificações na área patrimonial dos aeródromos, será obrigatória a obtenção de autorização da ANAC, nos termos da Resolução nº 158, de 13 de julho de 2010 e Portaria ANAC n° 1227/SIA, de 30 de julho de 2010. Caberá à licitante adjudicatária providenciar a documentação necessária, conforme anexos I da Portaria ANAC n° 1227/SIA, disponível na página da ANAC na Internet.

7.5. O encaminhamento à ANAC, assim como o recebimento do parecer respectivo, será realizado pelo DER. Para tanto, após a aprovação do projeto pelo DER, deverão ser entregues pelo licitante adjudicatária os seguintes documentos, em duas vias e assinados:

7.5.1. ANEXO I da Portaria 1227/SIA, de 30 de julho de 2010 - PEDIDO DEAUTORIZAÇÃO PRÉVIA PARA CONSTRUÇÃO DE AERÓDROMOOU DE MODIFICAÇÃO DE SUAS CARACTERÍSTICAS E TERMO DERESPONSABILIDADE.

7.5.2. Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) dos projetos devidamente quitadas. 

7.6. O parecer emitido pela ANAC será comunicado à licitante adjudicatária através da Gerência do Aeroporto, para início da obra.
7.7. Somente após obter autorização da ANAC a obra poderá ser iniciada.

7.8 Após o término da obra, deverá ser entregue ao DER o seguinte documento,em duas vias e assinado, para encaminhamento à ANAC:

a) ANEXO II da Portaria 1227/SIA, de 30 de julho de 2010 - NOTIFICAÇÃO DETÉRMINO DE OBRA.

7.9 Será admitida a contratação de empresa especializada para a execução da obra,permanecendo, no entanto, o licitante adjudicatário como único responsável perante o DER tanto pela obra a ser executada quanto por eventuais danos que causara esta ou a terceiros em virtudes das intervenções a serem realizadas.

7.10 Para fins de comprovação da qualificação técnica para executar as obras de construção de Hangar objeto desta licitação, o licitante adjudicatário deverá apresentar:

7.10.1. Prova de inscrição ou registro junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), da licitante ou da empresa que executará a obra.

7.11 Condições para início das instalações:

7.11.1. Para que a licitante adjudicatária possa iniciar os trabalhos de Construção Civil para instalação e/ou reforma de sua área de concessão, deverá:

a) Estar absolutamente em dia com os pagamentos a que estiver sujeito, em função do(s) CONTRATO(s) DE CONCESSÃO DE USO DE ÁREA.

b) Haver obtido aprovação de seu projeto arquitetônico e dos projetos complementares pertinentes junto ao DER.

c) Ter apresentado as Anotações de Responsabilidade Técnica (ART),emitida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), e/ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), emitido pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), de todos os projetos envolvidos, assinados pelo Profissional e pelo Contratante e quitadas.

d) Haver vistoriado e recebido a área.

e)  Haver informado ao DER, por escrito, a relação de firmas contratadas para execução das instalações comerciais e o nome, endereço,telefones(residencial/comercial e celular) do RESPONSÁVEL TÉCNICO pela execução das obras. Esta etapa somente deverá ser realizada após a aprovação do projeto.
f) Haver obtido aprovação de seu projeto em Órgão Público diretamente ligado ao ramo de atividade ou tipo de instalação, mesmo que não solicitado pela DER(Vigilância Sanitária, Corpo de Bombeiros, Ministério do Trabalho, órgãos públicos ambientais locais, etc.).

f.1) Deverá ser encaminhada ao DER, uma via do projeto aprovado em Órgão Público ou documento que comprove a aprovação, para arquivamento na pasta (PEC) do contrato.

g) Tendo em vista o Decreto nº 7.168, de maio de 2010, da Presidência da República, que dispõe sobre o Programa Nacional de Segurança Contra atos de Interferência Ilícita (PNAVSEC), bem como as exigências da ANAC, no que se refere à segurança aeroportuária, far-se-á necessário o credenciamento dos funcionários das empresas contratadas para execução do hangar, tendo em vista que o lado ar do aeródromo constitui área de segurança nacional. este credenciamento se dará antes da mobilização dos serviços.

h) Ter obtido a emissão das credenciais aeroportuárias. As credenciais somente poderão ser emitidas após realização da reunião de credenciamento,e atendidos todos os requisitos da IAC 107-1006.

i) Indicar por escrito o profissional, devidamente habilitado no CREA/CAU, que será o Responsável Técnico pela execução, cabendo ao mesmo a coordenação geral da obra e gerenciamento de todos os assuntos técnicos envolvidos. Esta etapa somente deverá ser realizada após a aprovação do projeto.

j) Contratar os seguros de risco de engenharia com cobertura adicional de responsabilidade civil, geral e cruzada.

k) Caberá à licitante adjudicatária pesquisar e consultar as normas específicas, bem como as normas municipais, estaduais e federais aplicáveis ao objeto contratado.

7.12. Instalações Provisórias:

a) A área da obra deverá ser completamente isolada da área operacional, através de tapume com altura mínima de 3m (três metros), reforçado com concertina na parte superior. A concertina deve ser do tipo metálico com diâmetro de 45cm à 60cm,adequadamente fixada em perfis metálicos, que deverão ser engastados nos pilares do tapume. O projeto e a construção deverão oferecer resistência às tentativas de transposição e rompimento.

b) A licitante adjudicatária deverá providenciar as instalações provisórias necessárias ao bom funcionamento da obra, atendendo à NR-18.

c) Antes do início dos serviços, a licitante adjudicatária deverá executar o adequado isolamento, proteção e sinalização da área, bem como de todos seus equipamentos,levando em conta os fluxos de veículos e de pessoas no local. O licitante adjudicatário ou executante utilizará fitas zebradas, cordas, cones e placas de sinalização ou alerta sempre que a atividade o exigir, tanto na área interna ou externa de carga e descarga.

d) Compete ao licitante adjudicatário providenciar todo o ferramental, maquinário e aparelhamento adequados à mais perfeita execução dos serviços contratados.

e) Será de responsabilidade do licitante adjudicatário o pedido de ligação provisória de água e energia, com medição junto às concessionárias locais.

f) Os eventuais desligamentos e ligações de energia da rede deverão ser executados por profissionais capacitados e habilitados da licitante adjudicatária, devidamente orientados e acompanhados por pessoal do DER e em horários a serem combinados com a Fiscalização.

f.1) Acionamentos de empresas públicas para ligações e desligamentos de redes externas deverão ser realizados pela licitante adjudicatária.

g) Todas as obras concernentes às instalações nas áreas em concessão, sejam reformas ou novas edificações, incluindo instalações elétricas, hidrossanitárias, ar condicionado, exaustão, proteção contra incêndio e quaisquer outras necessárias ao seu funcionamento, inclusive instalações provisórias, deverão ser executadas às expensas do licitante adjudicatário e sob inteira responsabilidade e ônus deste integralmente em conformidade com os respectivos projetos, memoriais,especificações e quantitativos, previamente aprovados pelo DER.

h) O licitante adjudicatário é responsável por todos os danos e/ou prejuízos causados por si, seus PREPOSTOS ou contratados, à instalações de terceiros ou do Aeroporto,correndo por sua conta o integral custeio das despesas necessárias aos consertos,reparações ou substituições, independentemente de notificação pelo DER.

i) É de total responsabilidade do licitante adjudicatário, arcar com os encargos municipais, estaduais e federais que por ventura incidam sobre seus projetos e obras obrigando-se a apresentar os certificados de quitação e outros ao DER, quando solicitado.

j) Caberão exclusivamente ao licitante adjudicatário as providências necessárias à obtenção do Alvará de Funcionamento de suas instalações.

k) Cabe ao licitante adjudicatário cumprir e impor a seus empregados e a terceiros contratados, a observância dos seguintes deveres e obrigações:

• Cumprir prontamente as ordens de serviço recebidas do DER, bem como as regulamentações decorrentes dos regimentos, instruções, circulares, avisos e demais disposições normativas aplicáveis no que couber à licitante adjudicatária.

• Contribuir para que no local de trabalho, e em toda a obra, seja mantida a urbanidade, respeito, higiene, moralidade, ordem e segurança. 

• Apresentar-se no local de trabalho em trajes adequados e em boas condições de higiene, sendo obrigatório o uso de calçados fechados, capacetes e demais EPIs necessários, bem como crachás de identificação.

• Não retirar de seu lugar próprio, sem competente autorização, qualquer objeto ou material do DER.

• Não se apresentar em estado de embriaguez, ingerir bebidas alcoólicas, utilizar qualquer substância tóxica ou praticar jogos de azar no canteiro de obras, no interior das próprias lojas e/ou nas áreas externas pertencentes ao DER.

l) O licitante adjudicatário se obriga a afastar, imediatamente, qualquer funcionário cuja permanência na obra seja considerada inconveniente ou que pratique ato inadequado.

m)O DER, em nenhuma hipótese, fornecerá máquinas, equipamentos,ferramentas, materiais e bens serviços às obras do licitante adjudicatário, ainda que em caráter de empréstimo ou sob comodato.

n) A não observância, pelo licitante adjudicatário, ou seus Prepostos, às regras estabelecidas nestas instruções, implicará em sua total responsabilização, estando sujeito à paralisação das obras.

o) O licitante adjudicatário deverá manter no canteiro de obras, de forma organizada,limpa e em quantas vias forem necessárias, todos os projetos executivos aprovados,que foram carimbados e assinados pelo DER, e cópias das Anotações De Responsabilidades Técnicas (ART) e/ou Registro De Responsabilidade Técnica(RRT) dos projetos e execução dos serviços.

p) Qualquer material, ferramenta e equipamentos encontrados nos arredores da obra,será considerado pelo DER como abandono e sujeito a imediata remoção.

q) Para garantir a proteção da área o licitante adjudicatário deverá manter vigilância para garantir o controle de acesso ao local da obra durante as 24 horas do dia.

8. DAS ETAPAS E PRAZOS:

8.1. Os projetos deverão seguir os prazos abaixo estipulados:
8.1.1. Até 10 (dez) dias contados a partir do início da vigência contratual, para reunião inicial junto à Coordenadoria de Infraestrutura Aeroportuária e retirada das condições específicas para elaboração dos projetos;

8.1.2. Até 20 (vinte) dias contados a partir da vigência contratual para realizar a demarcação da área concedida através de estudo topográfico planoaltimétrico, bem como a limpeza do terreno;

8.1.3. Até 20 (vinte) dias após a demarcação da área para que a LICITANTE vencedora apresente o ANTEPROJETO junto à Coordenadoria de Infraestrutura Aeroportuária para análise e/ou aprovação do DER/RO;

8.1.4. Até 30 (trinta) dias contados a partir da entrega do ANTEPROJETO para que o DER/RO analise e/ou aprove;

8.1.5. Até 20 (vinte) dias (se for o caso) contados a partir do recebimento para que a LICITANTE vencedora realize as correções apontadas e reenvie o ANTEPROJETO para análise e/ou aprovação do DER/RO;

8.1.6. Até 20 (vinte) dias contados a partir da aprovação do ANTEPROJETO para que a LICITANTE vencedora apresente os PROJETOS para análise e/ou aprovação do DER/RO;

8.1.7. Até 30 (trinta) dias contados a partir da apresentação dos PROJETOS para análise e/ou aprovação do DER/RO;

8.1.8. Até 10 (dez) dias (se for o caso) contados a partir do recebimento para que a LICITANTE vencedora realize as correções apontadas e reenvie os PROJETOS para análise e/ou aprovação do DER/RO;

8.1.9.Até 20 (vinte) dias contados a partir do recebimento para que o DER/RO analise e aprove os PROJETOS apresentados;

8.1.10. INÍCIO DA OBRA: Até 180 (cento e oitenta) dias contados a partir do início do Contrato, incluindo ainda, a lista contendo nome e o número do registro geral de cada profissional que atuará na área, visando, inclusive, a confecção e o fornecimento do crachá de autorização para permanência do profissional na área;

8.1.11. TÉRMINO DA OBRA: Até 360 (trezentos e sessenta) dias, ou seja, 12 (doze) meses, contados a partir do início do Contrato, já computados os prazo de aprovação dos projetos e a apresentação de todas as licenças;

8.1.12. Em concordância com o subitem 16.1.2 da NI 13.03/E (COM), durante o período de obras ou no prazo de 12 (doze) meses, o evento que ocorrer primeiro, o CONCESSIONÁRIO pagará ao DER/RO o equivalente a 40% (quarenta por cento) do valor do preço mínimo mensal, descrito no item 11.1 desse termo, e estará isento do pagamento da Variável Adicional.
10.2 Caso a LICITANTE vencedora inicie a atividade antes do prazo previsto para o término das obras de construção do HANGAR será cobrado o preço mínimo mensal integral ofertado, a partir do início das atividades;

8.2. Por motivo de força maior ou caso fortuito, devidamente comprovado e aceito pelo DER/RO, as obras de construção do HANGAR não sejam finalizadas dentro do prazo estabelecido, ou seja, nos 12 (doze) primeiros meses, a LICITANTE vencedora não terá direito a redução do valor e passará a pagar o Preço Mínimo Mensal integral ofertado, sendo o Contrato aditado somente para estabelecer o último prazo para término da obra;

9. OBRIGAÇÕES DO LICITANTE ADJUDICATÁRIO:

9.1. Obtenção de todas as licenças necessárias junto aos Órgãos Municipais, Estaduais e Federais, no que couber, para realização de suas atividades;

9.2. Obtenção do licenciamento junto ao Órgão de Meio Ambiente (IAP) de todas as atividades potencialmente poluidoras dentro de sua área, conforme Licença de Operação do Aeroporto de Londrina e Resolução CONAMA Nº 237, de 19 de Dezembro de 1997;

9.3. O desenvolvimento das atividades do licitante adjudicatário ficará restrito ao perímetro estabelecido para as áreas objeto deste Contrato, independente da natureza da atividade ou constituição legal do mesmo, desobrigando o DER de proceder qualquer tipo de exceção, sob qualquer pretexto;

9.4 O licitante adjudicatário fica submetido ao cumprimento incondicional dos códigos de posturas dos Órgãos Municipais, Estaduais e Federais, isentando o DER de qualquer sanção decorrente de qualquer infração perante àqueles;

9.5 As credenciais deverão ser utilizadas ostensivamente pelos empregados, dentro da dependência aeroportuária, de modo a identificar claramente o seu portador. Ao término da vigência do Termo de Contrato, bem como, quando houver desligamento de representantes e empregados do licitante adjudicatário, as mesmas deverão ser restituídas ao DER, sob pena de multa contratual, além da responsabilidade civil pelo uso indevido do credenciamento. A empresa deve realizar pleno controle das credenciais de seus empregados, atendendo fielmente o previsto na IAC 107-1006;

9.6. O licitante adjudicatário deverá fornecer ao DER, relação nominal do pessoal empregado, com a respectiva qualificação, atualizando-a quando ocorrer qualquer alteração;

9.7. O licitante adjudicatário deverá manter os empregados uniformizados, provendo-os de seguro contra acidente de trabalho, devendo ainda, obedecer à Legislação vigente sobre Prevenção de Acidentes, Segurança e Higiene do Trabalho.

9.8. Não será permitida a devolução de partes da área objeto do Contrato, oriundo desta licitação, em separado.

9.9. Instalar relógio medidores de consumo de energia e água junto à área do concessionário,nas condições a serem estabelecidas ao DER e aprovados em projeto.

9.9.1. A instalação de que trata o item 8.9, será automaticamente revertida ao patrimônio do Estado.

9.10. A equipe de fiscalização do DER terá livre acesso à obra para execução do acompanhamento dos serviços e inspeção da conformidade dos mesmos com os projetos,especificações e quantitativos previamente aprovados;

9.10.1. - O responsável pela fiscalização deverá acompanhar e fiscalizar o contrato, com vistas ao efetivo cumprimento das cláusulas contratuais, bem como estabelecer procedimentos para sua execução, observando o que se segue:
a) Adimplência da concessionária, quanto aos preços contratados;
b) O cumprimento das cláusulas estabelecidas em contrato;
c) A realização e cumprimento do cronograma de fiscalização;
d) O pleno atendimento do objeto contratual;
e) A regularidade da documentação da concessionária para preservar as condições iniciais de sua habilitação;
 - A atividade de fiscalização comercial atrelar-se-á às cláusulas constantes do contrato de concessão de uso de área e à legislação pertinente.

- A fiscalização deverá ser realizada mensalmente, ocasião em que deverão ser abordados principalmente os seguintes itens:

a) Obras de instalação/adequação - verificar se a concessionária está cumprindo com os prazos convencionados;
b) Objeto contratual - verificar se atividade desenvolvida pela concessionária está em conformidade com o especificado em contrato;
c) Instalações físicas - verificar as condições gerais da área concedida (estrutura, comunicação visual, instalações elétrica e de dados, conservação e limpeza, móveis e equipamentos);
d) área ocupada - verificar constantemente se o espaço ocupado pelo concessionário condiz à localização e metragem acordadas no contrato;;
e) qualidade no atendimento - avaliar, por meio de dados obtidos via reclamação dos usuários ou via constatação in loco, o comportamento dos funcionários perante o público;
f) propaganda - verificar se as propagandas expostas na área concedida estão amparadas contratualmente;
- Compete ao responsável pela fiscalização, quando da constatação de descumprimento pela concessionária, de qualquer condição prevista em contrato, adotar as medidas necessárias à notificação do mesmo;
- Não sanadas as não conformidades apontadas na notificação, o responsável pela fiscalização deverá solicitar à autoridade competente, aplicação das penalidades dispostas no contrato de concessão;
- O responsável pela fiscalização deverá concentrar esforços e ações junto ao concessionário durante o período da concessão, buscando, sempre que possível, a harmonia das relações de parceria e do contrato.

9.11. A licitante adjudicatária deverá fornecer, a qualquer momento, todas as informações de interesse, para execução dos serviços, que o DER julgar necessário conhecer ou analisar;

9.12. A programação da execução dos serviços deverá obedecer às orientações do DER e em hipótese alguma poderá prejudicar a operacionalidade do Aeroporto;

9.13. A licitante adjudicatária é a única responsável, à luz da legislação ambiental, pelo armazenamento, transporte, tratamento e disposição dos resíduos gerados em decorrência da obra e/ou atividades desenvolvidas no local;

9.14 Todos os projetos a serem apresentados deverão estar em conformidade com as normas da ABNT, DER, ANAC e legislações vigentes.

9.15 Todo o material, ferramentas, equipamentos, insumos, etc., necessários à execução das instalações deverão ficar armazenados dentro dos limites do canteiro de obras, sobre responsabilidade única da licitante adjudicatária;

9.16 Todos os insumos necessários à execução das instalações deverão estar em perfeitas condições de uso, caso contrário, conforme análise e julgamento da fiscalização, as mesmas deverão ser substituídas;

9.17. Atrasos decorrentes de ferramentas e/ou equipamentos e/ou material, etc., vetados pela fiscalização não ensejarão prorrogações no cronograma de execução das obras;

9.18. Assegurar para que a execução dos serviços seja feita de maneira segura em relação aos empregados do local, usuários do Aeroporto e terceiros, tomando as precauções necessárias (avisos, interdição de áreas, etc.);

9.19. A licitante adjudicatária obriga-se a cumprir integralmente o que prescreve a legislação em vigor relacionada com segurança, higiene, medicina do trabalho e meio ambiente;

9.20 Sem a prévia autorização escrita do DER, a licitante adjudicatária não deverá alterar programações, cronogramas e projetos já aprovados;

9.21. A omissão do DER, em qualquer circunstância não eximirá a licitante adjudicatária de total responsabilidade pela ordeira e boa execução dos serviços;

9.22. A direção técnica dos serviços cabe exclusivamente à licitante adjudicatária, que responderá Civil e Criminalmente por quaisquer ônus ou imperícias decorrentes da execução da obra;

9.23. A licitante adjudicatária se fará representar, nos serviços, por um preposto credenciado,capacitado e habilitado, que dirigirá os trabalhos;

9.24. A final da obra, a licitante adjudicatária deverá apresentar os “As Built” das instalações em 03 (três) vias impressas e assinadas e uma via em meio digital (CD/DVD).

9.25. Antes do início das atividades o concessionário deverá ter seu Plano de Segurança de Empresa de Serviços e Concessionários Aeroportuários - PSESCA avaliado e aprovado pela Administração Aeroportuária. Caso contrário, as atividades não poderão ser iniciadas, em conformidade com o Decreto 7168, de 05/05/10 e da IAC 107/1008RES.

9.26. Os funcionários que trabalharem no Hangar deverão estar devidamente credenciados pela AAL antes do início das atividades, à exceção de visitantes que devem ser credenciados pelo concessionário, conforme previsto no item VIII.2.1.4 e 8.3.1.3 da IAC107-1008.

9.27. A licitante adjudicatária deverá cumprir rigorosamente os procedimentos de segurança da Aviação Civil estabelecidos pela DER em seu programa de Segurança Aeroportuária, em atendimento ao Decreto 7168, de 05/05/10, devendo ainda participar obrigatoriamente das reuniões da Comissão de Segurança Aeroportuária para as quais sejam convocadas conforme IAC 107-1003.

9.28. A concessionária será responsabilizada civil e criminalmente por qualquer dano, inclusive a terceiros, a título de culpa ou dolo nos eventos e acidentes que eventualmente que venha ocorrer no local recebido em Concessão, isentando o concedente de toda e qualquer responsabilidade a qualquer título;

9.29. A concessionária terá o prazo de 30 dias a contar da assinatura do contrato para alterar o contrato social a fim de incluir a atividade de exploração comercial de hangar e apresentar tal documentação ao concessionário, sob pena de rescisão do contrato, sem direito a qualquer indenização, caso na data de realização do certame, o contrato social do licitante não contemple a atividade declarada para fins de participação da concessão;

9.30. A concessionária é a responsável por equipar o espaço físico construído com todos os equipamentos, máquinas e pessoal adequado para execução da atividade pretendida;

9.31. Todos os bens imobilizados pela concessionária para execução dos serviços objeto desta concessão na área do hangar, se reverterão para o patrimônio público, após o término da concessão, tendo em vista que esta concessão é precedida de obra pública;

9.32.  É de total responsabilidade da adjudicatária a contratação de pessoal para suas atividades, o pagamento de todos os encargos de natureza trabalhista, previdenciária e fiscal, bem como, todos e quaisquer encargos que originem da exploração comercial objeto de concessão;

9.33. Todos os preços praticados pela concessionária, para execução das atividades pretendidas, deverão estar dentro do preço de mercado local e poderão ser ajustados, em ambos os casos, somente com aprovação prévia de DER;

9.34. Todas as modificações, benfeitorias, construções ou melhorias, conservações introduzidas ou executadas pela licitante vencedora, serão incorporadas ao patrimônio do concedente, assim como a própria obra do objeto principal desta concessão, após o término da concessão, sem qualquer direito de restituição ou indenização.

9.35. A empresa deverá comparecer ao DER-RO no prazo máximo de 10 (dez) dias para recebimento da ordem de início dos serviços;
9.36. A empresa vencedora do certame terá um prazo de 15 (quinze) dias para assinatura do contrato após o recebimento da notificação enviada pelo DER-RO;
9.37 Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, social, regularidade ambiental, tributária e trabalhista de seus empregados, bem como por todas as despesas decorrentes de eventuais trabalhos noturnos, inclusive com iluminação e ainda por todos os danos e prejuízos que, a qualquer título, causar a terceiros em virtude da execução dos serviços a seu cargo, respondendo por si e por seus sucessores;

9.38. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas no total ou em parte, o objeto deste Termo de Referência em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução ou de má qualidade dos materiais empregados, até o prazo de 05 (cinco) anos, na forma do art. 618, do Código Civil Brasileiro, sem ônus para o DER-RO;
9.39.Deverá manter permanentemente no aeroporto de Cacoal SSKW, pessoa com plenos poderes de decisão na área técnica e com registro junto à ANAC, AERONÁUTICA e ao DER;
9.40.Executar às suas expensas, toda a contratação de mão de obra qualificada, promover atualização de cursos e exames obrigatório exigidos pela ANAC, nos termos da RESOLUÇÃO Nº 63, de 26 de novembro de 2008, da AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL;
9.41.Fornecer uniformes e crachás à seus colaboradores;
9.42.A empresa será responsável por quaisquer ações decorrentes de pleitos referentes a direitos, patentes e royalties, face à utilização de técnicas, materiais, equipamentos, processos ou métodos na execução do serviço contratado;
9.43.Conduzir caso necessário a execução os serviços de Fiscal de Pátio, Operador de Raio X Aeroportuário, APAC, vigilante, zelador, operador de EPTA e demais serviços em estreita conformidade com o as normas da ANAC, AERONÁUTICA, DER e demais normas técnicas pertinentes à natureza e à finalidade do serviço;
9.44. Assumir toda a responsabilidade civil sobre a execução do serviço, objeto deste Termo de Referência;
9.45.Contratar todos os seguros exigidos pela legislação brasileira, inclusive os pertinentes a danos a terceiros, acidente de trabalho, danos materiais a propriedades alheias e os relativos a veículos e equipamentos;

9.46. Adquirir e manter no local da execução do serviço todos os equipamentos destinados ao atendimento de emergência, incluindo os de proteção contra incêndio e acidente de trabalho – EPI e EPR;
9.47.Permitir e facilitar a inspeção da fiscalização, inclusive prestar informações e esclarecimento quando solicitados, sobre quaisquer procedimentos atinentes a realização dos serviços;
9.48.Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste procedimento, compatíveis com as obrigações por esta assumida (art. 55, inciso XIII, da Lei nº 8.666/93), repondo a garantia em sua totalidade no caso de uso pelo DER-RO;
9.49.Os danos causados a bens públicos ou de terceiros, acidentes pessoais com funcionários e/ou com o envolvimento de terceiros, correrão sob responsabilidade da contratada. A esta caberá também os eventuais ressarcimentos financeiros às vítimas dos danos.
9.50. Para elaboração do contrato serão exigidos os documentos e informações, conforme o que se segue:
   9.50.1.Para a elaboração do Contrato:

a) Inscrição do contrato na Seguridade Social, Matrícula INSS (CEI) N°;
b) Comprovante de registro dos serviços no CREA/RO – ART (Autenticada) Nº;
c) Relatório: PPRA/PCMAT devidamente assinado pelo Engenheiro do Trabalho e Fiscais do DER/RO com comprovante de registro no CREA/RO – ART (Autenticada) Nº;
d) Relatório: PCMSO devidamente assinado pelo Médico do Trabalho e Fiscais do DER/RO;
e) Certidão negativa da Fazenda Estadual;
f) Certidão negativa da Receita Federal;
g) Certidão da Dívida Ativa da União;
h) Certidão negativa do INSS;
i) Certidão negativa municipal;
j) Certidão de Regularidade do FGTS;
k) Certidão negativa de débitos trabalhistas;
l) Guia GPS INSS (original / autenticada);
m) Guia GFIP INSS (original / autenticada);
n) Cópia do registro da CTPS de todos seus colaboradores.

9.50.2.A partir do segundo mês para fins de fiscalização:

a) Recolhimento do ISS-QN da Prefeitura;
b) Certidão negativa da Fazenda Estadual;
c) Certidão negativa da Receita Federal;
d) Certidão da Dívida Ativa da União;
e) Certidão negativa do INSS;
f) Certidão negativa municipal;
g) Certidão de Regularidade do FGTS;
h) Certidão negativa de débitos trabalhistas;
i) Recolhimento ISS Prefeitura;
j) Guia GPS INSS (original / autenticada);
k) Guia GFIP INSS (original / autenticada);
l) Certidão Negativa de Débitos Fiscais Trabalhistas – CNDT;
m) Comprovante da caução de garantia.
9.51.Não utilizar de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos (Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal).

10 – DO TIPO DE LICITAÇÃO:

A licitação deverá ser realizada na modalidade Concorrência Pública, em "regime de empreitada por preço global" em conformidade com os critérios apresentados ao DER/RO, considerando que será vencedor o Licitante que apresentar a Proposta Comercial, de acordo com as especificações do Projeto Básico, com o maior oferta conforme Art. 15, inciso II, da Lei 8.987/1995.

11 - DA PROPOSTA COMERCIAL, APRESENTAÇÃO DO ESTUDO DE VIABILIDADE ECONÕMICA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:

[bookmark: _GoBack]11.1. PREÇO MÍNIMO MENSAL: R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reias).
11.1.1. O preço mensal mínimo é decorrente da previsão do valor a ser investido para a realização da obra dividido pelo prazo máximo de amortização.

11.2. REMUNERAÇÃO VARIÁVEL ADICIONAL: No mínimo 2% (um por  cento) do faturamento bruto mensal apurado na exploração das atividades econômicas, podendo ser ofertado valor superior a este.

11.3. Prevalecerá para efeito de cálculo do valor a ser pago mensalmente  pelo  CONCESSIONÁRIO,  a  soma  dos  valores estabelecidos nos subitens 11.1 e 11.2 descritos acima.

11.4. O julgamento das propostas será objetivo, devendo a Comissão de licitação realizá-lo em conformidade com o melhor lance apresentado pelos licitantes, em conformidade com o Art. 45, § 1º, inciso IV, da Lei 8.666/93, após habilitação ao Certame Licitatório.

11.5. A licitante adjudicatária deverá apresentar uma projeção com perspectiva econômica, tendo em vista a amortização do investimento inicial.

11.6. O Valor do m² de área externa não edificada será de R$22,18, tomando como referência valores praticados pela INFRAERO, no caso do referido contrato, sendo ajustado anualmente pelo IGPM (Índice Geral de Preços do Mercado).

11.7. Após amortização do investimento inicial, com base no valor do item 11.6, o julgamento da proposta se dará através do maior lance, conforme item 11.4.

12. DOS INVESTIMENTOS:

12.1 Caberá ao licitante adjudicatário todo o investimento relativo à construção do hangar e seus acessos.

12.1.1 - O investimento mínimo para a execução o objeto, deverá ser de apresentado no ato da proposta, levando-se em consideração os serviços e materiais exigidos neste Projeto Básico, no item 3.7. Das características da edificação.

12.2 Tendo em vista a indisponibilidade de infraestrutura de acessos (lado ar e lado terra) na área objeto da presente licitação, a licitante adjudicatária deverá realizar, às suas expensas tais adequações (terraplenagem, pavimentação, sinalização, drenagem, pista de acesso ao pátio de aeronaves e pátio de aeronaves do hangar). Para a sua execução, deverão atender os requisitos técnicos e normativos definidos pelo DER, ANAC e demais órgãos reguladores.

12.2.1 A licitante adjudicatária deverá construir uma Via de Acesso de Aeronaves, interligando o pátio de aeronaves existente no aeroporto de Cacoal SSKW, ao hangar à ser construído, sendo que, a referida pista de acesso deverá ter 95,00m (noventa e cinco metros) de comprimento por 10,50 m (dez metros e cinquenta centímetros) de largura. A via de acesso de aeronave ao hangar será de uso comum às Aeronaves que transitem no sítio Aeroportuário. Esta construção será imediatamente revertida ao Patrimônio da Administração.

12.2.2 O acesso pelo lado terra deverá seguir o mesmo padrão existente no Aeroporto, devendo os projetos de implantação ser apresentados previamente para aprovação do DER.

12.2.2.1 Ao participar da presente licitação, a licitante adjudicatária assume que, no caso de sagrar-se vencedora do certame, executará as infraestruturas de acesso acima mencionadas como esforço decorrente de interesse próprio e, em face disso, tais investimentos não poderão ser objeto de discussão futura.

12.2 - DAS OBRIGAÇÕES DOS INVESTIMENTOS

a) Durante a vigência da concessão, a concessionária obriga-se a efetivar aplicação de recursos em construção, conservação, manutenção, melhoramento, reforma e eventual ampliação e expansão das instalações, bem como aquisição de aparelhamento e equipamentos necessários à eficiência das operações a serem realizadas de acordo com o objeto do contrato;

 	a.2) A concessionária somente poderá executar as melhorias, após apresentação dos projetos e aprovação destes pela administração (DER), desde que atenda as condições operacionais consignados no instrumento da contratação inicial, e conforme exigências definidas em relação aos investimentos mínimos;

	a.3) As obras de melhoramento e reforma, os investimentos em infraestrutura ou ampliação das instalações objeto da concessão independem de nova outorga, mas deverão ser justificados e obrigatoriamente submetidos à prévia e expressa aprovação do DER e não poderão ensejar em alterações que descaracterize os projetos originários;

13 - DA HABILITAÇÃO

13.1. Regularidade Jurídica:

a) Cédulas de identidade dos responsáveis legais da empresa/entidade; 

b) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado das publicações e do documento de eleição de seus administradores; 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

e) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta comercial da respectiva sede; 

f) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores: 

f.1 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

g) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

h) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8º da Instrução Normativa nº 103, de 30/04/2007, do departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC; 

i) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assemble   ia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

j) Procuração por instrumento público, comprovando a delegação de poderes para assinatura e rubrica dos documentos integrantes da habilitação e propostas, quando estas não forem assinadas por diretor(es), com poderes estatutários para firmar compromisso; e 

k) As empresas estrangeiras com subsidiária, filial, agência, escritório, estabelecimento no Brasil deverão apresentar ainda: 

I) Autorização, mediante decreto ou ato expedido pelo Ministro de Estado Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior para funcionar no Brasil, nos termo do Código Civil Brasileiro; e 
II) Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, se a atividade assim o exigir. 
13.2. Qualificação Técnica:

A qualificação técnica se limita a execução da obra, tendo em vista a complexidade que envolve a construção e a necessidade da Administração Pública em contratar com quem possui a expertise para sua execução.

13.2.1. Para a execução da obra:

13.2.1.1. Será admitida a subcontratação de empresas de engenharia para a execução das obras descritas neste termo.

13.2.1.2. Para fins de comprovação da qualificação técnica para executar as obras objeto da licitação, o CONCESSIONÁRIO deverá apresentar:

a) Registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) e/ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), da sede ou domicílio da LICITANTE, através de Certidão de Registro de Quitação Pessoa Jurídica, bem como dos profissionais técnicos responsáveis pela execução da obra, através da Certidão de registro de Quitação Pessoa Física, em vigência.
a.1) Caso a licitante ou o(s) profissional(is) técnicos responsável (eis) pela execução da obra,  não possuir o registro junto ao CREA e/ou CAU com  visto em  RO, fica esta obrigação como condição  para  assinatura  de contrato.

b) Comprovação da subcontratada de possuir em seu quadro permanente, profissional (is) de nível superior ou outros(s) reconhecido(s) pelo CREA e/ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) no CREA/CAU da região onde os serviços foram executados, acompanhados(s) da(s) respectivas(s)Certidão(ões) de Acervo Técnico CAT, expedidas por esses Conselhos, que comprove(m) ter o(s) profissional(is) executado, para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, obras/serviços de características técnicas similares às do objeto da presente licitação.  		

c) Vinculação do(s) RT(s) à execução contratual: a subcontratada deverá apresentar declaração de que o(s) responsável(eis) técnico(s) detentor(es) do(s) atestado(s) apresentados será(ão) o(s) responsável(eis) pela execução das obras de que trata esta concessão, com informação do(s) respectivo(s) nome(s), CPF e Nº do registro na entidade profissional competente; 

c.1) Vinculação do(s) RT(s) à execução contratual; a futura substituição do(s) profissional(is) indicado(s) para fins de atendimento desta exigência poderá ser admitida por profissional(is) de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada previamente pelo DER.

d) Capacidade técnico-operacional: comprovação em nome da licitante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação.

d.1) A comprovação de capacidade técnico - operacional poderá  ser feita através de  Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado ou Certidão emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado(s) no CREA e acompanhado(s)  da(s) respectiva(s) Certidão(ões)  de Acervo  Técnico (CAT),  que comprove (m) a execução [não se admitindo atestados de fiscalização  ou de  supervisão ou coordenação da execução] de obras que guardem  semelhança com a estrutura ou método  construtivo do hangar. 

d.2) As características exigidas no item acima não precisam constar simultaneamente em uma mesma obra. Será admitida a apresentação de diversos atestados, que, em conjunto, comprovem a experiência requerida da empresa, na construção da obra de que trata o objeto  da concessão. 

d.3) Se a comprovação for através de Atestado de Capacidade técnica  emitido por pessoa jurídica de direito privado, deverá estar com firma reconhecido em Cartório e, para ambos os casos, (Pessoa Jurídica de Direito Publico e Privado) acompanhado do Contrato de Prestação de Serviços ou ART de execução ou Nota de Empenho ou Nota Fiscal, ou qualquer outro documento equivalente que comprova a execução dos serviços de que trata o objeto do Atestado apresentado.
 
e) Declaração da disponibilidade mínima do pessoal técnico: A LICITANTE deverá  apresentar declaração da disponibilidade mínima do pessoal técnico especializado essencial à execução das obras e serviços de engenharia e para a execução do hangar, atendo as exigências mínimas do subitem VII.1.11.2 do projeto Básico. 

e.1) Para fins de  assinatura  de contratato, a  licitante vencedora  deverá apresentar Declaração mediante apresentação de relação explícita e nominal, acompanhada dos currículos dos profissionais que integrarão a equipe. No caso de autônomo, além do currículo,  declaração formal aceitando  a sua inclusão na equipe técnica responsável pela execução da obra. 
	 
F) Declaração de cumprimento a NR - 18.

13.2.2 Para a concessão:

a) No mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica que comprove a experiência das atividades relacionadas ao 
objeto da concessão no que tange a prestação dos serviços pretendidos, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado comprovando o desempenho da empresa licitante no fornecimento e serviços pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação.

a.1) Se a comprovação for através de Atestado de Capacidade técnica emitido  por pessoa jurídica de direito privado, deverá estar com firma reconhecido em Cartório e, para ambos os casos, (Pessoa Jurídica de Direito Publico e Privado) acompanhado do Contrato de Prestação de Serviços ou ART de execução ou Nota de Empenho ou Nota Fiscal, ou qualquer outro documento equivalente que comprova a execução dos serviços de que trata o objeto do Atestado emitido. 

a.2) No caso de atestados que apresentarem outras atividades não pertinentes, deverá ser identificado claramente qual é a parte do mesmo que deve ser considerada para esta licitação.

13.2.3 Das Declarações:

a)Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, nas idades e condições elencadas no inciso XXXIII, Art. 7º da Constituição Federal, na forma do art. 27, inciso V, da Lei 8666/93, com a redação dada pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999;

b)Declaração de que se compromete a informar a superveniência de fato impeditivo de sua habilitação, nos termos do § 2º do art. 32 da Lei 8666/93, observadas as penalidades cabíveis;

c)Declaração de aceitação a todas as condições estabelecida no edital e seus anexos, bem como da veracidade das informações apresentadas e declaradas;

d)Declaração de cumprimento às exigências de Habilitação;

e)Declaração que reconhece o direito da Administração Pública de paralisar ou suspender a qualquer tempo a execução dos serviços, mediante o pagamento único e exclusivo dos trabalhos já executados, na forma da Lei.

f)Declaração de que concorda em firmar o contrato para execução dos serviços relacionados na proposta pelos respectivos preços, quando notificados pela Administração.

13.3 – Das Condições De Participação:

Respeitadas as demais condições constantes e estabelecidas neste Termo de Referência, poderá participar da concessão qualquer empresa legalmente estabelecida no país, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto da licitação e que comprove possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no Edital.

13.4 - Não Poderá Participar Do Certame Licitatório:

a) A empresa não considerada idônea por órgão ou entidade da Administração Pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal;
b) A empresa que possuir contrato rescindido com o Governo do Estado de Rondônia por inadimplência ou suspensa de licitar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal;
c) Empresa concordatária ou em processo falimentar;
d) Empresa que estiver listada na Divida Ativa Estadual;



13.5 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.
b) Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo Distribuidor Judicial da sede da Empresa Participante, Justiça Ordinária.

13.6 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede da empresa vencedora, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, na forma da Lei;
d) Prova de regularidade para com Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa.

As validades das Certidões corresponderão ao prazo fixado nos próprios documentos. Caso qualquer certidão expedida pela Fazenda Federal, Estadual ou Municipal seja POSITIVA, a empresa participante deverá comprovar o seu efeito NEGATIVO, mediante a juntada de documentos componentes comprovando que:

a) O débito foi parcelado pelo próprio emitente do documento;
b) A sua cobrança está suspensa; ou
c) Se contestada, foi garantida a execução mediante depósito em dinheiro ou através do oferecimento de bens.

14. A CONCESSÃO SERÁ EXTINTA POR:
 
        I - advento do termo contratual;
        II - encampação;
        III - caducidade;
        IV - rescisão;
        V - anulação; e
        VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do titular, no caso de empresa individual.
 
        Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, direitos e privilégios transferidos ao concessionário conforme previsto no edital e estabelecido no contrato, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, procedendo-se aos levantamentos, avaliações e liquidações necessárias.
        A assunção do serviço autoriza a ocupação das instalações e a utilização, pelo DER RO, de todos os bens reversíveis.
       Nos casos previstos nos incisos I e II, o DER RO, antecipando-se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma dos arts. 36 e 37 da Lei 8.987/95.

15. DA INTERVENÇÃO:

O DER RO poderá intervir na concessão, com o fim de assegurar a adequação na prestação do serviço, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais pertinentes, sendo que, a intervenção far-se-á por decreto do poder concedente, que conterá a designação do interventor, o prazo da intervenção e os objetivos e limites da medida.

Declarada a intervenção, o DER RO deverá, no prazo de trinta dias, instaurar procedimento administrativo para comprovar as causas determinantes da medida e apurar responsabilidades, assegurado o direito de ampla defesa.

Se ficar comprovado que a intervenção não observou os pressupostos legais e regulamentares será declarada sua nulidade, devendo o serviço ser imediatamente devolvido à concessionária, sem prejuízo de seu direito à indenização.

O procedimento administrativo a que se refere o caput deste artigo deverá ser concluído no prazo de até cento e oitenta dias, sob pena de considerar-se inválida a intervenção.

Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço será devolvida à concessionária, precedida de prestação de contas pelo interventor, que responderá pelos atos praticados durante a sua gestão.

16 - GARANTIA:

Para assegurar fiel execução da obra de construção, Concessionária deverá prestar garantia correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor da obra, em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento da Ordem de Serviço ou instrumento equivalente, podendo optar por uma das seguintes modalidades previstas no art. 56, § 1º da Lei n.º 8.666/1993: Caução em Dinheiro ou em títulos da dívida pública; seguro-garantia ou fiança bancária.
- Se a opção de garantia  recair em caução em dinheiro, seu valor será depositado em conta corrente específica indicada pela Contratante para tal fim;

- Se a opção de garantia recair em título da dívida pública, este deve ter sido emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliado pelo seu valor econômico, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;
- Se a opção de garantia se fizer em seguro-garantia ou fiança bancária, esta deverá conter expressamente a cláusula de prazo de validade igual ou superior ao prazo de execução do contrato;
- A fiança bancária deverá ser emitida por estabelecimento sediado ou legalmente representado no Brasil, para ser cumprida e exequível na cidade de Porto velho/RO;
- No caso de posterior alteração ou reajuste no valor da obra, a Concessionária ficará obrigada, caso necessário, a providenciar a complementação ou substituição da garantia, conforme a modalidade que tenha escolhido, devendo fazê-lo no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento da notificação expedida pelo DER/RO;
- Se a garantia apresentada, conforme o caso, deixar de ser hábil para o fim a que se destina, a Administração notificará a Contratada, para que a substitua no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação;
- Se a Contratada desatender qualquer dos prazos acima referidos incorrerá na multa de 10% (de por cento) sobre o valor da obra, além de recair-lhe a responsabilidade por eventuais perdas ou prejuízos causados à Administração, salvo na ocorrência de motivo aceitável justificado tempestivamente até o último dia do prazo. Nesse caso, será indicado novo prazo à Contratada, o qual, se descumprido, acarretará a aplicação da penalidade acima referida;
- A garantia e seus esforços responderão pelo inadimplemento das condições contratuais, pela entrega incompleta da obra ou dos serviços e por eventuais multas ou penalidades, independentemente de outras cominações legais;
- Uma vez aplicada multa à Concessionária, e realizado o desconto do valor apresentado como garantia, a Administração poderá convocá-la para que complemente aquele valor inicialmente oferecido;
 -Após o término da Obra a garantia prestada será liberada ou restituída à Concessionária, de acordo com a forma de prestação:
- O valor da caução feita em dinheiro será atualizado monetariamente e restituído mediante crédito na mesma conta corrente utilizada para liquidação da despesa decorre da execução do contrato;
- Os documentos que constituem o seguro-garantia  e/ou a fiança bancária serão devolvidos ou baixados na mesma forma como foram prestados.

17 – METAS:

As metas da concessão consistem em operação dos serviços prestados, construção, conservação, manutenção e operação de Hangar do Aeroporto de Cacoal SSKW, objetivando a garantia de um serviço adequado às operações no aeródromo.

18 – DOS PRAZOS:

18.1 - PRAZO PARA AUTORIZAÇÃO DO INÍCIO DA CONCESSÃO:

A autorização do inicio da Concessão será expedida pelo DER/RO, após a publicação do extrato do Contrato de Concessão no Diário Oficial ou em jornal de circulação diária.

18.2 - PRAZO PARA TÉRMINO DAS INTERVENÇÕES DE MANUTENÇÃO:

O prazo de duração de construção do Hangar, para posterior manutenção e conservação, deverá ser de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da data de liberação da Concessão pelo DER/RO.

A prorrogação do prazo para a construção do hangar somente será concedida mediante justificativa apresentada por escrito dirigida ao DER/RO.

19 – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO PODER CONCEDENTE, DA CONCESSIONÁRIA E DOS USUÁRIOS PARA GARANTIR A CONTINUIDADE DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO:
19.1 - INCUMBE AO PODER CONCEDENTE:

[bookmark: art29i]De acordo com a Lei 8.987 de 1995 e suas atualizações, incumbe ao poder concedente:

a) [bookmark: art29ii]Regulamentar o serviço concedido e fiscalizar permanentemente a sua prestação;
b) [bookmark: art29iii]Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;
c) [bookmark: art29iv]Intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em lei;
d) [bookmark: art29v]Extinguir a concessão, nos casos previstos nesta Lei e na forma prevista no contrato;
e) [bookmark: art29vi]Homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas na forma desta Lei, das normas pertinentes e do contrato;
f) [bookmark: art29vii]Cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as cláusulas contratuais da concessão;
g) [bookmark: art29viii]Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos usuários;
h) [bookmark: art29ix]Declarar de utilidade pública os bens necessários à execução do serviço ou obra pública, promovendo as desapropriações, diretamente ou mediante outorga de poderes à concessionária, caso em que será desta a responsabilidade pelas indenizações cabíveis;
i) [bookmark: art29x]Declarar de necessidade ou utilidade pública, para fins de instituição de servidão administrativa, os bens necessários à execução de serviço ou obra pública, promovendo-a diretamente ou mediante outorga de poderes à concessionária, caso em que será desta a responsabilidade pelas indenizações cabíveis;
j) [bookmark: art29xi]Estimular o aumento da qualidade, produtividade, preservação do meio-ambiente e conservação;
k) [bookmark: art29xii]Incentivar a competitividade; e
l) [bookmark: art30]Estimular a formação de associações de usuários para defesa de interesses relativos ao serviço.

19.2 - INCUMBE À CONCESSIONÁRIA:

Em concordância com a Lei 8.987 de 1995 e suas atualizações e Lei Complementar 366 de 2007, incumbe à concessionária:

1. Prestar serviço adequado, na forma prevista nesta Lei, nas normas técnicas aplicáveis e no contrato;
2. Manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à concessão;
3. Prestar contas da gestão do serviço ao poder concedente e aos usuários, nos termos definidos no contrato;
4. Cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas contratuais da concessão;
5. Permitir aos encarregados da fiscalização livre acesso, em qualquer época, às obras, aos equipamentos e às instalações integrantes do serviço, bem como a seus registros contábeis;
6. Fornecer, quando solicitadas, todas as informações à Administração das atividades exercidas na área da Concessão;
7. Zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação do serviço, bem como segurá-los adequadamente; 
8. Captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários à prestação do serviço; 
9. Prestar informações aos Poderes Públicos sempre que solicitadas;
10. Manter e conservar as edificações com zelo e dedicação, vez que incorporarão ao patrimônio da Administração ao término da concessão.
11. O pagamento mensal deverá ser feito até o dia 5 do mês subsequente na CC 9881-7, Ag. 2757-X do Banco do Brasil, devendo o comprovante do depósito ser apresentado à fiscalização do contrato.
12. Em caso de atraso no pagamento incidirá a multa  e demais encargos.

As contratações, inclusive de mão-de-obra, feitas pela concessionária serão regidas pelas disposições de direito privado e pela legislação trabalhista, não se estabelecendo qualquer relação entre os terceiros contratados pela concessionária e o poder concedente.

19.3 - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS USUÁRIOS:

Sem prejuízo do disposto na Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990, são direitos e obrigações dos usuários:

a)Receber serviço adequado;
[bookmark: art7iii]b)Receber do poder concedente e da concessionária informações para a defesa de interesses individuais ou coletivos;
c)Obter e utilizar o serviço, com liberdade de escolha entre vários prestadores de serviços, quando for o caso, observadas as normas do poder concedente;
d)Levar ao conhecimento do poder público e da concessionária as irregularidades de que tenham conhecimento, referentes ao serviço prestado;
e)Comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos praticados pela concessionária na prestação do serviço;
 f)Contribuir para a permanência das boas condições dos bens públicos através dos quais lhes são prestados os serviços.

21 – CARACTERÍSTICAS DOS BENS E IMÓVEIS REVERSÍVEIS:

	Ao término da Concessão o hangar construído e todos os bens que vierem a ser a ele incorporados serão revertidos, automaticamente e sem ônus, ao patrimônio do DER/RO.
	Serão considerados bens reversíveis os direitos e privilégios transferidos à Concessionária no ato da assinatura do Contrato de Concessão, os equipamentos, instalações, imóveis construídos, enfim, todos os bens adquiridos, construídos ou arrematados para implantação e funcionamento do hangar, declarados reversíveis pelo Poder Concedente no advento do termo contratual, por serem necessários à continuidade da prestação dos serviços concedidos.

21 – DISPOSIÇÕES GERAIS:

O DER, a seu critério, vedará a comercialização de produtos e/ou prestação de serviços considerado s inadequados ou não condizentes ao objeto deste Contrato.

Os casos omissos referentes ao Edital e seus anexos serão resolvidos legislação pertinente, ouvidas as áreas técnicas de interface e as razões do licitante adjudicatário.

	A partir do 1º (primeiro) ano de exploração dos serviços, o Concessionário deverá prestar contas anualmente ao DER/RO, através de balancetes, sobre a arrecadação e investimentos ou despesas efetuados no hangar.

	O DER/RO, se reserva ao direito de revogar o procedimento licitatório e rejeitar as propostas a qualquer momento antes da assinatura do Contrato de Concessão, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente par justificar tal conduta, ou de anulá-lo por ilegalidade, sem que aos Licitantes caiba qualquer direito e indenizações ou ressarcimento.

O recebimento dos serviços será efetuado por uma Comissão de Fiscalização, por dois servidores ou mais do DER/RO, sendo um engenheiro civil, nomeados pelo Diretor Geral, para tal finalidade.



Porto Velho-RO, 06 de Fevereiro de 2017.


















ANEXO II - CARTA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE

CARTA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

À SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES DE RONDÔNIA – SUPEL/RO
Local e data 
Ref.: CONCORRÊNCIA N.º 002/2017/CE/SUPEL/RO 

Prezados Senhores,

Em cumprimento aos ditames editalícios, utilizamo-nos da presente para submeter à apreciação de V.Sas. os documentos abaixo discriminados, necessários para a licitação referenciada: 
-
(DESCREVER OS DOCUMENTOS) 
-
Declaramos sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa plena concordância com as condições constantes no presente Edital e seus Anexos. 

Declaramos sob pena da lei, em especial do Art. 9º da Lei 8.666/93 c/c o Capítulo IV da retro – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DA TUTELA JUDICIAL, que nossos diretores; responsáveis legais ou técnicos; membros do conselho técnicos, consultivo, deliberativo ou administrativo; ou sócios, não são empregados ou ocupantes de cargo comissionado do DER/RO, bem como nossa Empresa não está incursa em nenhum dos impedimentos elencados no subitem 4.2 do Edital da Licitação em epígrafe. 

Declaramos ainda, que não possuímos em nosso quadro de pessoal empregados menores de 18 (dezoito) anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (Lei nº 9.854/99). 

Na oportunidade, credenciamos junto à SUPEL/RO o Sr. __________________, Carteira de Identidade nº ___________, Órgão Expedidor ________, CPF nº _______________, endereço __________________, E-mail ___________, fone (___) ___________, fax nº (___) ___________, para interpor recursos quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos no processo licitatório. 

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital de Licitação e seus anexos. 


Atenciosamente,

 	
______________________________________
FIRMA LICITANTE / CNPJ 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL












ANEXO III - CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL 

PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 

CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL 

À SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES DE RONDÔNIA – SUPEL/RO
Local e data 
Ref.: CONCORRÊNCIA N.º 002/2017/CE/SUPEL/RO 

Prezados Senhores, 

Após exame cuidadoso das cláusulas, itens, subitens e alíneas do Edital e seus Anexos, declaramos estar de pleno acordo com todas as condições nele estabelecidas. 

Informamos que o prazo de validade de nossa proposta é de _____ (_______) dias corridos, a contar da data de abertura da licitação. 

De acordo com o estabelecido no Edital da licitação em referência, apresentamos nossa proposta: 
- O percentual sobre o faturamento bruto mensal auferido na exploração direta das atividades constantes nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 1.3.1 do Edital da licitação será equivalente a 10% (dez por cento), 
- Preço Mínimo Mensal: R$ ______________ (________________); 
-Valor do Investimento: R$ ______________ (_________________), conforme estudo de viabilidade anexo desta proposta comercial. 

Em consonância com o subitem 4.5 do Edital, declaramos que: 
( ) Já atuamos como concessionária ou possuímos em nossa composição societária algum sócio concessionário, na mesma atividade comercial, no Aeroporto do objeto desta licitação; ou 
( ) Não atuamos como concessionária e não possuímos em nossa composição societária sócio concessionário, na mesma atividade comercial, no Aeroporto do objeto desta licitação. 

Assim, no caso de já atuarmos como concessionária ou possuirmos em nossa composição societária algum sócio concessionário, na mesma atividade comercial, no Aeroporto do objeto desta licitação, nos comprometemos a apresentar a opção pela área (já ocupada ou licitada), no prazo e nos termos do subitem 8.8 do Edital. 

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o Sr. ___________________, Carteira de Identidade nº. ___________ expedida em __/__/____, Órgão Expedidor ________, CPF nº ________, E-mail ___________, fone __________, fax _________, como representante legal desta Empresa. 

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital de Licitação e seus anexos.
Atenciosamente,

______________________________________
FIRMA LICITANTE / CNPJ
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL











ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO



CONTRATO DE CONCESSÃO DE ÁREA FÍSICA, NÃO EDIFICADA, DESTINADA ÚNICA E EXCLUSIVAMENTE À CONSTRUÇÃO E OPERAÇÃO DE HANGAR PARA ATIVIDADES DE ABRIGO DE AERONAVES E/OU MANUTENÇÃO DE AERONAVES PRÓPRIAS E/OU DE TERCEIROS, LOCALIZADA NO AEROPORTO DE CACOAL SSKW, COM PRAZO DE 20 (VINTE) ANOS, N.º ________________ QUE ENTRE SI CELEBRAM, A ___________________________E A EMPRESA ___(NOME)___.

Aos ___ dias do mês de ___ do ano de 2017, o DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTRADAS DE RODAGEM, INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS – DER/RO, sediada a Rua ____________________________ n.º ___, ______________________________, doravante denominada apenas CONCEDENTE, neste ato representado pelo Senhor ________________________, RG n.º ___, CPF ___, e a firma ___, CNPJ/MF n.º ___, estabelecida no ___, em ___, doravante denominada CONCESSIONÁRIA, neste ato representada pelo Sr. ______________, (nacionalidade), RG ___, CPF ___, residente e domiciliado na ___, celebram o presente Contrato, decorrente do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01-1420.01807-0001/2016, que deu origem ao CONTRATO DE CONCESSÃO USO ESPECIAL DE BEM PÚBLICO, homologado pela Autoridade Competente, regido pelas Leis Federais nº. 8.666/93, nº 8.883/1994, nº 8.987/1995, nº 9.074/1995, nº 9.648/1998, nº 9.854/1999, nº 7.565/1986, e ainda, Lei Estadual 2.414/2011 e PORTARIA N.º 957/GC3, de 9 de Julho de 2015, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Concessão de área física, não edificada, destinada única e exclusivamente à construção e operação de hangar para atividades de abrigo de aeronaves e/ou manutenção de aeronaves próprias e/ou de terceiros, localizada no aeroporto de Cacoal SSKW, com prazo de 20 (vinte)anos.
 
CLÁUSULA SEGUNDA - FUNDAMENTAÇÃO:

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A presente concessão será regida pelas Leis Federais nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações contidas nas Leis Federais nº 8.883, de 08 de junho de 1994, nº 9.648, de 27 de maio de 1998 e nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, pelas Leis Federais nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 e nº 9.074, de 08 de julho de 1995, e pela Lei n° 7.565, de 19 de dezembro de 1986, PORTARIA Nº 957/GC3, DE 9 DE JULHO DE 2015.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ÁREAS E SUA DESTINAÇÃO:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - DIMENSÕES: A área total a ser licitada mede 5.874 m² (cinco mil oitocentos e setenta e quatro metros quadrados), a qual deverá ser contemplada com edificações e infraestruturas conforme dimensões abaixo:

• A área a ser edificada deverá ser de, no mínimo, 1887,75 m² (mil oitocentos e oitenta e sete metros e setenta e cinco decímetros quadrados), respeitando os recuos laterais, frontal e posterior;

• A altura do Hangar não poderá ultrapassar as superfícies limitadoras dos gabaritos da PORTARIA Nº 957/GC3, DE 9 DE JULHO DE 2015, quanto ao disposto no Capítulo IV Plano Básico de Zona de Proteção de Aeródromo e Capítulo VI Plano de Zona de Proteção de Auxílios à Navegação Aérea, neste item em especial a Zona de Proteção do Radar de Vigilância a ser implantado nas imediações da área de concessão;

• As demais Áreas Não Edificadas no entorno do Hangar deverão compor vias de acesso, calçamento e vias de circulação pavimentadas;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Situação atual da área: Terreno desocupado, desprovido de quaisquer benfeitorias, necessitando de serviço de terraplenagem (regularização), bem como pista de acesso.

PARÁGRAFO TERCEIRO - LOCALIZAÇÃO: A área está localizada em área restrita do sítio do Aeroporto de Cacoal SSKW, em Cacoal-RO, conforme croqui anexo.

PARÁGRAFO QUARTO - DESTINAÇÃO: Para o desenvolvimento da atividade, objeto desta licitação, o LICITANTE ADJUDICATÁRIO poderá utilizar a área licitada exclusivamente para o objeto descrito no item 1 projeto básico, apenas e tão somente depois de 100% das obras sob sua responsabilidade estarem prontas e recebidas formalmente pelo DER.

1. A licitante deverá informar na carta de apresentação de habilitação e em sua proposta comercial, a(s) atividade(s) que irá desenvolver na área, sujeita à aprovação do DER, bem como à ANAC.

2. Após informada a atividade a ser desenvolvida na área e durante o prazo contratual, a licitante adjudicatária poderá requerer autorização ao DER para ampliar a gama de atividades a serem desenvolvidas na área, desde que sejam consideradas ligadas à atividade aeronáutica, nos termos do edital de licitação, sendo que, nesse caso, poderá haver cobrança por exploração comercial, conforme tarifa cobradas em outros aeródromos. Ficará a critério exclusivo do DER a aceitação ou não da ampliação das atividades inicialmente propostas, dentro do objeto de atividade aeronáutica, conforme LEI Nº 7.565, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1986, que dispõe sobre o Código Brasileiro de Aeronáutica.

3. O DER vedará atividades consideradas inadequadas ou não condizentes com o objeto da licitação.

4. A guarda, controle de acesso e a segurança da área serão de responsabilidade da licitante adjudicatária, não cabendo ao DER qualquer ressarcimento por roubos, furtos ou danos, inclusive causados a terceiros em função de falhas do concessionário no sistema de segurança ou não atendimento à legislação de segurança da aviação civil vigente à época da ocorrência.

5. As benfeitorias permanentes serão revertidas ao patrimônio do Estado ao término do prazo da concessão, sem qualquer indenização por parte do DER. Os equipamentos móveis estão excluídos dessa transferência ao patrimônio do Estado.

6. O DER declara que não há, na área objeto da concessão, passivo ou restrição ambiental que impeçam a execução das atividades e edificações a serem realizadas, estando, no entanto, o LICITANTE ADJUDICATÁRIO obrigado à obtenção da licença ambiental para a atividade a ser desenvolvida.

7 . A licitante adjudicatária deverá apresentar ao  DER um projeto básico com as características da edificação:

A descrição das características da edificação tem por finalidade estabelecer os parâmetros dos serviços e materiais, fixando os métodos construtivos a serem empregados na execução da presente obra, estabelecendo mínimos que deverão ser apresentados pelo licitante para aprovação do DER. Desta forma deverá ser apresentado:

- 1 (um) galpão Hangar com área de 930,00m², Administração 105,30m², Administração superior 117,00m² e mezanino 27,55m². 

7.1 PROJETO

O projeto básico deverá ser elaborado de acordo com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) para Fabricação, montagem, cobertura e fechamento de um Hangar em estrutura Metálica, devendo ser aprovado pelo corpo técnico do DER, em conformidade com as normas da ANAC (RBAC 154 e RBAC 153) e Portaria nº957/GC3, de 9 de junho de 2015 do Comando da Aeronáutica.

Todas as documentações legais ou necessárias no decorrer da obra ficarão a cargo da Licitante Adjudicatário, inclusive projeto executivo e suas licenças. Deforma que a Licitante deverá providenciar o registro da obra, inclusive a anotação de todos os projetos de execução, junto ao CREA-RO.

7.2. ESPECIFICAÇÕES DO PROJETO BÁSICO À SER APRESENTADO AO DER.

a) FUNDAÇÕES: Para esse projeto foi utilizado chumbadores metálicos para receber os pilares engastados nos blocos até 50cm do nível do terreno. Blocos com brocas em concreto armado para as fundações e pilares sendo utilizado cimento, areia lavada, água, brita nº1 e aço vergalhão, vigas baldrames. 

b) ALVENARIA: As muretas no fundo e lateral com altura de 20cm, serão executadas com alvenaria de tijolos de 8 furos de boa qualidade e resistência, de acordo com as medidas nominais do Projeto Arquitetônico. Em todos os vãos de portas e janelas na edificação será utilizado vergas e contra-vergas de 10cm em concreto com 02 ferros de 8.0mm. Para o assentamento do tijolo poderá ser usada argamassa de cimento e areia média no traço 1:6 e aditivo substituto da cal. Deverá ser executada uma viga de cobertura em concreto com dimensão 15x30cm sobre as paredes de largura nominal 20cm, sendo a armadura de 4 Ø 5/8” (10mm) e estribos 5.0mm c/15cm.

c) PILARES: Os Pilares metálicos tipo “Tubulares”, serão utilizados perfis U aço carbono A-36 nas dimensões mínimas de 17x30cm, 24x30cm e 20x15cm, com pé direito de 6,0mts, com armadura suficiente para suportar a ação do vento e cargas atuantes, conforme as especificações do projeto estrutural.

d) ESQUADRIAS: As janelas serão todas em Alumínio pesado com pintura eletrostática do tipo basculante, com vidros temperado incolor de 8mm nas esquadrias do pavilhão e 4mm fantasia nos banheiros. A porta externa da recepção será em vidro temperado 10mm, com fechadura cilíndrica de boa qualidade. As portas internas serão todas de madeira semi-oca com fechadura comum de metal.

e) VIDROS: Nos sanitários serão colocados vidros com espessura de 4mm do tipo fantasia e nas demais dependências com vidros temperado incolor 8mm, e porta de entrada  em vidro temperado incolor 10mm do tipo liso.

f) COBERTURA: No pavilhão terá tesouras metálicas em duas águas em ferro estrutural de diferentes espessuras, sendo seus elementos interligados por parafusos e por solda elétrica. Com banzos de perfil U150x60mm#4,76mm e diagonais/montantes de L 50,8x3,175mm com distância entre tesouras de 5,0mts.  

As terças metálicas em perfil U100x40#13 em aço enrijecido, para fixação de terça o ferro tipo L # 4.75mm soldado na tesoura, sendo que o espaçamento máximo entre tesouras será de 1,60mts.
Cobertura do Hangar com telhas termo-acústico tipo sanduíche, sendo uma face superior; metálica Aluzinc trapézio 0,50mm branca; interno PUR (Poliuretano expandido) com espessura 30mm, face inferior com filme de PVC branco gelo e Cumeeiras.

Estrutura do fechamento em perfis metálicos com travamento e reforços em ferro estrutural de diferentes espessuras.

Fechamento em telhas de Aluzinc trapézio 0,50mm pré-pintada azul, fixada sobre perfis metálicos com parafusos auto-brocante galvanizado.

Portões tipo deslizantes suspensos com rolamentos sobre trilhos nas horizontais, confeccionados em perfis metálicos e revestidos em telhas Aluzinc trapézio 0,50mm pré-pintada azul, interligados entre si por parafusos e solda elétrica.

g) TRELIÇA: A treliça é simétrica e apresenta a seguinte configuração conforme as dimensões de projeto, comprimento de 20,32mts e altura de 0,80mts, que possui o objetivo de vencer o grande vão livre e suportar os esforços devido ao carregamento de vento, pois o galpão apresentará vedação lateral estando mais suscetível a ação do vento.

h) MEZANINO E ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR: Piso em estrutura aço Steel Deck, é uma laje composta por uma telha de aço galvanizado e uma camada de concreto. As paredes internas serão salpicadas com chapisco 1:3 de cimento e areia regular, emboçadas e rebocadas com argamassa de cimento, cal e areia média no traço 1:1:6.

As paredes internas dos sanitários serão chapiscadas, emboçadas e revestidas até altura de 1,50m com azulejos 20x20cm ou piso parede 30x30cm de boa qualidade, sendo colados com argamassa colante de cimento cola e o restante até o teto será rebocado.     

i) REVESTIMENTOS: As paredes externas e internas serão salpicadas com chapisco 1:3 de cimento e areia regular, emboçadas e rebocadas com argamassa de cimento, cal e areia média no traço 1:1:6.

As paredes internas dos sanitários serão chapiscadas, emboçadas e revestidas até altura de 1,50m com azulejos 20x20cm ou piso parede 30x30cm de boa qualidade, sendo colados com argamassa colante de cimento cola e o restante até o teto será rebocado.

Os azulejos deverão ser rejuntados com rejunte pó fixador, anti-mofo e anti-bactericida, as juntas deverão ter largura de 3mm.

j) FORRO: O forro da recepção/administração em PVC (auto-extinguível) modelo frisado plástico do tipo lambri macho-fêmea, cor branco gelo, largura de 200mm e com espessura 10mm, sendo fixado nas tesouras sob entarugamento metálico em metalon #20, fixado com parafusos autobrocante galvanizado, para evitar que o mesmo não sofra empenamento.

k) PINTURAS: As paredes externas e internas serão lixadas e pintadas com uma demão de selador pigmentado e no mínimo de duas demãos de tinta acrílica.
As esquadrias de ferro receberão duas demão de “PRIMER ACABAMENTO” cor cinza platino.

l) PAVIMENTAÇÕES: A regularização do piso será com aterro de material adequado e executado em camadas devidamente apiloadas sobre o solo.

O contrapiso dos anexos será com concreto traço 1:4:4 (cimento, areia e brita) na espessura mínima de 5cm.
O piso do pavilhão será de concreto armado com malha de ferro 4.2mm c/30cm com espessura mínima de 6cm. O concreto utilizado deverá ser usinado, devendo atingir um fck mínimo de 200 kgf/cm².

O desempeno do piso do pavilhão deverá ser realizado logo após a concretagem, quando o concreto apresentar consistência levemente firme, utilizando-se desempenadeira/lixadeira mecânica do tipo industrial.

Deverão ser marcado as juntas de dilatações de 5mm ao longo do eixo transversal e longitudinal com requadros máximos de 4,00x5,00m executado com equipamento de corte para concreto, sendo preenchidos as juntas com asfalto de baixa penetração ou mastique especial.

Nos anexos serão assentados piso de cerâmica 30x30cm antiderrapante com PEI-4, grau de absorção II, de 1ª classe ou piso monolítico, assente sobre camada de regularização na espessura média de 3cm, a argamassa será de cimento e areia no traço 1:4.

Os pisos de cerâmica deverão ser rejuntados com rejunte pó fixador, anti-mofo e anti-bactericida, as juntas deverão ter largura de 5mm.

m) INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E SPDA: A entrada de energia será executada a partir do painel medidor instalado em alvenaria com poste de concreto para padrão de luz trifásico localizado na entrada da edificação.
O quadro de distribuição de luz (QDL) será do tipo embutir para 12 disjuntores, caixa com tampa de metal, os disjuntores serão do tipo monofásico termoplástico termomagnético.
Os condutores serão fios de cobre com isolamento termoplástico para 600V.
Os eletrodutos externos serão de PVC do tipo rígido e os embutidos em alvenaria serão de PVC do tipo corrugados. As caixas serão do tipo embutir, estampadas em PVC plástico do tamanho 2x4”. As tomadas e os interruptores serão do tipo embutir, universal 6A-250V, cor cinza de termoplástico. 
A iluminação do pavilhão será com luminária fluorescente tipo calha com lâmpadas 2x110w, e nos anexos serão pontos de luz com lâmpadas fluorescentes do tipo calha de 2x40w.
Toda a instalação deverá ser feita conforme o Projeto Elétrico, seguindo rigorosamente a NBR 5410 e as normas da concessionária local.
A instalação da rede telefônica interna e de responsabilidade do construtor e será constituída da tubulação de entrada, caixa do tipo RO de alvenaria da entrada da edificação rebocada interna e dreno do fundo, com tampa de ferro fundido T-16 com dimensões de 30 x 30 x 50cm. Utilizar eletroduto de PVC rígido rosqueável, curvas de 45° ou 90° com diâmetro mínimo de 25mm e cabos CCI de 02 pares.
Instalação de Sistema de Proteção Contra Descargas Atmosféricas (SPDA), de acordo com a norma NBR 5419/2005.

n) APARELHOS SANITÁRIOS:

A bacia sanitária será do tipo auto sifonada, cor branca e assento plástico da mesma cor.
A descarga será do tipo válvula fixada na parede.
O lavatório será com coluna e de louça branca vitrificada e de boa qualidade.
O suporte para papel e porta toalha em metal do tipo externo fixado com bucha e parafuso. As torneiras serão metálicas cromadas, lisas, de 13mm (1/2”) e de boa qualidade. 
As barras de apoio para deficiente físico serão de metal Ø 2” x 90cm fixadas nas paredes próximas ao vaso sanitário. O chuveiro será elétrico do tipo ducha.

o) INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS: A entrada da água será com cano PVC 32mm até a chegada ao reservatório, sendo distribuídos com barriletes de cano PVC 50mm até as colunas de água. Os ramais serão executados, conforme o projeto e a ligação das pias lavatório serão com engate plástico 13mm (1/2”) com nípel.
As canalizações de esgoto serão com tubos e conexões de PVC 100mm do tipo esgoto de boa qualidade com dimensões e especificações em projetos.

Se caso na cidade existir rede de capitação de esgoto, ele será interligado a caixa de inspeção com tubulação de PVC de 100mm, senão será construído uma fossa séptica de cimento do tipo câmara única com capacidade para 5 pessoas e volume mínimo de 2125 litros, e sumidouro com tijolos maciços gradeados, assentados com argamassa de cimento e areia 1:4, com dimensões: comprimento = 4,00m; largura = 1,50m e profundidade = 1,50m; com tampa de concreto armado para facilitar a inspeção.

A instalação será feita conforme o Projeto Hidrossanitário, seguindo rigorosamente a NBR 8160 e as normas da concessionária local.

p) CERCA PATRIMONIAL: O perímetro da área concedida deverá ser isolado das demais áreas do sitio aeroportuário, através cerca metálica padrão ICAO, com sistema de monitoramento por câmeras e concertina.  

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL:

1. O prazo de vigência contratual será de 240 (duzentos e quarenta) meses, considerando inclusive o prazo de amortização dos investimentos que será de 120 (cento e vinte) meses, contados a partir da data do início da vigência do contrato concessão de uso de área, revertendo, ao final, as benfeitorias para a Administração.

2. Não será concedida prorrogação de prazo contratual em função de atrasos não obtenção de licenciamento ambiental ou para cumprimento de quaisquer tipos de exigências legais.

3. O prazo de Concessão poderá ser prorrogado, observado o interesse do Estado, mediante solicitação fundamentada do Concessionário, justificando os motivos da prorrogação pretendida e devidamente autorizada pelo DER/RO.

4. O prazo de prorrogação do Contrato de Concessão, observado o interesse da Administração, obedecido ao limite máximo e mediante autorização legislativa, poderá ser de no máximo 10 (dez) anos a partir da data de término do período de vigência do contrato inicial.

CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS:

PARÁGRAFO PRIMEIRO: PRAZO PARA AUTORIZAÇÃO DO INÍCIO DA CONCESSÃO: A autorização do inicio da Concessão será expedida pelo DER/RO, após a publicação do extrato do Contrato de Concessão no Diário Oficial ou em jornal de circulação diária.

PARÁGRAFO SEGUNDO: PRAZO PARA TÉRMINO DAS INTERVENÇÕES DE MANUTENÇÃO: O prazo de duração de construção do Hangar, para posterior manutenção e conservação, deverá ser de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da data de liberação da Concessão pelo DER/RO.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A prorrogação do prazo para a construção do hangar somente será concedida mediante justificativa apresentada por escrito dirigida ao DER/RO.


CLÁUSULA SEXTA - BENFEITORIAS E ADEQUAÇÕES DA ÁREA:

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Deverá ser apresentado para a aprovação do DER, o programa de necessidades, o estudo preliminar, o projeto básico e o projeto executivo do empreendimento, relativo a toda a área descrita no item III.7.2 do projeto básico, observando ainda a altura máxima permitida, o gabarito e perfil longitudinal da pista de pouso e decolagem constante no Plano Especifico de Zona de Proteção do Aeródromo de Cacoal SSKW, no termos da PORTARIA Nº 957/GC3, DE 9 DE JULHO DE 2015, do Comando da Aeronáutica. Deve ainda ser apresentado para será provado pelo DER, antes do início da atividade do concessionário, Plano de Segurança de Empresas de Serviços e Concessionários Aeroportuários (PSESCA) ou nos termos da IAC 107-1008 ou, se aplicável, Programa de Segurança do Operador Aéreo (PSOA), para compatibilização pela Administração Aeroportuária, nos TERMOS DO RBAC 108/2012. A não aprovação do Plano/Programa impossibilitará o início das atividades conforme Decreto 7168, de 05/05/10. 

Após a assinatura do contrato Contratada terá o prazo de 90 (noventa) dias para apresentar ao DER, toda a documentação necessária para inicio dos serviços de execução do hangar e 110 (cento e dez) dias inicio da mobilização, o descumprimento desses prazos implicará em sanções previstas na Lei 8.666/93. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O hangar objeto da presente licitação deverá contemplar as diretrizes da Legislação (Decreto N.° 5296, de 02/12/2004) e Normatização (ABNT NBR9050/20040), em vigor no que tange a acessibilidade, e RBAC – 153 e 154 ANAC no que tange as características físicas de aeródromo.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A Licitante Adjudicatário terá o prazo de até 90 (noventa) dias, contados após a aprovação do projeto pelo DER, para adquirir as demais autorizações (se foro caso) por parte dos órgãos competentes (ANAC, VII COMAR, CINDACTA IV, Corpo de Bombeiros,concessionárias de energia e saneamento básico, órgãos ambientais, entre outros), e para apresentar junto à Gerência Comercial do Aeroporto, lista contendo nome e o número do registro geral de cada profissional que atuará na área, visando, inclusive,a confecção e o fornecimento de credenciamento aeroportuário para autorização para permanência do profissional na área;

PARÁGRAFO QUARTO: No caso de construção ou ampliação de edificações na área patrimonial dos aeródromos, será obrigatória a obtenção de autorização da ANAC, nos termos da Resolução nº 158, de 13 de julho de 2010 e Portaria ANAC n° 1227/SIA, de 30 de julho de 2010. Caberá à licitante adjudicatária providenciar a documentação necessária, conforme anexos I da Portaria ANAC n° 1227/SIA, disponível na página da ANAC na Internet.

PARÁGRAFO QUINTO: O encaminhamento à ANAC, assim como o recebimento do parecer respectivo, será realizado pelo DER. Para tanto, após a aprovação do projeto pelo DER, deverão ser entregues pelo LICITANTE ADJUDICATÁRIO os seguintes documentos, em duas vias e assinados:

1. ANEXO I da Portaria 1227/SIA, de 30 de julho de 2010 - PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO PRÉVIA PARA CONSTRUÇÃO DE AERÓDROMO OU DE MODIFICAÇÃO DE SUAS CARACTERÍSTICAS E TERMO DERESPONSABILIDADE.

2. Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) dos projetos devidamente quitadas. 

PARÁGRAFO SEXTO: O parecer emitido pela ANAC será comunicado à licitante adjudicatária através da Gerência do Aeroporto, para início da obra.

PARÁGRAFO SÉTIMO: Somente após obter autorização da ANAC a obra poderá ser iniciada.

PARÁGRAFO OITAVO: Após o término da obra, deverá ser entregue ao DER o seguinte documento,em duas vias e assinado, para encaminhamento à ANAC:

a) ANEXO II da Portaria 1227/SIA, de 30 de julho de 2010 - NOTIFICAÇÃO DETÉRMINO DE OBRA.

PARÁGRAFO NONO: Será admitida a subcontratação de empresa especializada para a execução da obra, permanecendo, no entanto, o LICITANTE ADJUDICATÁRIO como único responsável perante o DER tanto pela obra a ser executada quanto por eventuais danos que causara esta ou a terceiros em virtudes das intervenções a serem realizadas.

PARÁGRAFO DÉCIMO: Para fins de comprovação da qualificação técnica para executar as obras de construção de Hangar objeto desta licitação, o LICITANTE ADJUDICATÁRIO deverá apresentar:

1. Prova de inscrição ou registro junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), da licitante ou da empresa que executará a obra.

CLÁUSULA SÉTIMA - CONDIÇÕES PARA INÍCIO DAS INSTALAÇÕES:

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Para que a licitante adjudicatária possa iniciar os trabalhos de Construção Civil para instalação e/ou reforma de sua área de concessão, deverá:

l) Estar absolutamente em dia com os pagamentos a que estiver sujeito, em função do(s) CONTRATO(s) DE CONCESSÃO DE USO DE ÁREA.

m) Haver obtido aprovação de seu projeto arquitetônico e dos projetos complementares pertinentes junto ao DER.

n) Ter apresentado as Anotações de Responsabilidade Técnica (ART),emitida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), e/ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), emitido pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), de todos os projetos envolvidos, assinados pelo Profissional e pelo Licitante Adjudicatário e quitadas.

o) Haver vistoriado e recebido a área.

p)  Haver informado ao DER, por escrito, a relação de firmas contratadas para execução das instalações comerciais e o nome, endereço, telefones (residencial/comercial e celular) do RESPONSÁVEL TÉCNICO pela execução das obras. Esta etapa somente deverá ser realizada após a aprovação do projeto.

q) Haver obtido aprovação de seu projeto em Órgão Público diretamente ligado ao ramo de atividade ou tipo de instalação, mesmo que não solicitado pela DER(Vigilância Sanitária, Corpo de Bombeiros, Ministério do Trabalho, órgãos públicos ambientais locais, etc.).

f.1) Deverá ser encaminhada ao DER, uma via do projeto aprovado em Órgão Público ou documento que comprove a aprovação, para arquivamento na pasta (PEC) do contrato.

r) Tendo em vista o Decreto nº 7.168, de maio de 2010, da Presidência da República, que dispõe sobre o Programa Nacional de Segurança Contra atos de Interferência Ilícita (PNAVSEC), bem como as exigências da ANAC, no que se refere à segurança aeroportuária, far-se-á necessário o credenciamento dos funcionários das empresas contratadas para execução do hangar, tendo em vista que o lado ar do aeródromo constitui área de segurança nacional. este credenciamento se dará antes da mobilização dos serviços.

s) Ter obtido a emissão das credenciais aeroportuárias. As credenciais somente poderão ser emitidas após realização da reunião de credenciamento,e atendidos todos os requisitos da IAC 107-1006.

t) Indicar por escrito o profissional, devidamente habilitado no CREA/CAU, que será o Responsável Técnico pela execução, cabendo ao mesmo a coordenação geral da obra e gerenciamento de todos os assuntos técnicos envolvidos. Esta etapa somente deverá ser realizada após a aprovação do projeto.

u) Contratar os seguros de risco de engenharia com cobertura adicional de responsabilidade civil, geral e cruzada.

v) Caberá à licitante adjudicatária pesquisar e consultar as normas específicas, bem como as normas municipais, estaduais e federais aplicáveis ao objeto contratado.

CLÁUSULA OITAVA - INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS:

a) A área da obra deverá ser completamente isolada da área operacional, através de tapume com altura mínima de 3m (três metros), reforçado com concertina na parte superior. A concertina deve ser do tipo metálico com diâmetro de 45cm à 60cm,adequadamente fixada em perfis metálicos, que deverão ser engastados nos pilares do tapume. O projeto e a construção deverão oferecer resistência às tentativas de transposição e rompimento.

b) A licitante adjudicatária deverá providenciar as instalações provisórias necessárias ao bom funcionamento da obra, atendendo à NR-18.

c) Antes do início dos serviços, a licitante adjudicatária deverá executar o adequado isolamento, proteção e sinalização da área, bem como de todos seus equipamentos,levando em conta os fluxos de veículos e de pessoas no local. O LICITANTE ADJUDICATÁRIO ou executante utilizará fitas zebradas, cordas, cones e placas de sinalização ou alerta sempre que a atividade o exigir, tanto na área interna ou externa de carga e descarga.

d) Compete ao LICITANTE ADJUDICATÁRIO providenciar todo o ferramental, maquinário e aparelhamento adequados à mais perfeita execução dos serviços contratados.

e) Será de responsabilidade do LICITANTE ADJUDICATÁRIO o pedido de ligação provisória de água e energia, com medição junto às concessionárias locais.

f) Os eventuais desligamentos e ligações de energia da rede deverão ser executados por profissionais capacitados e habilitados da licitante adjudicatária, devidamente orientados e acompanhados por pessoal do DER e em horários a serem combinados com a Fiscalização.

f.1) Acionamentos de empresas públicas para ligações e desligamentos de redes externas deverão ser realizados pela licitante adjudicatária.

g) Todas as obras concernentes às instalações nas áreas em concessão, sejam reformas ou novas edificações, incluindo instalações elétricas, hidrossanitárias, ar condicionado, exaustão, proteção contra incêndio e quaisquer outras necessárias ao seu funcionamento, inclusive instalações provisórias, deverão ser executadas às expensas do licitante adjudicatário e sob inteira responsabilidade e ônus deste integralmente em conformidade com os respectivos projetos, memoriais,especificações e quantitativos, previamente aprovados pelo DER.

h) O licitante adjudicatário é responsável por todos os danos e/ou prejuízos causados por si, seus PREPOSTOS ou contratados, à instalações de terceiros ou do Aeroporto,correndo por sua conta o integral custeio das despesas necessárias aos consertos,reparações ou substituições, independentemente de notificação pelo DER.

i) É de total responsabilidade do licitante adjudicatário, arcar com os encargos municipais, estaduais e federais que por ventura incidam sobre seus projetos e obras obrigando-se a apresentar os certificados de quitação e outros ao DER, quando solicitado.

j) Caberão exclusivamente ao licitante adjudicatário as providências necessárias à obtenção do Alvará de Funcionamento de suas instalações.

k) Cabe ao licitante adjudicatário cumprir e impor a seus empregados e a terceiros contratados, a observância dos seguintes deveres e obrigações:

• Cumprir prontamente as ordens de serviço recebidas do DER, bem como as regulamentações decorrentes dos regimentos, instruções, circulares, avisos e demais disposições normativas aplicáveis no que couber à licitante adjudicatária.

• Contribuir para que no local de trabalho, e em toda a obra, seja mantida a urbanidade, respeito, higiene, moralidade, ordem e segurança. 

• Apresentar-se no local de trabalho em trajes adequados e em boas condições de higiene, sendo obrigatório o uso de calçados fechados, capacetes e demais EPIs necessários, bem como crachás de identificação.

• Não retirar de seu lugar próprio, sem competente autorização, qualquer objeto ou material do DER.

• Não se apresentar em estado de embriaguez, ingerir bebidas alcoólicas, utilizar qualquer substância tóxica ou praticar jogos de azar no canteiro de obras, no interior das próprias lojas e/ou nas áreas externas pertencentes ao DER.

l) O licitante adjudicatário se obriga a afastar, imediatamente, qualquer funcionário cuja permanência na obra seja considerada inconveniente ou que pratique ato inadequado.

m) O DER, em nenhuma hipótese, fornecerá máquinas, equipamentos,ferramentas, materiais e bens serviços às obras do licitante adjudicatário, ainda que em caráter de empréstimo ou sob comodato.

n) A não observância, pelo licitante adjudicatário, ou seus Prepostos, às regras estabelecidas nestas instruções, implicará em sua total responsabilização, estando sujeito à paralisação das obras.

o) O licitante adjudicatário deverá manter no canteiro de obras, de forma organizada,limpa e em quantas vias forem necessárias, todos os projetos executivos aprovados,que foram carimbados e assinados pelo DER, e cópias das Anotações De Responsabilidades Técnicas (ART) e/ou Registro De Responsabilidade Técnica(RRT) dos projetos e execução dos serviços.

p) Qualquer material, ferramenta e equipamentos encontrados nos arredores da obra,será considerado pelo DER como abandono e sujeito a imediata remoção.

q) Para garantir a proteção da área o licitante adjudicatário deverá manter vigilância para garantir o controle de acesso ao local da obra durante as 24 horas do dia.

CLÁUSULA NONA - DAS ETAPAS E PRAZOS:

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os projetos deverão seguir os prazos abaixo estipulados:

1. Até 10 (dez) dias contados a partir do início da vigência contratual, para reunião inicial junto à Coordenadoria de Infraestrutura Aeroportuária e retirada das condições específicas para elaboração dos projetos;

2. Até 20 (vinte) dias contados a partir da vigência contratual para realizar a demarcação da área concedida através de estudo topográfico plano altimétrico, bem como a limpeza do terreno;

3. Até 20 (vinte) dias após a demarcação da área para que a LICITANTE vencedora apresente o ANTEPROJETO junto à Coordenadoria de Infraestrutura Aeroportuária para análise e/ou aprovação do DER/RO;

4. Até 30 (trinta) dias contados a partir da entrega do ANTEPROJETO para que o DER/RO analise e/ou aprove;

5. Até 20 (vinte) dias (se for o caso) contados a partir do recebimento para que a LICITANTE vencedora realize as correções apontadas e reenvie o ANTEPROJETO para análise e/ou aprovação do DER/RO;

6. Até 20 (vinte) dias contados a partir da aprovação do ANTEPROJETO para que a LICITANTE vencedora apresente os PROJETOS para análise e/ou aprovação do DER/RO;

7. Até 30 (trinta) dias contados a partir da apresentação dos PROJETOS para análise e/ou aprovação do DER/RO;

8. Até 10 (dez) dias (se for o caso) contados a partir do recebimento para que a LICITANTE vencedora realize as correções apontadas e reenvie os PROJETOS para análise e/ou aprovação do DER/RO;

9. Até 20 (vinte) dias contados a partir do recebimento para que o DER/RO analise e aprove os PROJETOS apresentados;

10. INÍCIO DA OBRA: Até 180 (cento e oitenta) dias contados a partir do início do Contrato, incluindo ainda, a lista contendo nome e o número do registro geral de cada profissional que atuará na área, visando, inclusive, a confecção e o fornecimento do crachá de autorização para permanência do profissional na área;

11. TÉRMINO DA OBRA: Até 360 (trezentos e sessenta) dias, ou seja, 12 (doze) meses, contados a partir do início do Contrato, já computados os prazo de aprovação dos projetos e a apresentação de todas as licenças;

12. Em concordância com o subitem 16.1.2 da NI 13.03/E (COM), durante o período de obras ou no prazo de 12 (doze) meses, o evento que ocorrer primeiro, o CONCESSIONÁRIO pagará ao DER/RO o equivalente a 40% (quarenta por cento) do valor do preço mínimo mensal, descrito no item 6.1 desse termo, e estará isento do pagamento da Variável Adicional.

12.1. Caso a LICITANTE vencedora inicie a atividade antes do prazo previsto para o término das obras de construção do HANGAR será cobrado o preço mínimo mensal integral ofertado, a partir do início das atividades;

13. Por motivo de força maior ou caso fortuito, devidamente comprovado e aceito pelo DER/RO, as obras de construção do HANGAR não sejam finalizadas dentro do prazo estabelecido, ou seja, nos 12 (doze) primeiros meses, a LICITANTE vencedora não terá direito a redução do valor e passará a pagar o Preço Mínimo Mensal integral ofertado, sendo o Contrato aditado somente para estabelecer o último prazo para término da obra;

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO LICITANTE ADJUDICATÁRIO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: São obrigações do licitante adjudicatário:

1. Obtenção de todas as licenças necessárias junto aos Órgãos Municipais, Estaduais e Federais, no que couber, para realização de suas atividades;

2. Obtenção do licenciamento junto ao Órgão de Meio Ambiente (IAP) de todas as atividades potencialmente poluidoras dentro de sua área, conforme Licença de Operação do Aeroporto de Londrina e Resolução CONAMA Nº 237, de 19 de Dezembro de 1997;

3. O desenvolvimento das atividades do LICITANTE ADJUDICATÁRIO ficará restrito ao perímetro estabelecido para as áreas objeto deste Contrato, independente da natureza da atividade ou constituição legal do mesmo, desobrigando o DER de proceder qualquer tipo de exceção, sob qualquer pretexto;

4. O LICITANTE ADJUDICATÁRIO fica submetido ao cumprimento incondicional dos códigos de posturas dos Órgãos Municipais, Estaduais e Federais, isentando o DER de qualquer sanção decorrente de qualquer infração perante àqueles;

5. As credenciais deverão ser utilizadas ostensivamente pelos empregados, dentro da dependência aeroportuária, de modo a identificar claramente o seu portador. Ao término da vigência do Termo de Contrato, bem como, quando houver desligamento de representantes e empregados do licitante adjudicatário, as mesmas deverão ser restituídas ao DER, sob pena de multa contratual, além da responsabilidade civil pelo uso indevido do credenciamento. A empresa deve realizar pleno controle das credenciais de seus empregados, atendendo fielmente o previsto na IAC 107-1006;

6. O licitante adjudicatário deverá fornecer ao DER, relação nominal do pessoal empregado, com a respectiva qualificação, atualizando-a quando ocorrer qualquer alteração;

7. O licitante adjudicatário deverá manter os empregados uniformizados, provendo-os de seguro contra acidente de trabalho, devendo ainda, obedecer à Legislação vigente sobre Prevenção de Acidentes, Segurança e Higiene do Trabalho.

8. Não será permitida a devolução de partes da área objeto do Contrato, oriundo desta licitação, em separado.

9. Instalar relógio medidores de consumo de energia e água junto à área do concessionário,nas condições a serem estabelecidas ao DER e aprovados em projeto.

9.1. A instalação de que trata o item 9, será automaticamente revertida ao patrimônio do Estado.

10. A equipe de fiscalização do DER terá livre acesso à obra para execução do acompanhamento dos serviços e inspeção da conformidade dos mesmos com os projetos,especificações e quantitativos previamente aprovados;

10.1. O responsável pela fiscalização deverá acompanhar e fiscalizar o contrato, com vistas ao efetivo cumprimento das cláusulas contratuais, bem como estabelecer procedimentos para sua execução, observando o que se segue:

f) Adimplência da concessionária, quanto aos preços contratados;

g) O cumprimento das cláusulas estabelecidas em contrato;

h) A realização e cumprimento do cronograma de fiscalização;

i) O pleno atendimento do objeto contratual;

j) A regularidade da documentação da concessionária para preservar as condições iniciais de sua habilitação;

10.2. A atividade de fiscalização comercial atrelar-se-á às cláusulas constantes do contrato de concessão de uso de área e à legislação pertinente.

10.3. A fiscalização deverá ser realizada mensalmente, ocasião em que deverão ser abordados principalmente os seguintes itens:

g) Obras de instalação/adequação - verificar se a concessionária está cumprindo com os prazos convencionados;

h) Objeto contratual - verificar se atividade desenvolvida pela concessionária está em conformidade com o especificado em contrato;

i) Instalações físicas - verificar as condições gerais da área concedida (estrutura, comunicação visual, instalações elétrica e de dados, conservação e limpeza, móveis e equipamentos);

j) Área ocupada - verificar constantemente se o espaço ocupado pelo concessionário condiz à localização e metragem acordadas no contrato;

k) Qualidade no atendimento - avaliar, por meio de dados obtidos via reclamação dos usuários ou via constatação in loco, o comportamento dos funcionários perante o público;

l) Propaganda - verificar se as propagandas expostas na área concedida estão amparadas contratualmente;

f.I) Compete ao responsável pela fiscalização, quando da constatação de descumprimento pela concessionária, de qualquer condição prevista em contrato, adotar as medidas necessárias à notificação do mesmo;

f.II) Não sanadas as não conformidades apontadas na notificação, o responsável pela fiscalização deverá solicitar à autoridade competente, aplicação das penalidades dispostas no contrato de concessão;

f.III) O responsável pela fiscalização deverá concentrar esforços e ações junto ao concessionário durante o período da concessão, buscando, sempre que possível, a harmonia das relações de parceria e do contrato.

11. A licitante adjudicatário deverá fornecer, a qualquer momento, todas as informações de interesse, para execução dos serviços, que o DER julgar necessário conhecer ou analisar;

12. A programação da execução dos serviços deverá obedecer às orientações do DER e em hipótese alguma poderá prejudicar a operacionalidade do Aeroporto;

13. A licitante adjudicatária é a única responsável, à luz da legislação ambiental, pelo armazenamento, transporte, tratamento e disposição dos resíduos gerados em decorrência da obra e/ou atividades desenvolvidas no local;

14. Todos os projetos a serem apresentados deverão estar em conformidade com as normas da ABNT, DER, ANAC e legislações vigentes.

15. Todo o material, ferramentas, equipamentos, insumos, etc., necessários à execução das instalações deverão ficar armazenados dentro dos limites do canteiro de obras, sobre responsabilidade única da licitante adjudicatária;

16. Todos os insumos necessários à execução das instalações deverão estar em perfeitas condições de uso, caso contrário, conforme análise e julgamento da fiscalização, as mesmas deverão ser substituídas;

17. Atrasos decorrentes de ferramentas e/ou equipamentos e/ou material, etc., vetados pela fiscalização não ensejarão prorrogações no cronograma de execução das obras;

18. Assegurar para que a execução dos serviços seja feita de maneira segura em relação aos empregados do local, usuários do Aeroporto e terceiros, tomando as precauções necessárias (avisos, interdição de áreas, etc.);

19. A licitante adjudicatária obriga-se a cumprir integralmente o que prescreve a legislação em vigor relacionada com segurança, higiene, medicina do trabalho e meio ambiente;

20. Sem a prévia autorização escrita do DER, a licitante adjudicatária não deverá alterar programações, cronogramas e projetos já aprovados;

21. A omissão do DER, em qualquer circunstância não eximirá a licitante adjudicatária de total responsabilidade pela ordeira e boa execução dos serviços;

22. A direção técnica dos serviços cabe exclusivamente à licitante adjudicatária, que responderá Civil e Criminalmente por quaisquer ônus ou imperícias decorrentes da execução da obra;

23. A licitante adjudicatária se fará representar, nos serviços, por um preposto credenciado,capacitado e habilitado, que dirigirá os trabalhos;

24. A final da obra, a licitante adjudicatária deverá apresentar os “As Built” das instalações em 03 (três) vias impressas e assinadas e uma via em meio digital (CD/DVD).

25. Antes do início das atividades o concessionário deverá ter seu Plano de Segurança de Empresa de Serviços e Concessionários Aeroportuários - PSESCA avaliado e aprovado pela Administração Aeroportuária. Caso contrário, as atividades não poderão ser iniciadas, em conformidade com o Decreto 7168, de 05/05/10 e da IAC 107/1008RES.

26. Os funcionários que trabalharem no Hangar deverão estar devidamente credenciados pela AAL antes do início das atividades, à exceção de visitantes que devem ser credenciados pelo concessionário, conforme previsto no item VIII.2.1.4 e 8.3.1.3 da IAC107-1008.

27. A licitante adjudicatária deverá cumprir rigorosamente os procedimentos de segurança da Aviação Civil estabelecidos pela DER em seu programa de Segurança Aeroportuária, em atendimento ao Decreto 7168, de 05/05/10, devendo ainda participar obrigatoriamente das reuniões da Comissão de Segurança Aeroportuária para as quais sejam convocadas conforme IAC 107-1003.

28. A concessionária será responsabilizada civil e criminalmente por qualquer dano, inclusive a terceiros, a título de culpa ou dolo nos eventos e acidentes que eventualmente que venha ocorrer no local recebido em Concessão, isentando o concedente de toda e qualquer responsabilidade a qualquer título;

29. A concessionária terá o prazo de 30 dias a contar da assinatura do contrato para alterar o contrato social a fim de incluir a atividade de exploração comercial de hangar e apresentar tal documentação ao concessionário, sob pena de rescisão do contrato, sem direito a qualquer indenização, caso na data de realização do certame, o contrato social do licitante não contemple a atividade declarada para fins de participação da concessão;

30. A concessionária é a responsável por equipar o espaço físico construído com todos os equipamentos, máquinas e pessoal adequado para execução da atividade pretendida;

31. Todos os bens imobilizados pela concessionária para execução dos serviços objeto desta concessão na área do hangar, se reverterão para o patrimônio público, após o término da concessão, tendo em vista que esta concessão é precedida de obra pública;

32. É de total responsabilidade da adjudicatária a contratação de pessoal para suas atividades, o pagamento de todos os encargos de natureza trabalhista, previdenciária e fiscal, bem como, todos e quaisquer encargos que originem da exploração comercial objeto de concessão;

33. Todos os preços praticados pela concessionária, para execução das atividades pretendidas, deverão estar dentro do preço de mercado local e poderão ser ajustados, em ambos os casos, somente com aprovação prévia de DER;

34. Todas as modificações, benfeitorias, construções ou melhorias, conservações introduzidas ou executadas pela licitante vencedora, serão incorporadas ao patrimônio do concedente, assim como a própria obra do objeto principal desta concessão, após o término da concessão, sem qualquer direito de restituição ou indenização.

35. A empresa deverá comparecer ao DER-RO no prazo máximo de 10 (dez) dias para recebimento da ordem de início dos serviços;

36. A empresa vencedora do certame terá um prazo de 15 (quinze) dias para assinatura do contrato após o recebimento da notificação enviada pelo DER-RO;

37. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, social, regularidade ambiental, tributária e trabalhista de seus empregados, bem como por todas as despesas decorrentes de eventuais trabalhos noturnos, inclusive com iluminação e ainda por todos os danos e prejuízos que, a qualquer título, causar a terceiros em virtude da execução dos serviços a seu cargo, respondendo por si e por seus sucessores;

38. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas no total ou em parte, o objeto deste Termo de Referência em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução ou de má qualidade dos materiais empregados, até o prazo de 05 (cinco) anos, na forma do art. 618, do Código Civil Brasileiro, sem ônus para o DER-RO;

39. Deverá manter permanentemente no aeroporto de Cacoal SSKW, pessoa com plenos poderes de decisão na área técnica e com registro junto à ANAC, AERONÁUTICA e ao DER;

40. Executar às suas expensas, toda a contratação de mão de obra qualificada, promover atualização de cursos e exames obrigatório exigidos pela ANAC, nos termos da RESOLUÇÃO Nº 63, de 26 de novembro de 2008, da AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL;

41. Fornecer uniformes e crachás à seus colaboradores;

42. A empresa será responsável por quaisquer ações decorrentes de pleitos referentes a direitos, patentes e royalties, face à utilização de técnicas, materiais, equipamentos, processos ou métodos na execução do serviço contratado;

43. Conduzir caso necessário a execução os serviços de Fiscal de Pátio, Operador de Raio X Aeroportuário, APAC, vigilante, zelador, operador de EPTA e demais serviços em estreita conformidade com o as normas da ANAC, AERONÁUTICA, DER e demais normas técnicas pertinentes à natureza e à finalidade do serviço;

44. Assumir toda a responsabilidade civil sobre a execução do serviço, objeto deste Termo de Referência;

45. Contratar todos os seguros exigidos pela legislação brasileira, inclusive os pertinentes a danos a terceiros, acidente de trabalho, danos materiais a propriedades alheias e os relativos a veículos e equipamentos;

46. Adquirir e manter no local da execução do serviço todos os equipamentos destinados ao atendimento de emergência, incluindo os de proteção contra incêndio e acidente de trabalho – EPI e EPR;

47. Permitir e facilitar a inspeção da fiscalização, inclusive prestar informações e esclarecimento quando solicitados, sobre quaisquer procedimentos atinentes a realização dos serviços;

48. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste procedimento, compatíveis com as obrigações por esta assumida (art. 55, inciso XIII, da Lei nº 8.666/93), repondo a garantia em sua totalidade no caso de uso pelo DER-RO;

49. Os danos causados a bens públicos ou de terceiros, acidentes pessoais com funcionários e/ou com o envolvimento de terceiros, correrão sob responsabilidade da contratada. A esta caberá também os eventuais ressarcimentos financeiros às vítimas dos danos.

50. Para elaboração do contrato serão exigidos os documentos e informações, conforme o que se segue:

50.1. Para a elaboração do Contrato:

a)	Inscrição do contrato na Seguridade Social, Matrícula INSS (CEI) N°;

b)	Comprovante de registro dos serviços no CREA/RO – ART (Autenticada) Nº;

c)	Relatório: PPRA/PCMAT devidamente assinado pelo Engenheiro do Trabalho e Fiscais do DER/RO com comprovante de registro no CREA/RO – ART (Autenticada) Nº;

d)	Relatório: PCMSO devidamente assinado pelo Médico do Trabalho e Fiscais do DER/RO;

e)	Certidão negativa da Fazenda Estadual;

f)	Certidão negativa da Receita Federal;

g)	Certidão da Dívida Ativa da União;

h)	Certidão negativa do INSS;

i)	Certidão negativa municipal;

j)	Certidão de Regularidade do FGTS;

k)	Certidão negativa de débitos trabalhistas;

l)	Guia GPS INSS (original / autenticada);

m)	Guia GFIP INSS (original / autenticada);

n)	Cópia do registro da CTPS de todos seus colaboradores.

50.2.A partir do segundo mês para fins de fiscalização:

a) Recolhimento do ISS-QN da Prefeitura;

b) Certidão negativa da Fazenda Estadual;

c) Certidão negativa da Receita Federal;

d) Certidão da Dívida Ativa da União;

e) Certidão negativa do INSS;

f) Certidão negativa municipal;

g) Certidão de Regularidade do FGTS;

h) Certidão negativa de débitos trabalhistas;

i) Recolhimento ISS Prefeitura;

j) Guia GPS INSS (original / autenticada);

k) Guia GFIP INSS (original / autenticada);

l) Certidão Negativa de Débitos Fiscais Trabalhistas – CNDT;

m) Comprovante da caução de garantia.

51. Não utilizar de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos (Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal).

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO PODER CONCEDENTE, DA CONCESSIONÁRIA E DOS USUÁRIOS PARA GARANTIR A CONTINUIDADE DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Incumbe ao Poder Concedente:De acordo com a Lei 8.987 de 1995 e suas atualizações, incumbe ao poder concedente:

a) Regulamentar o serviço concedido e fiscalizar permanentemente a sua prestação;

b) Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;

c) Intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em lei;

d) Extinguir a concessão, nos casos previstos nesta Lei e na forma prevista no contrato;

e) Homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas na forma desta Lei, das normas pertinentes e do contrato;

f) Cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as cláusulas contratuais da concessão;

g) Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos usuários;

h) Declarar de utilidade pública os bens necessários à execução do serviço ou obra pública, promovendo as desapropriações, diretamente ou mediante outorga de poderes à concessionária, caso em que será desta a responsabilidade pelas indenizações cabíveis;

i) Declarar de necessidade ou utilidade pública, para fins de instituição de servidão administrativa, os bens necessários à execução de serviço ou obra pública, promovendo-a diretamente ou mediante outorga de poderes à concessionária, caso em que será desta a responsabilidade pelas indenizações cabíveis;

j) Estimular o aumento da qualidade, produtividade, preservação do meio-ambiente e conservação;

k) Incentivar a competitividade; e

l) Estimular a formação de associações de usuários para defesa de interesses relativos ao serviço.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Incumbe à Concessionária: Em concordância com a Lei 8.987 de 1995 e suas atualizações e Lei Complementar 366 de 2007, incumbe à Concessionária:

a) Prestar serviço adequado, na forma prevista nesta Lei, nas normas técnicas aplicáveis e no contrato;

b) Manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à concessão;

c) Prestar contas da gestão do serviço ao poder concedente e aos usuários, nos termos definidos no contrato;

d) Cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas contratuais da concessão;

e) Permitir aos encarregados da fiscalização livre acesso, em qualquer época, às obras, aos equipamentos e às instalações integrantes do serviço, bem como a seus registros contábeis;

f) Fornecer, quando solicitadas, todas as informações à Administração das atividades exercidas na área da Concessão;

g) [bookmark: art31viii]Zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação do serviço, bem como segurá-los adequadamente; 

h) Captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários à prestação do serviço; 

i) Prestar informações aos Poderes Públicos sempre que solicitadas;

j) Manter e conservar as edificações com zelo e dedicação, vez que incorporarão ao patrimônio da Administração ao término da concessão.

k) O pagamento mensal deverá ser feito até o dia 5 do mês subsequente na CC 9881-7, Ag. 2757-X do Banco do Brasil, devendo o comprovante do depósito ser apresentado à fiscalização do contrato.

l) Em caso de atraso no pagamento incidirá a multa  e demais encargos.

m) As contratações, inclusive de mão de obra, feitas pela concessionária serão regidas pelas disposições de direito privado e pela legislação trabalhista, não se estabelecendo qualquer relação entre os terceiros contratados pela concessionária e o poder concedente.

PARÁGRAFO TERCEIRO - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS USUÁRIOS: Sem prejuízo do disposto na Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990, são direitos e obrigações dos usuários:

a) Receber serviço adequado;

b) Receber do poder concedente e da concessionária informações para a defesa de interesses individuais ou coletivos;

c) Obter e utilizar o serviço, com liberdade de escolha entre vários prestadores de serviços, quando for o caso, observadas as normas do poder concedente;

d) Levar ao conhecimento do poder público e da concessionária as irregularidades de que tenham conhecimento, referentes ao serviço prestado;

e) Comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos praticados pela concessionária na prestação do serviço;

f) Contribuir para a permanência das boas condições dos bens públicos através dos quais lhes são prestados os serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS INVESTIMENTOS

PARÁGRÁFO PRIMEIRO: Caberá ao licitante adjudicatário todo o investimento relativo à construção do hangar e seus acessos.

1. O investimento mínimo para a execução o objeto, deverá ser de apresentado no ato da proposta, levando-se em consideração os serviços e materiais exigidos neste Projeto Básico, no item 7. Das características da edificação, da Cláusula Terceira.

PARÁGRÁFO SEGUNDO: Tendo em vista a indisponibilidade de infraestrutura de acessos (lado ar e lado terra) na área objeto da presente licitação, a licitante adjudicatária deverá realizar, às suas expensas tais adequações (terraplenagem, pavimentação, sinalização, drenagem, pista de acesso ao pátio de aeronaves e pátio de aeronaves do hangar). Para a sua execução, deverão atender os requisitos técnicos e normativos definidos pelo DER, ANAC e demais órgãos reguladores.

1. A licitante adjudicatária deverá construir uma Via de Acesso de Aeronaves, interligando o pátio de aeronaves existente no aeroporto de Cacoal SSKW, ao hangar à ser construído, sendo que, a referida pista de acesso deverá ter 95,00m (noventa e cinco metros) de comprimento por 10,50 m (dez metros e cinquenta centímetros) de largura. A via de acesso de aeronave ao hangar será de uso comum às Aeronaves que transitem no sítio Aeroportuário. Esta construção será imediatamente revertida ao Patrimônio da Administração.

2. O acesso pelo lado terra deverá seguir o mesmo padrão existente no Aeroporto, devendo os projetos de implantação ser apresentados previamente para aprovação do DER.

2.1. Ao participar da presente licitação, a licitante adjudicatária assume que, no caso de sagrar-se vencedora do certame, executará as infraestruturas de acesso acima mencionadas como esforço decorrente de interesse próprio e, em face disso, tais investimentos não poderão ser objeto de discussão futura.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DAS OBRIGAÇÕES DOS INVESTIMENTOS:

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Durante a vigência da concessão, a concessionária obriga-se a efetivar aplicação de recursos em construção, conservação, manutenção, melhoramento, reforma e eventual ampliação e expansão das instalações, bem como aquisição de aparelhamento e equipamentos necessários à eficiência das operações a serem realizadas de acordo com o objeto do contrato;

1. A concessionária somente poderá executar as melhorias, após apresentação dos projetos e aprovação destes pela administração (DER), desde que atenda as condições operacionais consignados no instrumento da contratação inicial, e conforme exigências definidas em relação aos investimentos mínimos;

2. As obras de melhoramento e reforma, os investimentos em infraestrutura ou ampliação das instalações objeto da concessão independem de nova outorga, mas deverão ser justificados e obrigatoriamente submetidos à prévia e expressa aprovação do DER e não poderão ensejar em alterações que descaracterize os projetos originários;

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  A CONCESSÃO SERÁ EXTINTA POR:

I- advento do termo contratual;

II- encampação;

III- caducidade;

IV- rescisão;

V- anulação; e

VI- falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do titular, no caso de empresa individual.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, direitos e privilégios transferidos ao concessionário conforme previsto no edital e estabelecido no contrato, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, procedendo-se aos levantamentos, avaliações e liquidações necessárias.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A assunção do serviço autoriza a ocupação das instalações e a utilização, pelo DER RO, de todos os bens reversíveis.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Nos casos previstos nos incisos I e II, o DER RO, antecipando-se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma dos arts. 36 e 37 da Lei 8.987/95.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DA INTERVENÇÃO:

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O DER/RO poderá intervir na concessão, com o fim de assegurar a adequação na prestação do serviço, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais pertinentes, sendo que, a intervenção far-se-á por decreto do poder concedente, que conterá a designação do interventor, o prazo da intervenção e os objetivos e limites da medida.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Declarada a intervenção, o DER/RO deverá, no prazo de trinta dias, instaurar procedimento administrativo para comprovar as causas determinantes da medida e apurar responsabilidades, assegurado o direito de ampla defesa.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Se ficar comprovado que a intervenção não observou os pressupostos legais e regulamentares será declarada sua nulidade, devendo o serviço ser imediatamente devolvido à concessionária, sem prejuízo de seu direito à indenização.

PARÁGRAFO QUARTO: O procedimento administrativo a que se refere o caput cláusula deverá ser concluído no prazo de até cento e oitenta dias, sob pena de considerar-se inválida a intervenção.

PARÁGRAFO QUINTO: Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço será devolvida à concessionária, precedida de prestação de contas pelo interventor, que responderá pelos atos praticados durante a sua gestão.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  GARANTIA:

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Para assegurar fiel execução da obra de construção, Concessionária deverá prestar garantia correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor da obra, em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento da Ordem de Serviço ou instrumento equivalente, podendo optar por uma das seguintes modalidades previstas no art. 56, § 1º da Lei n.º 8.666/1993: Caução em Dinheiro ou em títulos da dívida pública; seguro-garantia ou fiança bancária.

a) Se a opção de garantia  recair em caução em dinheiro, seu valor será depositado em conta corrente específica indicada pela Contratante para tal fim;

b) Se a opção de garantia recair em título da dívida pública, este deve ter sido emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliado pelo seu valor econômico, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

c) Se a opção de garantia se fizer em seguro-garantia ou fiança bancária, esta deverá conter expressamente a cláusula de prazo de validade igual ou superior ao prazo de execução do contrato;

d) A fiança bancária deverá ser emitida por estabelecimento sediado ou legalmente representado no Brasil, para ser cumprida e exequível na cidade de Porto velho/RO;

e) No caso de posterior alteração ou reajuste no valor da obra, a Concessionária ficará obrigada, caso necessário, a providenciar a complementação ou substituição da garantia, conforme a modalidade que tenha escolhido, devendo fazê-lo no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento da notificação expedida pelo DER/RO;

f) Se a garantia apresentada, conforme o caso, deixar de ser hábil para o fim a que se destina, a Administração notificará a Contratada, para que a substitua no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação;

g) Se a Contratada desatender qualquer dos prazos acima referidos incorrerá na multa de 10% (de por cento) sobre o valor da obra, além de recair-lhe a responsabilidade por eventuais perdas ou prejuízos causados à Administração, salvo na ocorrência de motivo aceitável justificado tempestivamente até o último dia do prazo. Nesse caso, será indicado novo prazo à Contratada, o qual, se descumprido, acarretará a aplicação da penalidade acima referida;

h) A garantia e seus esforços responderão pelo inadimplemento das condições contratuais, pela entrega incompleta da obra ou dos serviços e por eventuais multas ou penalidades, independentemente de outras cominações legais;

i) Uma vez aplicada multa à Concessionária, e realizado o desconto do valor apresentado como garantia, a Administração poderá convocá-la para que complemente aquele valor inicialmente oferecido;

j) Após o término da Obra a garantia prestada será liberada ou restituída à Concessionária, de acordo com a forma de prestação:

j.I) O valor da caução feita em dinheiro será atualizado monetariamente e restituído mediante crédito na mesma conta corrente utilizada para liquidação da despesa decorre da execução do contrato;

j.II) Os documentos que constituem o seguro-garantia  e/ou a fiança bancária serão devolvidos ou baixados na mesma forma como foram prestados.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  METAS:

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As metas da concessão consistem em operação dos serviços prestados, construção, conservação, manutenção e operação de Hangar do Aeroporto de Cacoal SSKW, objetivando a garantia de um serviço adequado às operações no aeródromo.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA -  CARACTERÍSTICAS DOS BENS E IMÓVEIS REVERSÍVEIS:

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Ao término da Concessão o hangar construído e todos os bens que vierem a ser a ele incorporados serão revertidos, automaticamente e sem ônus, ao patrimônio do DER/RO.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Serão considerados bens reversíveis os direitos e privilégios transferidos à Concessionária no ato da assinatura do Contrato de Concessão, os equipamentos, instalações, imóveis construídos, enfim, todos os bens adquiridos, construídos ou arrematados para implantação e funcionamento do hangar, declarados reversíveis pelo Poder Concedente no advento do termo contratual, por serem necessários à continuidade da prestação dos serviços concedidos.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA -  DO REGIME DE EXECUÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os serviços ora contratados obedecerão ao regime de empreitada por Preço Global, na forma de execução indireta, do tipo Maior oferta.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Este Contrato poderá, ainda, ser rescindido nos seguintes casos:

a) Decretação de falência, pedido de concordata ou dissolução da CONCESSIONÁRIA;

b) Alteração do Contrato Social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONCESSIONÁRIA, que, a juízo da CONCEDENTE, prejudique a execução deste pacto;

c) Transferência dos direitos e/ou obrigações pertinentes a este Contrato, sem prévia e expressa autorização da CONCEDENTE;

d) Cometimento reiterado de faltas, devidamente anotadas;

e) No interesse da CONCEDENTE, mediante comunicação com antecedência de 05 (cinco) dias corridos, com o pagamento dos materiais/bens adquiridos até a data comunicada no aviso de rescisão;

f) No caso de descumprimento da legislação sobre trabalho de menores, nos termos do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS  PENALIDADES

1. Além das sanções cominadas no artigo 87, da Lei Federal nº 8.666/1993, na hipótese de inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à licitante, adjudicatária ou contratada, nos termos do Decreto Estadual nº 16.089, de 28 de julho de 2011, as seguintes penalidades:

1.1. Advertência escrita;

1.2. Multa em quantia equivalente ao percentual de até 10% (dez por cento) do valor indicado no contrato, na hipótese de descumprimento de alguma cláusula ou obrigação pactuada;

1.3. Multa de mora em quantia equivalente ao percentual de até 10% (dez por cento) do valor do contrato caso haja atraso injustificado na sua execução, retardamento imotivado do início dos trabalhos por mais de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Ordem de Serviço autorizando o início das atividades, interrupção da prestação dos serviços por mais de 10 (dez) dias consecutivos sem justo motivo ou atraso de mais de 30 (trinta) dias na entrega dos serviços ou parcela correspondente, salvo se a continuidade da contratação for conveniente ao Contratante, quando, então, aplicar-se-ão as penalidades pertinentes;

1.4. Multa em quantia equivalente ao percentual de até 10% (dez por cento) do valor do contrato no caso de não recolhimento ou integralização das cauções ou demais garantias, ou de não pagamento das multas nos prazos fixados, nos moldes do artigo 87, da Lei Federal nº 8.666/1993;

1.5. Multa em quantia equivalente ao percentual de até 10% (dez por cento) do valor do contrato no caso de recusa do adjudicatário em efetuar o reforço da garantia;

1.6. Multa em quantia equivalente ao percentual de até 10% (dez por cento) do valor indicado no contrato na hipótese de contrair obrigações para com terceiros que possam, de qualquer forma, prejudicar a execução do objeto contratado;

1.7. Multa em quantia equivalente ao percentual de até 10% (dez por cento) do valor adjudicado caso a adjudicatária se recuse a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa;

1.8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública Estadual pelos prejuízos resultantes de sua ação ou omissão;

1.9. Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, descredenciamento no Cadastro de Fornecedores dos Órgãos da Administração Pública Estadual pelo prazo de até 05 (cinco) anos, inclusão da penalidade no SICAFI - Sistema de Cadastro, Arrecadação e Fiscalização, e no CAGEFOR - Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar, sem prejuízo das multas previstas no Edital e demais cominações legais, caso a licitante, adjudicatária ou contratada, convocada no prazo de validade da proposta, não firme o contrato, deixe de entregar ou apresente documentação falsa exigida para o certame, ocasione o atraso da execução do objeto contratual, não mantenha a proposta, falhe ou fraude a execução do contrato, mostre-se inidônea ou cometa fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa.

2. Dos critérios para aplicação das penalidades. 

Na aplicação das sanções, a autoridade competente deverá considerar a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena e o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade e o seguinte:

2.1. As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a ampla e prévia defesa do interessado no respectivo processo e no prazo de 05 (cinco) dias;

2.2. Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual e aplicação das sanções cabíveis;

2.3. A sanção denominada advertência será imposta por escrito e será cabível somente quando se tratar de faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos ao objeto da contratação. Na hipótese de não se verificar a adequação da conduta por parte da Contratada, serão aplicadas sanções de grau mais significativo;

2.4. O valor da multa eventualmente imposta à licitante, adjudicatária ou contratada será acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês e automaticamente descontado dos créditos a que fizer jus. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado ou se a multa aplicada for superior ao valor do credito, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa ou da diferença verificada. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, os valores correspondentes serão deduzidos da garantia prestada. Mantendo-se o insucesso, as informações da licitante, adjudicatária ou contratada serão encaminhadas ao órgão competente para que o débito seja inscrito em dívida ativa e procedida a cobrança judicial;

2.5. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal da licitante, adjudicatária ou contratada, não as eximindo do dever de reparar eventuais danos que seu ato punível tenha ocasionado à Administração ou à terceiros;

2.6. De acordo com a gravidade do descumprimento, a licitante, adjudicatária ou contratada também estará sujeita à declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a infratora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente;

2.7. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo se comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito e conforme prejuízo auferido, formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente;

2.8. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que se verificarem, conforme o caso:

	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1.
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais. Por ocorrência.
	06
	4,0%

	2.
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso. Por ocorrência.
	06
	4,0%

	3.
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratados. Por dia.
	05
	3,0%

	4.
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes. Por ocorrência.
	05
	3,0%

	5.
	Recusar-se a executar serviço determinado pela Administração sem motivo justificado. Por ocorrência.
	04
	2,0%

	6.
	Executar serviço incompleto, paliativo ou substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar. Por ocorrência.
	02
	0,5%

	7.
	Fornecer informação pérfida dos serviços contratados. Por ocorrência.
	02
	0,5%

	Para os itens a seguir, deixar de:

	8.
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato. Por ocorrência.
	 05
	3,0%

	9.
	Cumprir, após reincidência formalmente notificada pela fiscalização, quaisquer dos itens e cláusulas do Termo de Referencia, do Edital e anexos ou do Contrato e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas. Por ocorrência.
	04
	2,0%

	10.
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da Administração. Por ocorrência.
	03
	1,0%

	11.
	Iniciar a execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos previstos no Contrato. Por ocorrência.
	02
	0,5%

	12.
	Ressarcir a Administração Pública por eventuais danos causados, por sua culpa, em veículos, equipamentos, dados, dentre outros bens públicos. Por ocorrência.
	03
	1,0%

	13.
	Fornecer as senhas e relatórios exigidos para o objeto. Por dia.
	02
	0,5%

	14.
	Manter a documentação de habilitação atualizada. Por ocorrência.
	01
	0,25%

	15.
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades da Administração Pública. Por funcionário e por dia.
	02
	0,5%



*As multas previstas na Tabela acima incidirão sobre quantia equivalente ao percentual de 50% (cinquenta por cento) do valor total do contrato, sendo que tais sanções estão limitadas ao percentual de 10% do referido valor.

CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO: Por interesse da Administração, este contrato poderá ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, limitando ao prazo estabelecido na Cláusula quarta, nos termos do inciso II do artigo 57, da Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA VISÉSIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO

PARÁGRAFO ÚNICO: A publicação do presente Contrato no Diário Oficial, por extrato, será providenciada até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias corridos, daquela data, correndo as despesas a expensas da CONCEDENTE.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

PARÁGRAFO ÚNICO: A CONCESSIONÁRIA deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do Contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação em caso de inobservância.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei 8.666/93;

PARÁGRAFO TERCEIRO: A vinculação ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta da Concessionária estará condicionada aos termos do artigo 55 da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO QUARTO: Este instrumento contratual encontra-se vinculado ao preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento nos termos do artigo 55, III, da Lei 8.666/93;

PARÁGRAFO QUINTO: O DER/RO, se reserva ao direito de revogar a qualquer momento antes da assinatura do Contrato de Concessão, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente par justificar tal conduta, ou de anulá-lo por ilegalidade, sem que à Concessionária caiba qualquer direito e indenizações ou ressarcimento.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

PARÁGRAFO PRIMEIRO: serão solucionados diretamente pela autoridade Competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais condições constantes na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, Lei complementar nº. 123/06.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DO FORO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica eleito pelas partes o Foro da Comarca de Porto Velho, Capital do Estado de Rondônia, para dirimir todas e quaisquer questões oriundas do presente ajuste, inclusive às questões entre a empresa CONCESSIONÁRIA e a CONCEDENTE, decorrentes da execução deste CONTRATO, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente TERMO DE CONTRATO, as fls...à..., do Livro Especial de CONTRATOS de N°..... que depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias que se fizerem necessárias para sua publicação e execução, através de processo xerográfico, devidamente certificadas pela Procuradoria Autárquica – DER/RO.



Porto Velho/RO, .......de .................de 2017.




Titular da CONCEDENTE            	              Titular da CONCESSIONÁRIA


______________________________
Procuradoria Autárquica – DER/RO
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